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Apesar de ser um fenómeno ainda pouco conhecido e discutido, alguns 
estudos indicam que o bullying é uma das maiores preocupações dos jovens 
entre os 10 e os 18 anos de idade, provavelmente porque um número elevado 
deles já esteve envolvido em incidentes de agressividade, quer como vítimas, 
quer como agressores. 
Estudos realizados em diferentes países (Olweus, 1989; Whitney & Smith, 
1993), mostraram que o bullying nas escolas está difundido e é um problema 
internacional. 
Nas escolas portuguesas foi feito um levantamento da situação do 1º ano ao 6º 
ano de escolaridade obrigatória, com idades sobretudo entre os 6 – 12 anos 
(Pereira, Almeida, Mendonça & Valente, 1996).  
O presente trabalho pretendeu estudar duma forma tão empírica quanto 
possível a temática do bullying, fazendo um levantamento da revisão de 
literatura sobre o mesmo e procurando respostas para algumas questões 
levantadas relativamente ao bullying e às suas características. 
Para tal procedemos a um estudo através dum questionário de auto -
preenchimento pelos alunos, para ficar a conhecer o seu quotidiano escolar, 
no que à violência escolar e, mais particularmente ao bullying diz respeito. 
Os dados recolhidos foram tratados estatisticamente em função dos objectivos 
do trabalho. 
Foram encontradas correlações estatisticamente significativas e negativas no 
que diz respeito ao bullying em função da idade. 
Também foram encontradas algumas diferenças relativas ao bullying, 
particularmente no que se refere a algumas das suas características, em 
função do género. 




























Although being a subject not very knower and studied, some studies indicate 
that bullying it’s one of the biggest preoccupations of young students, between 
10 and 18 years old, maybe because a large number of them have been 
involved in acts of aggression, as victims or as aggressors. 
Studies made in different countries (Olweus, 1989; Whitney & Smith, 1993), 
showed that bullying is widespread and it’s an international problem. 
In Portuguese schools have been made a study about the situation in the 1`st 
to the 6`th grade of obligation school system, with ages between 6 and 12 
years old (Pereira, Almeida, Mendonça & Valente, 1996). 
This work wanted to study in such empiric way as possible the bullying, making 
a literature review about it and trying to find answers for some questions done 
about the bullying and its characteristics.  
For that we have made a study using a questionnaire of self-reported to 
students, so that we could know better they’re scholar living, in what school 
violence concern and, particularly what bullying concern. 
The collected data were statistical treated in function of the objectives as 
hypothesis of work. 
We have found some differences in what bullying concerns in function of the 
age. 
We also have found some differences about bullying, particularly about some of 
it’s characteristics, in function of the gender.   
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Desde os anos 70 que o fenómeno da violência escolar entre pares, 
mundialmente aceite e reconhecido como bullying, tem vindo a ser objecto de 
estudo por parte de investigadores. São disso mesmo exemplo os primeiros 
trabalhos de Dan Olweus, professor de Psicologia do Centro de Investigação de 
Saúde da Universidade de Bergen, na Noruega. Os dados obtidos através dum 
questionário de âmbito nacional, indicavam que cerca de 15% dos estudantes se 
tinham envolvido em incidentes de agressão/vitimação (Olweus, 1989, citado por 
Pereira, 1997:37). 
Seguiram-se estudos em vários países, tendo como pano de fundo a 
urgência de deter o bullying, que começou a ter maior visibilidade pública, a maior 
parte das vezes devido a uma série de acontecimentos trágicos ocorridos em 
várias escolas. 
Muitos desses estudos focalizaram a sua atenção na descrição da 
realidade escolar como elemento fundamental para o estabelecimento de 
programas de intervenção (Olweus, 1989; Whitney & Smith, 1993; Ortega, 1994; 
Genta, Menesini, Fonzi, Constabile & Smith, 1996; Pereira, Almeida, Valente & 
Mendonça, 1996). 
Outros estudos têm-se prendido mais na procura das razões explicativas 
do fenómeno da vitimação/agressão entre pares (Olweus, 1993; Mooij, 1996; 
Menesini, Fonzi & Genta, 1996). 
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Todos os estudos são unânimes na conclusão de que o bullying está 
difundido e é um problema internacional. 
Como refere Besag (1989): 
 
 “Bullying in schools is one of the dark, hidden áreas of social 
interaction, along with child physical and sexual abuse and adolescent 
violence in the home, which has thrived on a bed of secrecy and which has 
been neglected by professional investigation”.  
 
Em Portugal, só nos anos 90 assistimos a um interesse da comunidade 
científica pelo tema, sendo de destacar os trabalhos de Fonseca (1992), com um 
estudo realizado em Coimbra sobre a incidência de comportamentos anti-sociais, 
nos quais está incluído o bullying, efectuado em diversas escolas do ensino 
básico e secundário, correspondendo a uma amostra de 911 alunos, de idades 
entre os 8 e os 17 anos.  
Seguiram-se outras investigações relevantes, como o estudo piloto 
realizado por Pereira, Almeida & Valente (1994), com cerca de 160 crianças, 
tendo obtido como conclusão que “o bullying em Portugal era um problema sério a 
justificar um estudo mais alargado”. (Pereira, 1997: 50). 
Os mesmos investigadores, em estudo efectuado em 1996, nos concelhos 
de Braga e Guimarães, com uma amostra de cerca de 6200 alunos, do 1º e 2º 
ciclos do Ensino Básico, verificaram que a percentagem de vítimas foi de 22%, 
enquanto a percentagem de agressores se cifrava em 20% para o 1º ciclo e em 
15% para o 2º ciclo. 
Mais recentemente, Margarida Gaspar de Matos e Susana Fonseca 
Carvalhosa levaram a cabo um estudo sobre o tema: “Violência na Escola: 
Vítimas, Provocadores e Outros”, realizado junto de 6903 alunos do 6º, 8º e 10º 
anos de escolaridade, em escolas de todo o país. Da totalidade dos jovens, 
25,7% afirmou ter-se envolvido em comportamentos violentos, fosse como vítima 
(13,6%), como provocador (6,3%), ou simultaneamente vítima e provocador 
(5,8%). 
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Todos os estudos referem consequências negativas, tanto para as vítimas, 
como para os agressores, mas também para aqueles que presenciam as acções 
de bullying, criando, como consequência imediata um mau clima de escola, com o 
absentismo, abandono e mau rendimento escolar associados. 
É partindo desta problemática, e tendo em conta o interesse que sempre 
nos despertou, que resolvemos efectuar este estudo, sendo dividido 
essencialmente em três partes. 
Numa primeira parte, de cariz mais teórico, faremos uma revisão de 
literatura, procurando identificar o estado da arte no que à questão da vitimação 
entre pares na escola diz respeito. Abordaremos o conceito de bullying numa 
perspectiva tão conceptual quanto nos seja possível, identificaremos os efeitos, 
imediatos e a longo prazo, da agressão/vitimação, tanto nas vítimas, como nos 
agressores, elencaremos algumas características identificadas nos estudos 
consultados, das crianças vítimas (victims) e agressoras (bullies) e terminaremos 
esta parte referindo algumas formas/instrumentos utilizados na avaliação da 
natureza e extensão do bullying. 
Numa segunda parte, de cariz empírico, tentaremos dar a nossa 
contribuição pessoal para o estudo do tema. Para o efeito procederemos a uma 
investigação junto de uma amostra de alunos do 1º, 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico, mais especificamente do 3º e 4º anos de escolaridade (1º CEB), 5º e 6º 
anos (2º CEB) e 7º, 8º e 9º anos (3º CEB), e duas turmas dos Cursos de 
Educação e Formação (CEF), todos alunos de escolas do Agrupamento de 
Escolas de Oliveirinha, concelho de Aveiro. 
Será feito um levantamento das práticas de agressão e vitimação nas 
escolas, utilizando para o efeito um instrumento apropriado, ao qual será 
associada uma escala de auto-percepção dos alunos enquanto vítimas ou 
agressores. Os dados obtidos serão submetidos aos respectivos estudos, com o 
recurso a um programa estatístico de tratamento de dados. 
Numa terceira parte, todos os dados obtidos constituirão um suporte válido 
para sustentar uma fase de discussão e de conclusões finais. 
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CAPÌTULO I – VIOLÊNCIA ESCOLAR 
 
1.1 - Situar o problema 
 
 O fenómeno do bullying, também vulgarmente designado em Portugal por 
“vitimação entre pares”, “provocação/vitimação” ou “intimidação” tem sido objecto 
nos últimos anos, de um interesse cada vez maior, tanto da comunidade 
científica, como junto da sociedade em geral. A comprovar isso mesmo estão os 
inúmeros estudos, investigações, artigos e livros publicados sobre o tema, a nível 
mundial, para além dos programas e estudos de organizações mundiais, como 
por exemplo o estudo “Health Behaviour of School-aged Children” (HBSC) com a 
colaboração da Organização Mundial de Saúde (OMS) e até sites de divulgação e 
ajuda, como é o caso do site inglês Bullying Online, entre outros. 
 Este interesse resulta em parte da tomada de consciência da importância e 
das consequências que o fenómeno pode ter para todos os envolvidos, quer a 
nível mental, quer físico, bem como para o clima escolar, sucesso educativo, 
absentismo e abandono escolares. Por outro lado, os estudos efectuados 
evidenciaram que o bullying é um fenómeno generalizado a nível mundial 
(Whitney & Smith, 1993; Olweus, 1989). 
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 Os primeiros estudos acerca do tema remontam ao final dos anos 70, 
levados a cabo pelo investigador norueguês Dan Olweus, em escolas da Suécia e 
da Noruega. 
 Desde essa altura, foram replicados em vários países a nível mundial, 
vindo mesmo a constituir-se como Projecto Europeu, em especial com 
investigações no Reino Unido, Espanha, Itália e Portugal. 
Dos estudos efectuados é possível adiantar alguns aspectos que ajudam a 
compreender e situar melhor o problema, e que ao mesmo tempo constituem 
informação válida para futuros estudos. Assim, e quanto à prevalência, estudos 
revelam que os comportamentos de bullying são comuns (Bosworth et al., 1999, 
citado por Carvalhosa, Lima & Matos, 2001) e que pelo menos 15% dos 
estudantes na Escola estão envolvidos nesses comportamentos (Suderman et al., 
2000, citado por Carvalhosa, Lima & Matos, 2001). Em Portugal, numa 
investigação levada a cabo em escolas de dois concelhos do Norte do país, mais 
concretamente nos concelhos de Braga e Guimarães, chegou-se à conclusão de 
que 21% das crianças entre os 7 e os 12 anos nunca foram agredidas, 73% foram 
agredidas “às vezes” e 5% “muitas vezes”. Pereira et al. (1994), citada por 
Carvalhosa, Lima & Matos (2001).  
A maioria dos estudos efectuados aponta os rapazes como mais 
frequentemente agressores do que as raparigas, sendo também os rapazes mais 
frequentemente vítimas (Olweus, 1991). 
Outro aspecto a salientar e que tem resultado como conclusão em vários 
estudos, é o decréscimo da frequência do bullying, com o aumento dos anos de 
escolaridade e da idade. (De Haan, 1997; Olweus, 1993; Salmon, James & Smith, 
1998). 
Todos os estudos são unânimes em atribuir ao bullying uma importância 
cada vez maior, enfatizando a necessidade de prevenir e combater as situações 
de vitimação, o mais precocemente possível, evitando assim, males maiores para 
todos os envolvidos, como atrás foi referido, e que, no limite, podem conduzir a 
situações de suicídio e marginalidade. 
É com base nestas referências, e partilhando as preocupações de tantos 
investigadores, técnicos de saúde mental, pais e professores, que julgamos 
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pertinente este estudo, que se caracterizará por ter um alvo – público muito 
restrito e específico (alunos do ensino obrigatório do Agrupamento de Escolas de 
Oliveirinha – Aveiro), procurando perceber melhor o quotidiano escolar e as 
situações de conflito presentes no mesmo. 
 
 
1.2 - A agressividade 
 
 O tema da agressividade tem sido objecto de estudo e reflexão, em 
especial por parte dos psicólogos desde os finais do século XIX, em que se 
começou a tentar sistematizar algumas ideias e informações. Foi pioneiro William 
James, que a definiu como um instinto. Alguns anos mais tarde, Freud viria a 
desenvolver esta ideia, considerando a agressividade como um impulso inato, 
quase fisiológico. Seria apenas em meados do século XX que um grupo de 
psicólogos de Yale, em 1939, num estudo empírico relativo ao tema, vieram a 
relacionar a agressividade, com a frustração, no âmbito duma perspectiva 
comportamentalista. 
 Mas, como refere Ramirez (2001:3) “ o estudo do comportamento 
agressivo tem sido abordado a partir de quadros conceptuais muito diversos e de 
perspectivas distintas que vão desde o contexto social até posições estritamente 
biológicas; uns situam-se no pólo do ambiente, outros no do sujeito e, outros 
ainda, na interacção entre ambos”. 
 A mesma autora sugere que a discussão em torno deste tema tem 
provocado acesas polémicas e suscitado uma extensa variedade de quadros 
conceptuais. Citando os trabalhos de Berkowitz (1972, 1993), Ramirez (2001:10) 
refere que as teorias que se formularam para explicar e dar solução ao problema 
da agressividade se podem dividir, em traços gerais, em duas grandes áreas: 
“aquelas que propõem que a agressividade tem causas endógenas e as que se 
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- Teorias activas: todas as que propõem que a origem da agressividade se 
situa nos impulsos internos do sujeito. Incluem orientações muito diversas 
que vão desde a psicanálise aos estudos etiológicos. 
 
- Teorias reactivas: as que consideram que se deve procurar a origem da 
agressão no meio ambiente que rodeia o indivíduo e propõem a agressão 
como uma reacção de emergência aos acontecimentos ambientais ou 
relativamente à sociedade no seu conjunto, por vezes, sem rejeitar, 
completamente, uma interacção com fontes internas de agressividade. 
   
 Mas importa, esclarecer um pouco mais este conceito de agressividade, 
muitas vezes utilizado num sentido lato e pouco esclarecedor. 
Berkowitz (1993), citado por Ramirez (2001:3) “ uma primeira aproximação 
ao termo permite-nos definir a agressão como qualquer forma de conduta que 
pretende ferir alguém, física ou psicologicamente”. A esta definição há uma clara 
associação à intencionalidade do acto, com o objectivo de obtenção de algum 
proveito ou de coagir o outro. Por outro lado há uma conotação ao exercício do 
poder e domínio sobre alguém. 
 Se tivermos a curiosidade de comparar esta última definição, com 
definições actuais, coligidas em manuais de diagnóstico dos distúrbios mentais 
DSM-IV (APA, 1994) e CIE-10 (OMS, 1992), podemos constatar que existe uma 
referência à agressividade, integrando-a nos distúrbios da personalidade. 
Enquanto o DSM-IV distingue o distúrbio “di-social” em idades mais precoces (até 
à adolescência), do “anti-social” na idade adulta, o CIE-10 define o 
comportamento agressivo como uma expressão de perturbações di-sociais, tanto 
em crianças como em adultos. Nestes últimos trata-se, segundo o mesmo 
documento, de um distúrbio de personalidade caracterizado pela grande 
disparidade entre as normas sociais prevalecentes e o comportamento 
manifestado. 
 Para ambas as classificações, as condutas agressivas são um tipo de 
perturbação do comportamento e/ou da personalidade que “transcende o próprio 
sujeito”. Ramirez (2001:7).  
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 A Associação Americana de Psiquiatria (APA) classifica os 
comportamentos agressivos na infância e na adolescência, integrando-os nas 
Perturbações do Comportamento, dividindo-os em quatro grupos: 1) 
comportamento agressivo que causa dano físico ou ameaças a outras pessoas ou 
animais; 2) comportamento agressivo que causa a destruição da propriedade de 
outras pessoas ou animais; 3) comportamentos fraudulentos ou roubos e 4) 
violações graves das normas. A mesma associação estabelece uma prevalência 
para este tipo de perturbações com taxas que variam entre menos de 1% e 10%, 
sendo que estas taxas variam muito, dependendo da natureza da amostragem da 
população estudada e dos métodos de análise. Ainda assim, adianta que a 
Perturbação do Comportamento “é uma das condições mais frequentemente 
diagnosticadas, quer em doentes ambulatórios quer em doentes internados em 
serviços de Saúde Mental Infantil”. (APA: 97). 
 
Quadro I – Perturbações do Comportamento 
  
Grupo 1: Comportamento agressivo que causa dano físico ou ameaças a 
outras pessoas ou animais. 
É definido pelos seguintes critérios: 
1. Fanfarroneia, ameaça ou intimida frequentemente os outros. 
2. Inicia pelejas físicas, com frequência. 
3. Utilizou uma arma que pode causar dano físico grave a outras pessoas. 
4. Manifestou crueldade física para com outras pessoas. 
5. Manifestou crueldade física para com animais. 
6. Roubou, enfrentando a vítima. 
7. Forçou alguém a manter uma relação sexual. 
Grupo 2: Comportamento agressivo que causa destruição da 
propriedade de outras pessoas ou animais. 
É definido pelos seguintes critérios: 
8. Provocou deliberadamente incêndios com a intenção de causar danos 
graves. 
9. Destruiu deliberadamente a propriedade de outras pessoas. 
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Grupo 3: Comportamentos fraudulentos ou roubos. 
São definidos nos seguintes critérios: 
10. Violou o domicílio ou o automóvel de outra pessoa. 
11. Mente frequentemente para obter bens ou favores ou para evitar 
obrigações (isto é, “vigariza” os outros). 
12. Roubou objectos de um certo valor, sem enfrentar a vítima. 
Grupo 4: Violações graves das normas. 
Contempladas nos seguintes critérios: 
13. Permanece, frequentemente, fora de casa durante a noite, apesar das 
proibições paternas, iniciando-se esta conduta antes dos 13 anos. 
14. Fugiu de casa durante a noite, pelo menos, duas vezes, quando vivia em 
casa dos seus pais ou num domicílio institucional (ou só uma vez, sem 
regressar durante um período de tempo prolongado). 
15. Costuma fazer gazeta na escola, iniciando esta prática antes dos 13 anos 
de idade. 
 
Fonte: APA (2002:99). Adaptado 
  
 Assim, e nesta perspectiva, a característica mais evidente da conduta 
agressiva seria o desejo ou vontade de ferir: o agressor deseja provocar dano no 
seu objecto, a outro indivíduo que, por sua vez, tratará de o evitar. Isto implica 
que o agressor sabe que o alvo não aprova o seu comportamento. 
 No entanto, vários autores sugerem que, pese embora o motivo mais 
vulgarmente aceite como impulsionador do comportamento agressivo, seja, como 
atrás foi referido, o desejo de ferir, por vezes a conduta não tem essa finalidade, 
como por exemplo uma luta entre grupos apenas para demonstrar quem detém o 
poder. 
 Nesta ordem de ideias e como refere Ramirez (2001:8) citando (Feshbach, 
1971) “o comportamento agressivo não tem um único móbil, pois podemos 
distinguir, pelo menos, a “agressividade instrumental” (quando a conduta 
agressiva serve de instrumento para…), quer dizer: é utilizada com outros fins, 
diferentes dos relativos à própria agressão) … daquela que ocorre quando o 
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sujeito procura provocar dano no outro, quando está zangado e o fere 
intencionalmente. Neste caso falamos de “agressividade hostil ou emocional”. 
 
1.3 - Violência na Escola 
 
 A existência de situações de violência, agressividade e actos contra a 
liberdade pessoal e contra a honra em contexto escolar tem evoluído na última 
década, de um assunto mais ou menos interno, para um assunto na ordem do dia 
e na agenda quer política, quer educativa e mesmo informativa. 
 No entanto, a acompanhar uma maior exposição mediática destas 
situações, nem sempre tem havido um melhor conhecimento sobre o tema, tanto 
nas suas manifestações como nas suas dimensões. 
 Como refere Sampaio (2007:90) “ (…) impressiona verificar como se 
responsabilizam os estabelecimentos de ensino e, ao mesmo tempo, se banaliza 
a sociedade violenta à sua volta. A escola surge vitimizada num telejornal que 
acabou de exibir crianças maltratadas, bandos juvenis destruidores, mulheres 
violentadas e mortes em directo em guerras que não compreendemos”. O mesmo 
autor, mais à frente adianta “Há escolas violentas porque reproduzem as 
comunidades onde se inserem. As razões são múltiplas: económicas, sociais, 
culturais, não é legítimo pedir a uma escola que as resolva no seu interior, quando 
tudo à sua volta anda em sentido contrário”. (2007:90). 
 No mesmo sentido Coutinho (2007:64) refere “ A vertente sociológica 
valoriza as condições económicas, sociais e culturais, enquanto a vertente 
psicológica dá um especial relevo aos factores psicológicos e às características 
dos pais. Não há dúvida de que a falta de afecto e de sentimentos de pertença a 
uma família, a necessidade de se sentir amado e compreendido, a pobreza, o 
meio social desfavorecido, a falta de princípios orientadores, a desestruturação 
familiar e a forma como a sociedade por vezes responde às necessidades 
humanas podem ser factores precipitantes de actos de violência”. 
 É um dado mais ou menos consensual que aumentou o sentimento de 
insegurança nas comunidades educativas, ao mesmo tempo que há uma maior 
exigência de tomada de decisões e medidas políticas e disciplinares mais 
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severas, ainda que tal não resulte de dados ou indícios concretos de que as 
situações de violência em meio escolar tenham atingido uma dimensão 
considerada de risco ou fora de controlo. 
 Desde logo há um constrangimento no que diz respeito ao conhecimento 
da realidade e que tem vindo a prolongar-se ao longo dos anos, decorrente da 
operacionalização da recolha de informação. A procura de sistematizar o 
conhecimento da situação existente esbarra muitas vezes com a disparidade nos 
instrumentos de recolha utilizados quer pelas diversas instituições associadas ao 
programa Escola Segura, quer mesmo pelos investigadores da temática. Só este 
facto já torna difícil produzir conhecimento fiável sobre o mesmo.  
 Ainda assim, os diversos discursos (educativos, mediáticos, políticos e 
sindicais) têm por diversas vezes coincidido na ideia de uma ameaça grave e 
crescente para a própria estrutura da instituição escolar. 
 Para conhecer melhor a situação existem dados recolhidos pela Guarda 
Nacional Republicana (GNR), pela Polícia de Segurança Pública (PSP) e pelo 
Gabinete de Segurança do Ministério da Educação (ME), sendo no entanto de 
ressalvar que as diferenças e problemas metodológicos inerentes a estas 
diversas recolhas de informação, não nos permitem proceder a uma análise 
comparativa esclarecedora. Desde logo porque a informação disponível resulta 
apenas das ocorrências declaradas e não das efectivamente ocorridas, o que 
compromete o seu alcance e fiabilidade. 
 Esta situação é muitas vezes explicável pelo desconhecimento de muitos 
conselhos executivos da obrigatoriedade de procederem à comunicação da 
totalidade dos incidentes à Direcção Regional de Educação (DRE) respectiva e ao 
Gabinete de Segurança do ME; pela burocratização dos procedimentos de 
comunicação; pela adopção de “estratégias” de ocultação de situações de 
violência que possam provocar uma degradação da imagem da escola e para a 
prática de actos de retaliação contra os queixosos e pela tentativa de limitar o 
efeito de difusão do fenómeno por imitação ou modelação. 
 A acrescentar a estas práticas há ainda a dificuldade dos diversos 
intervenientes em encontrarem uma definição de violência ou acto violento 
comum ou pelo menos com um conjunto de elementos comuns comparáveis. 
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(Sebastião et al., 2007:50). Este facto traduz-se no fraco controlo da 
subjectividade associada à avaliação individual de cada situação e na banalização 
da utilização desta noção no quotidiano escolar (em que, por excesso, tudo é 
violento, ou inversamente, tudo é relativizado), contribuído também para dificultar 
a recolha de informação. 
 Ainda assim é possível e pertinente sistematizar alguma da informação 
disponível. O Gabinete de Segurança do ME registou 433 ocorrências em 1995, 
914 em 1996, 949 em 1997, e em 1998 foram registados 816 casos (Sebastião et 
al., 2007:51). No ano 2000 o Gabinete de Segurança do ME registou 1873 
ocorrências. Para os anos escolares posteriores os mesmos autores recorreram à 
organização dos dados a partir dos registos efectuados pelas forças policiais PSP 
e GNR. A PSP registou 2434 ocorrências em 2000/2001, 2018 em 2001/2002, 
2797 em 2002/2003, 2381 em 2003/2004, 2518 em 2004/2005. A GNR registou 
699 ocorrências em 2001, 749 em 2002, 559 em 2003. 
 Relativamente aos dois últimos anos lectivos, respectivamente 2004/2005 e 
2005/2006 é possível estabelecer um resumo total de acções recorrendo aos 
dados do Gabinete de Segurança do Ministério de Educação. É de destacar que é 
feita uma categorização das acções praticadas, como se pode ver no quadro em 
baixo. 
 
Quadro II – Resumo total de acções – Escolas Básicas Integradas, dos 2º e 3º 
ciclos, do ensino secundário e outros estabelecimentos de educação e ensino – 
2004/2006 
 
 2004/2005 2005/2006 
Total de acções 7027 9685 
Acções contra o património  
Bens da escola 842 1252 
Bens pessoais 768 865 
 
Acções contra pessoas  
Bullying 740 910 
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Agressão a alunos 792 1133 
Tentativa de agressão a alunos 216 79 
Com tratamento hospitalar 163 184 
 
Agressão a professores 81 172 
Tentativa de agressão a professores 18 21 
Com tratamento hospitalar 11 18 
 
Agressão a funcionários 106 197 
Tentativa de agressão a funcionários 29 27 
Com tratamento hospitalar 21 18 
 
Acções contra a liberdade pessoal  
Professores 122 143 
Funcionários 146 224 
Alunos 123 262 
 
Acções contra a honra  
Professores 187 184 
Funcionários 237 315 
Na escola 571 549 
Nos acessos 43 54 
 
Acções contra a integridade física 
(inclui tentativa de agressão e roubo) 
 
Na escola 935 1334 
Nos acessos 307 295 
 
Crimes contra a liberdade e autodeterminação 
sexual 
 
Na escola 103 65 
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Nos acessos 80 54 
 
Crimes contra a reserva da vida privada  
Na escola 235 1164 
Nos acessos 0 0 
 
Fonte: Gabinete de Segurança do Ministério da Educação (2006) 
 
 Globalmente, a informação do quadro permite-nos verificar um aumento 
das ocorrências registadas nas várias categorias, exceptuando as tentativas de 
agressão a alunos, agressão a funcionários com tratamento hospitalar, acções 
contra a honra de alunos e crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual 
na Escola. No que diz respeito a acções contra pessoas, destacam-se, pela sua 
elevada frequência, as ocorrências registadas nas categorias agressões a alunos, 
bullying, acções contra a integridade física na escola e crimes contra a reserva da 
vida privada na escola. É também possível verificar que os alunos são 
maioritários entre as vítimas das ocorrências registadas como acções contra 
pessoas na Escola e nos seus acessos. 
 O Gabinete de Segurança do Ministério da Educação classificou e 
sistematizou outros tipos de ocorrências que têm lugar na Escola e nos seus 
acessos. A designação de situações diversas engloba situações como o consumo 
de droga, a libertação de gases tóxicos ou a posse de armas. Esses dados foram 
sistematizados no quadro que se apresenta em baixo. 
 
Quadro III – Resumo de situações diversas – Escolas Básicas Integradas, dos 2º 
e 3º ciclos, do ensino secundário e outros estabelecimentos de educação e ensino 
2003/2006 
 
 2003 2004/2005 2005/2006 
Intrusão na escola - 230 1099 
Fotografias ilícitas - 5 65 
Consumo e tráfico de drogas  
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Haxixe - 158 95 
Ecstasy - 5 - 
Cocaína - 0 0 
Heroína - 2 - 
Outra - 9 19 
Nº alunos envolvidos 377 263 200 
 
Libertação de gases tóxicos 9 2 28 
Fogo posto - 2 26 
Explosões 15 26 27 
Ameaça de bomba 60 92 67 
 
Posse de armas brancas 78 96 125 
Posse de armas de fogo 6 1 8 
Posse de armas de alarme 
ou similares 
- - - 
Boxes - - - 
Bastões eléctricos - - - 
 
Portões encerrados - 21 19 
Prejuízos a terceiros - 14 36 
Acidentes graves - 10 - 
Fraudes - 7 7 
Outros - 6 24 
 
Fonte: Gabinete de Segurança do Ministério da Educação (2006) 
 
 É possível observar pelos dados um aumento da posse de armas brancas 
e um aumento elevado das situações de intrusão na escola.  
 Verifica-se uma diminuição do número de alunos envolvidos em consumo e 
tráfico de drogas (de 377 situações em 2003, para 200 no ano lectivo 2005/2006). 
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 É também importante analisar, dentro da violência escolar, a sua 
prevalência nos dois grupos mais afectados: alunos e professores, tendo em 
conta os tipos de violência exercida. Para tal socorremo-nos dos dados coligidos 
pela revista ró Teste nº 273, de Outubro de 2006. 
 
Gráfico I – Vítimas de Violência em % 
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CAPÍTULO II – INDISCIPLINA 
 
2.1 – Conceitos de Indisciplina 
 
 Tornando nossas as palavras de Lopes (2002) “o problema da indisciplina 
na escola é possivelmente tão antigo quanto a existência da própria escola. 
Porém, cada geração tem a percepção de que no seu tempo se vive a situação 
mais dramática de sempre, sendo a panóplia de argumentos, explicações, teorias, 
modelos ou simples desabafos, verdadeiramente inesgotável”. 
 O mesmo autor, mais adiante refere que a percepção de que a indisciplina 
nas escolas portuguesas é “extremamente grave” ou até “incontornável” é 
exagerada e se deve ao “efeito megafone” dos diferentes órgãos de comunicação 
e à sua acutilante atracção pelo mórbido e pelo insólito. 
 Embora o desgaste a que são quotidianamente sujeitos os professores, e 
em particular os do 2º e 3º ciclos do ensino básico, a verdade é que os actos de 
indisciplina considerados graves, são pouco numerosos, reconhecendo-se, no 
entanto o seu elevado impacto. São igualmente raros os seríssimos casos de 
agressões com armas e, particularmente, os que são perpetrados com armas de 
fogo. Comparativamente com outros países ocidentais, a posição do nosso país 
é, felizmente, bastante modesta. Basta apenas referir que nos Estados Unidos da 
América morrem anualmente 5200 crianças e/ou adolescentes em consequência 
de agressões (cf. Lopes, 2002). 
 Associado ao conceito de indisciplina aparece sempre um conceito que 
importa antes de mais esclarecer, que é o de disciplina, para melhor compreender 
a indisciplina e os seus conceitos subjacentes. 
 Assim, como refere Alonso (1997:289) disciplina é um termo que se reveste 
de alguma ambiguidade, uma vez que frequentemente lhe são atribuídos 
significados diversos como controlo, castigo, regulação ou organização e 
formação no sentido de alcançar a autodisciplina.  
 Completando a ideia Estrela (2002:17) chama a atenção para a polissemia 
do termo, que é de origem latina. 
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“ Se consultarmos um dicionário, verificamos que o termo, além de 
designar um ramo do conhecimento ou matéria de estudo, tem assumido 
ao longo dos tempos diferentes significações: punição; dor; instrumento de 
punição; direcção moral; regra de conduta para reinar a ordem numa 
colectividade; obediência a essa regra. Essas conotações tendem a 
interpenetrar-se e, hoje, quando falamos de disciplina, tendemos não só a 
evocar as regras e a ordem delas decorrente, como as sanções ligadas aos 
desvios e o consequente sofrimento que elas originam. Por isso, para 
muitos o conceito adquiriu um sentido algo pejorativo”. 
 
 O conceito de indisciplina surge, pois, como a negação da disciplina e a 
quebra de regras socialmente estabelecidas. 
 Referindo-nos mais especificamente ao contexto escolar e de acordo com 
Veiga (1992:3), a violação das regras é denominada “disrupção escolar”. Este 
autor, mais tarde, define a disrupção escolar como o “conjunto dos 
comportamentos escolares disruptivos, sendo estes definidos como a 
transgressão das normas escolares, prejudicando as condições de aprendizagem, 
o ambiente de ensino, ou o relacionamento das pessoas na escola” (Veiga, 
1995:12). 
 Um pouco mais adiante vai Jesus (2001:31) escrevendo: 
 
“A indisciplina dos alunos integra todos os comportamentos e atitudes que 
estes apresentam como perturbadoras e inviabilizadoras do trabalho que o 
professor pretende realizar. Neste sentido, a indisciplina é um conceito de 
uma grande amplitude, tornando-se difícil encontrar consenso entre os 
professores no que diz respeito aos comportamentos que devem ser 
integrados neste conceito”. 
 
2.2 – Abordagens à Indisciplina 
 
 Numa breve revisão de literatura podemos verificar que são várias as 
abordagens feitas relativamente à indisciplina. 
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 Se a abordagem for feita duma perspectiva psicológica, como refere Silva 
(2001:13) “ a indisciplina surge associada a questões de natureza neurótica da 
personalidade e a atitudes anti-sociais por parte de crianças com necessidades 
educativas”. 
 Dentro da mesma perspectiva psicológica, mas numa abordagem 
comportamentalista, os comportamentos indisciplinados ocorrem, uma vez que o 
sujeito não aprendeu o comportamento adequado, assim que o faça, o 
comportamento indesejado tenderá a desaparecer. 
 Numa abordagem cognitivista, a indisciplina, ou os comportamentos 
indisciplinados, surgirão em resultado do nível de desenvolvimento cognitivo e 
moral do indivíduo e das interpretações que o mesmo faz das diferentes 
situações, sendo essa interpretação influenciada por processos cognitivos, como 
por exemplo as representações, as expectativas e o auto-conceito. 
 A mesma autora atrás citada refere que também a psicologia social da 
educação e a psicologica ecológica deram o seu contributo para a análise e 
compreensão do fenómeno da indisciplina. “Ambas procuram ultrapassar os 
limites da exclusiva centralização nos processos individuais para fazerem uma 
análise mais abrangente sobre o problema”. (2001:13). 
 A perspectiva social entende os comportamentos indisciplinados dos 
alunos como resultantes das interacções na sala de aula. Nesta perspectiva, o 
grupo-turma e as suas dinâmicas pode ser um veículo motivador desses 
comportamentos. 
 Por seu turno, a abordagem ecológica entende os comportamentos 
indisciplinados como consequência das interacções estabelecidas entre os 
indivíduos e o ambiente físico que os rodeia e que sobre eles actua, ou, nas 
palavras de Veiga (1992:135) “a parte não humana de uma situação”. 
 Mas a indisciplina também tem sido objecto de estudo por parte de 
correntes sociológicas e pedagógicas, que, naturalmente têm perspectivas 
diferentes das atrás referidas. 
 Desde logo, quer a corrente sociológica, quer a pedagógica, põem em 
causa as diferentes perspectivas psicológicas, desculpabilizando o aluno. 
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 A sociologia tem estudado a indisciplina como estando associada à análise 
do funcionamento das escolas e suas características, dos modelos de controlo 
sobre professores e alunos, das diferentes relações de poder estabelecidas em 
qualquer comunidade escolar e, em particular na sala de aula. Dá também 
atenção aos processos de socialização operados na escola e o desfasamento 
entre o que a Escola oferece e as exigências do mercado de trabalho actual. 
 Para as correntes pedagógicas, a disciplina baseia-se na organização 
promovida pelo professor nas diferentes actividades escolares. Assim, dá 
particular ênfase à planificação das actividades, sendo os primeiros dias de aulas 
fundamentais para a criação dum clima de trabalho favorável á aprendizagem. 
São estas correntes que mais evidenciam o papel do professor como responsável 
pela indisciplina na sala de aula enquanto mau organizador ou gestor da aula. (cf. 
Estrela, 2002:87). 
 A mesma autora referindo estudos de Hargreaves e colaboradores adianta: 
 
 “… o sistema de regras na aula é extremamente complexo e mutável, 
exigindo uma aprendizagem de códigos tácitos para os quais algumas crianças 
estão menos preparadas. Por isso têm mais dificuldade em situar-se quando o 
professor não emite sinais claros de transição de actividades e de mudança de 
regras”. (2002:87). 
 
 Para finalizar acrescentamos apenas que, apesar das divergências entre 
as várias perspectivas sobre a indisciplina, todas parecem remeter para um ponto 
convergente, a importância das regras para que se estabeleça, na aula e na 
Escola, um bom clima disciplinar. 
 É também de referir a recente criação de linhas de apoio, quer a alunos e 
outros (Associação Portuguesa de Apoio à Vítima – APAV), quer a professores 
(SOS Professor), que pretendem ser um instrumento de ajuda nas situações de 
indisciplina e violência escolar. O facto de se tratarem de linhas telefónicas, cujo 
anonimato está garantido, pode promover uma maior consciencialização e 
denúncia por parte das vítimas, mas também de todos quantos com elas lidam 
diariamente 
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 Como curiosidade refira-se que no momento em que estamos a elaborar 
este estudo estão a ser discutidos e legislados novos diplomas referentes ao 
Estatuto do Aluno do Ensino Não Superior, que virá revogar o actual, 
regulamentado na Lei nº 30/2002 de 20 de Dezembro1.  
O principal objectivo desta nova lei será, segundo o legislador, reforçar a 
autoridade dos professores e dos órgãos de gestão e um maior envolvimento e 
responsabilização dos pais e encarregados de educação, e a nova lei tutelar 
educativa que pretende introduzir alterações à legislação actual (Lei nº 166/99 de 
14 de Setembro)2. Esta lei estabelece a medida tutelar educativa a aplicar a 
menores com idade compreendida entre os 12 e os 16 anos que pratiquem factos 
qualificados pela lei como crime. 
 Actualmente as medidas tutelares passam por: 
 
a)A admoestação; 
b)A privação do direito de conduzir ciclomotores ou de obter permissão 
para conduzir ciclomotores. 
c)A reparação do ofendido; 
d)A realização de prestações económicas ou de tarefas a favor da 
comunidade. 
e)A imposição de regras de conduta; 
f)A imposição de obrigações; 
g) A frequência de programas educativos; 
h) O acompanhamento educativo; 
i) O internamento em centro educativo. 
 
Esta última medida, contrariamente às outras, trata-se duma medida 
institucional e aplica-se segundo um dos seguintes regimes de execução: 
a) Regime aberto; 
b) Regime semiaberto; 
c) Regime fechado. 
                                                           
1 Cf. Lei nº 30/2002 de 20 de Dezembro. (Anexo 1) 
2 Cf. Lei nº 166/99 de 14 de Setembro. (Anexo 2) 
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CAPÌTULO III – O BULLYING 
 
 
3.1 - O conceito de bullying 
 
 Desde o início dos estudos relativos à violência escolar e às relações entre 
alunos nas escolas, o fenómeno hoje aceite por bullying, (Smith & Thompson, 
1991) tem tido vários nomes em função quer do país dos investigadores, quer da 
própria abrangência do conceito e da evolução do mesmo. 
 Como refere Pereira (1997:17) o fenómeno foi inicialmente identificado 
como “mobbing” nos países nórdicos. Já na Itália foi usada a expressão 
“prepotência” e em Espanha “intimidación”, “maltrato” e “violência”. Em Portugal, 
têm sido utilizados termos com “intimidação”, “prepotência”, “ violência escolar 
entre pares”, entre outros. 
 Importa no entanto, aferir melhor acerca do que o conceito define e 
engloba, para compreendermos melhor o próprio fenómeno. 
 Olweus (1993:9) refere o seguinte: 
 
“A student is being bullied or victimized when he or she is exposed 
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 Nesta definição estão contidos alguns aspectos que nos permitem perceber 
melhor o bullying. Por um lado a sistemática e continuada exposição a situações 
de violência, por outro lado o facto de a violência poder ser causada não apenas 
por um agressor, mas por vários. 
 Smith et al. (1999:1) define o bullying da seguinte forma: 
   
“Bullying is a subcategory of aggressive behaviour; but particularly 
vicious kind of aggressive behaviour, since it is directed, often repeatedly, 
towards a particular victim who is unable to defend himself or herself 
effectively. The victimised child may be outnumbered, or younger, less 
strong, or simply less psychologically confident. The bullying child or 
children exploit this opportunity to inflict harm, gaining either psychological 
gratification, status in their peer group, or at times direct financial gain by 
taking money or possessions”. 
 
 O termo bullying, de origem inglesa, como explica Martins (2005:401) tem 
sido usado comummente, para “designar determinadas condutas de 
agressão/vitimação que ocorrem entre pares, em que o abuso de alguém mais 
forte para com alguém mais fraco, ou o abuso de um grupo sobre uma vítima 
indefesa parece ser a característica mais saliente”.  
 Smith & Morita, citados por Martins (2005:401) referem que o “bullying é 
uma subcategoria do comportamento agressivo; mas de um tipo particularmente 
pernicioso, uma vez que é dirigido, com frequência repetidas vezes, a uma vítima 
que se encontra incapaz de se defender a si própria eficazmente. A criança 
vitimada pode estar em desvantagem numérica, ou só entre muitos, ser mais 
nova, menos forte, ou simplesmente ser menos auto confiante. A criança ou 
crianças agressivas exploram esta oportunidade para infligir dano, obtendo quer 
gratificação psicológica, quer estatuto no seu grupo de pares ou, por vezes, 
obtendo mesmo ganhos financeiros directos extorquindo dinheiro ou objectos aos 
outros”. 
 Seixas (2005:98) refere que “qualquer comportamento de bullying é 
manifestado por alguém (um indivíduo ou um grupo de indivíduos) e tem como 
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alvo outro indivíduo. Assim sendo, encontra-se sempre subjacente o envolvimento 
activo de, pelo menos, dois sujeitos, aquele que agride (o agressor) e aquele que 
é vitimizado (a vítima). Nesta perspectiva, quando ocorre um episódio de bullying 
ocorre simultaneamente uma situação de vitimização”. 
 Como referem Carvalhosa et al. (2001) o bullying é caracterizado por 
determinados critérios: a intencionalidade do comportamento, isto é, o 
comportamento tem um objectivo que é provocar mal-estar e ganhar controlo 
sobre outra pessoa; o comportamento é conduzido repetidamente e ao longo do 
tempo, ou seja, não ocorre ocasionalmente ou isoladamente, antes passa a ser 
crónico e regular; um desequilíbrio de poder é encontrado no centro da dinâmica 
do bullying, em que normalmente os agressores vêem as suas vítimas como um 
alvo fácil. Outro aspecto a destacar é que o comportamento agressivo não resulta 
de qualquer tipo de provocação ou ameaça prévia. 
Como indica Pereira (1997:18) “o bullying parte, pois de uma vontade 
consistente e desejo de magoar ou amedrontar alguém quer física, verbal ou 
psicologicamente”. A mesma autora, cita Smith & Sharp, que o descrevem como 
“systematic abuse of power”. 
Ramírez (2001:112) refere “ o fenómeno bullying pode definir-se como a 
violência, mental ou física, dirigida por um indivíduo ou por um grupo contra outro 
indivíduo que não é capaz de defender-se a si próprio nessa situação, e que se 
desenrola no âmbito escolar”. 
 O bullying pode manifestar-se de diversas formas, podendo ser 
distinguidos, essencialmente três tipos ou formas: 
 
 - Directo e físico, que inclui bater ou ameaçar bater; pontapear, roubar 
objectos, estragar objectos, extorquir dinheiro ou ameaçar fazê-lo, forçar 
comportamentos sexuais ou ameaçar fazê-lo, obrigar ou ameaçar colegas a 
realizar tarefas contra a sua vontade. 
 
 - Directo e verbal, englobando situações como chamar nomes, gozar, 
fazer comentários racistas ou que salientem qualquer defeito ou deficiência dos 
colegas. 
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 - Indirecto, que inclui situações como excluir sistematicamente alguém do 
grupo ou das actividades, ameaçar com frequência a perda da amizade ou a 
exclusão do grupo de pares, espalhar boatos e/ou rumores, ou seja, manipular a 
vida social do colega ou colegas. 
  
 Mais recentemente, e fruto do desenvolvimento e maior acesso às novas 
tecnologias da informação e comunicação, em especial da internet e do 
telemóvel, surgiu um fenómeno que alguns investigadores denominam de 
ciberbullying. Assim, através do correio electrónico, dos sites, ou dos chats tem-se 
tornado possível levar a cabo ameaças, chantagens a cobro do anonimato.  
É uma forma de extorsão menos frequente, mas que tem vindo 
gradualmente a desenvolver-se, configurada em situações como envio de 
mensagens por telemóvel (SMS) persecutórias ou o envio de fotografias 
ofensivas. Exemplo disso mesmo é o envio de mensagens por telemóvel 
ameaçadoras ou a colocação de fotografias na Internet. Em alguns países, como 
é o caso do Canadá, este tipo de acções já está legalmente configurado como 
acto criminal, passível de sanção, sendo expressamente proibido o envio de 
mensagens a ferir ou insultar alguém. 
Um efeito do anonimato que a Internet permite, é o facto de frequentes 
vezes as vítimas se converterem, também elas, em agressores, servindo-se da 
rede virtual para se vingarem dos seus agressores. Se “na vida real”, a 
hostilização é exercida pelo mais forte, na Internet pode ser exercida por qualquer 
um. 
 Embora, na maioria das vezes estes meios tenham uma aplicação e 
utilidade positiva, mesmo do ponto de vista pedagógico, têm sido inúmeros os 
casos em que o utilizador, por incúria ou inexperiência, tem sido seriamente 
lesado. 
 
 O bullying pode ser praticado por apenas um indivíduo – “bully”, provocador 
ou agressor – ou por um grupo, quanto ao alvo do bullying, pode também ser um 
indivíduo – “victim”, vítima – ou um grupo. 
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 Um aspecto que importa abordar é a necessária distinção entre a 
indisciplina e o bullying. Esta distinção é importante, até porque muitas das 
situações de indisciplina são agressões entre crianças ou jovens. Como refere 
Pereira (1997:20) “Da indisciplina na escola e em particular na sala de aula, 
provavelmente a que mais preocupa os professores, é o bullying ou seja quando 
os alunos se agridem entre si”. A mesma autora associa a indisciplina a todos os 
comportamentos que visem o não cumprimento de regras, pelo que pressupõe a 
definição de normas. Estas normas podem não ter um carácter rígido, mudando 
ao longo dos tempos.  
 Estrela (2002:17) adianta “o conceito de indisciplina relaciona-se 
intimamente com o de disciplina e tende normalmente a ser definido pela sua 
negação ou privação ou pela desordem proveniente da quebra das regras 
estabelecidas”. 
 A violência escolar também pode ser erradamente confundida com bullying, 
sendo este, no entanto, parte constituinte da anterior. No entanto, nem todas as 
situações de violência escolar revestem um carácter de bullying.  
Costa & Vale (1999:10) referem “na área do que é globalmente 
considerado violência no contexto escolar, encontramos vários estudos e modelos 
explicativos que tomam como ponto de partida diferentes objectos de análise, que 
surgem sob designações de vandalismo, bullying, agressividade, perturbações do 
comportamento (“conduct disorders”), passagens ao acto (“acting out”), 
comportamento de oposição (“oppositional behavior”), perturbação da atenção 
com hiperactividade (“attention deficit disorder with hyperactivity” ou ADD-H), 
“comportamento delinquente”, défice de competências ou factores 
desenvolvimentais”. 
Mesmo que muitas das situações de violência tenham grande gravidade, 
podem não compreender aquilo que procuramos definir por bullying.  
 Tentando sistematizar um pouco, a partir de Pereira (1997), podemos 
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 1- Intencionalidade de fazer mal e persistência de uma prática a que a 
vítima é sujeita. 
 
 2- A agressão não é resultado imediato de uma provocação, ou de acções 
que possam ser vistas ou entendidas como provocações. 
 
 3- As intimidações e a vitimização têm um carácter sistemático e regular, 
não acontecendo apenas esporadicamente. 
 
 4- Normalmente os agressores são mais fortes (fisicamente), recorrem ao 
uso de arma branca, ou têm um perfil violento e ameaçador. As vítimas estão, 
muitas das vezes em posição de incapacidade para se defenderem ou pedir 
ajuda. 
 
 Há portanto determinados aspectos que nos permitem distinguir as 
situações de bullying, das situações vulgarmente associadas a aspectos ligados 
genericamente à indisciplina ou à violência escolar. São precisamente esses 
aspectos que tornam mais pernicioso o fenómeno e com efeitos que podem ser 
graves quer nas vítimas quer nos agressores, mas também em todo o clima 
escolar, e de mais difícil resolução. 
 
Quadro IV – Conflito Normal vs Bullying 
 
Conflito Normal Bullying 
- Os intervenientes explicam porque 
não estão de acordo, manifestando as 
suas razões. 
- Intenção de fazer mal e falta de 
compaixão. O agressor encontra 
prazer em insultar, maltratar e 
dominar a sua vítima constantemente. 
- A disputa é momentânea, não 
perdura no tempo. 
- Intensidade e duração. A agressão 
não é pontual, prolonga-se por um 
longo período de tempo, até afectar 
gravemente a auto-estima do 
  
Universidade de Aveiro 
2007 




- Desculpam-se e procuram soluções 
equilibradas, acordam um “empate”. 
- A vulnerabilidade da vítima. É mais 
sensível a provocações do que os 
restantes colegas, não sabe defender-
se adequadamente e tem 
características físicas e psicológicas 
que a predispõem à vitimação. 
- Negoceiam para satisfazer as suas 
próprias necessidades. 
- São capazes de ultrapassar a 
questão e esquecer o assunto. 
- Falta de apoio. A criança sente-se 
só, abandonada e tem medo de 
contar o seu problema, pois teme 
represálias. 
 
Fonte: Educar bem (2007:59) 
 
3.2 - Efeitos da agressão/vitimação 
 
 Os efeitos do bullying, quer a curto, quer a médio e longo prazo têm sido 
estudados nos últimos anos com particular interesse, como resultado ou resposta 
a acontecimentos mais ou menos trágicos, que envolveram suicídios, 
marginalidade e abandono escolar. 
 A primeira referência aos efeitos nefastos do bullying aparece no relatório 
“Elton Report”3, realizado no Reino Unido sobre a disciplina nas escolas, nos 
finais dos anos oitenta. No referido relatório, citado por Pereira (1997:22) aparece 
a seguinte consideração sobre o bullying: 
 
“Recent studies of bullying in schools suggest that the problem is 
widespread and tends to be ignored by teachers… Research suggests that 
bullying not only causes considerable suffering to individual pupils but also 
has a damaging effect on school atmosphere”. 
 
                                                           
3 Relatório do “Departement of Education and Science (1989). Discipline in Schools: Report of the committee of inquiry chaired by Lord 
Elton. London: HMSO” 
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 É o seu carácter persistente e sistemático que tem aspectos claramente 
negativos para as vítimas que são directamente atingidas no seu quotidiano 
escolar, afectando também o seu rendimento académico. 
 Alguns estudos evidenciaram que as crianças vítimas de bullying tendem a 
ter uma fraca auto-estima manifestada em várias medidas. Boulton & Smith 
(1994). Um estudo de Sharp & Thompson (1992) adianta que numa amostra de 
723 alunos das escolas secundárias das quais 40% foram vítimas naquele ano 
lectivo, verificaram que 20 % dos alunos referiram que se tornavam mais 
negligentes ao tentar escapar das agressões; 295 alunos referiram que era difícil 
concentrarem-se nas tarefas escolares, 22% sentiram-se indispostos, depois de 
serem agredidos e 20% experimentaram dificuldades em adormecer ou durante o 
sono. Um estudo de Haselager & Lieshout (1992) concluiu que as vítimas, em 
especial aquelas que tinham sido reportadas pelos pares, apresentavam mais 
problemas de relação do que os agressores. Igualmente, as vítimas 
experimentavam com mais frequência pouca aceitação, activa rejeição e eram 
menos frequentemente escolhidas como os melhores amigos. Também 
apresentavam fracas competências sociais, como por exemplo cooperação, 
partilha e capacidade de ajudar os outros.   
 Como sugere Martins (2005:402) “a agressão e a vitimação parecem ter 
consequências nefastas para os principais envolvidos no fenómeno bully-vítima, 
quer a curto, quer a longo prazo. Assim, as vítimas tendem a exibir um auto-
conceito geralmente desfavorável; baixa auto-estima; problemas de saúde física 
(sintomas psicossomáticos) e de saúde mental (sintomas depressivos, 
insegurança e ansiedade); e tendem ainda a ser rejeitados pelos pares”. 
A longo prazo há uma série de outros problemas que lhe estão associados, 
como a depressão na vida adulta. Apesar disso, alguns estudos evidenciam que 
ser vítima em criança não implica necessariamente continuar a ter, na vida adulta 
esse estatuto. Parecem indicar que noutros contextos, os sujeitos passam a ter 
maior liberdade para escolher o seu grupo social e/ou meio de influência. Outros 
estudos referem problemas a nível das relações íntimas na vida adulta e 
dificuldade em confiar nos outros (Gilmartin, 1987), problemas de ajustamento 
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social na adolescência e vida adulta (Parker & Asher, 1987) e incapacidade de se 
relacionarem com os outros em adultos (Besag, 1989; Olweus, 1991; 1993). 
Num estudo de Smith & Madsen (1996), os autores referem que a 
consequência mais severa do bullying na escola é o suicídio, podendo este ser o 
resultado directo ou indirecto da vitimação constante e sistemática a que o sujeito 
é submetido.  
Quanto aos agressores, importa também referir um conjunto de 
consequências, que as práticas da agressão e da provocação têm no seu 
desenvolvimento. Têm sido levados a cabo vários estudos sobre as 
consequências do bullying para os agressores. Assim, os resultados dos mesmos 
apontam para previsões pessimistas acerca das futuras capacidades de 
adaptação social das crianças com comportamentos de tipo “desviante” ou 
perturbações da conduta (entendida no sentido patológico) (Robins, 1986; Rutter, 
1989). Outros estudos estabelecem mesmo uma ligação entre o número de 
sintomas de desordem na conduta e a persistência dessas condutas anti-sociais 
em adultos (Kelso & Stewart, 1986), citados por Pereira (1997:25). Para as 
crianças agressoras, existe um maior risco de envolvimento no futuro em 
condutas anti-sociais e actividades criminosas e marginais (Smith, 1991). Pereira 
(1997:26) citando um estudo de Olweus (1989) realizado com alunos do ensino 
secundário até aos 24 anos, refere que “a probabilidade de condenação em 
penas julgadas é cerca de quatro vezes maior para os alunos que foram 
agressores na escola do que para os que não foram agressores, o que indica a 
existência de factores de risco precipitante de futuras carreiras delinquentes para 
as crianças que com frequência agridem/intimidam”. 
 Martins (2005:402), citando um estudo de Olweus (1997) refere que os 
agressores, com a idade, podem evoluir no sentido da delinquência e 
criminalidade mais séria na vida adulta. “Em contextos sociais em que a agressão 
não é valorizada estes alunos tendem também a ser rejeitados pelos pares, 
porém em contextos sociais que valorizam a agressão tendem a ter um estatuto 
sociométrico controverso, médio ou mesmo popular”.  
 Estudos mais recentes têm-se debruçado nos efeitos do bullying sobre as 
testemunhas ou observadores passivos desses acontecimentos (Cowie, Murray & 
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Brooks, 1996), referem que as testemunhas apresentam sinais de sofrimento e 
incompreensão do contexto de bullying. 
 Outros estudos apontam também consequências para um grupo de 
crianças que são simultaneamente vítimas e agressoras, parecendo encontrar-se 
numa situação de maior risco psicossocial, “por apresentarem conjuntamente, e 
de forma mais acentuada, as características das vítimas e dos agressores”. 
Martins (2005:402) citando (Ortega Ruiz & Mora-Merchán, 2000). 
  
3.3 - Características das crianças vítimas 
 
De acordo com a definição de Boulton & Smith (1994), citados por 
Carvalhosa et al. (2001:501) “a vítima é alguém com quem frequentemente 
implicam, ou que lhe batem, ou que a arreliam, ou que lhe fazem outras coisas 
desagradáveis sem uma boa razão. Verifica-se que as vítimas típicas (ou 
passivas) são mais deprimidas do que os outros alunos”. Outros estudos referem 
que as vítimas também têm menos amigos, maior dificuldade em fazer amigos e 
sofrem mais rejeição dos pares. Tendem a pertencer a famílias que são 
caracterizadas pela educação de restrição (Olweus, 1993) e excesso de 
protecção pelos pais (Olweus, 1994), citados por Carvalhosa et al. (2001:525). No 
seu estudo de 1993, Olweus também encontrou correlações positivas entre a 
vitimação no grupo de pares e a exposição a negativismo paternal e excesso de 
protecção materno. Estes dados podem levar-nos a concluir que experiências 
precoces de vitimação, de violência e tratamento rígido e autoritário por parte dos 
adultos, serve para desregular a criança emocionalmente, expondo-a à vitimação 
pelos pares. 
O mesmo investigador (1978, 1987), citado por Pereira (1997:29) indica-
nos que as crianças vítimas não são assertivas e não dominam algumas 
competências sociais. Caracterizam-se pelo medo e falta de confiança em si 
próprias. Quando agredidas não são capazes de ter respostas assertivas. 
Apresentam características como dificuldade de interacção, sendo frequentes 
vezes excluídas socialmente. 
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Smith & Sharp (1994) descrevem a criança vítima como tendo as seguintes 
características: 
 
 “not feeling cofident in peer interactions in general, having poor self-
assertive skills, poor handling of the agressive reactions in particular, and being 
much more likely to show anxiety in social interactions.” 
 
Num estudo de Cowie, Boulton & Smith (1992) a criança vítima aparece 
como não sabendo se no recreio teria um colega com quem brincar, tornando-a 
mais vulnerável aos ataques dos colegas.  
Alguns estudos distinguem dois tipos de vítimas: as vítimas passivas 
(ansiosas, inseguras, e que procuram defender-se a si próprias) e as provocativas 
(temperamentais, que criam tensões e lutam sempre em resposta). 
 
3.4 - Características das crianças agressoras 
 
 Tendo em conta a definição de Boulton & Smith (1994), o provocador ou 
agressor é aquele que frequentemente implica com os outros, ou que lhes bate, 
ou que os arrelia ou que lhes faz outras coisas desagradáveis sem uma boa 
razão.  
 Outros investigadores, acrescentam que os agressores são caracterizados 
por agressão aos seus pares (Bosworth et al., 1999; Olweus, 1991), como tendo 
atitudes muito positivas para com a violência (Greenbaum et al., 1994; Olweus, 
1994), com maior probabilidade de se sentirem deprimidos (Kaltiala-Heino, 
Rimpelã, Martuunen, Rimpelã & Rantanen, 1999; Salmon et al., 1998), citados por 
Pereira (1997:30). 
 Alguns estudos referem que os agressores têm dificuldade em fazer e 
manter amigos (Boulton, 1999), também citado por Pereira (1997:30). 
Relativamente à Escola, os agressores sentem-se infelizes na mesma. 
 Noutros estudos são associadas as crianças agressoras a um maior 
envolvimento em comportamentos de risco para a saúde, tais como fumar, beber 
álcool ou usar drogas. 
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 Os alunos considerados provocadores ou agressores na Escola têm, 
também, maior probabilidade de envolverem-se na delinquência e violência 
(Griffin, 1999; Pereira et al., 1994). 
 Os agressores tendem a pertencer a famílias que se caracterizam como 
tendo pouca afectividade, com problemas em partilhar os seus sentimentos e 
onde, normalmente, existe uma grande distância ou afastamento emocional entre 
os seus membros (DeHaan, 1997). Os pais das crianças agressoras usam mais a 
crítica do que o elogio ou o encorajamento e negligenciam em ensinar aos seus 
filhos que a agressão não é aceitável (Greenbaum et al., 1994; Olweus, 1991), 
tendendo a usar uma disciplina inconsistente e pouca monitorização sobre onde 
os filhos estão ao longo do dia (Batsche & Knoff, 1994; Olweus, 1991). 
Apresentam ainda skills de resolução de problemas pobres ou agressivos 
(Suderman et al., 2000). Por vezes caracterizam-se por terem estilos de disciplina 
muito punitiva e rígida, com os castigos físicos a serem frequentes (Greenbaum et 
al., 1994; Olweus, 1991). 
 As crianças agressoras foram ainda descritas por Smith & Sharp (1994), da 
forma que se transcreve: 
 
  “quite outgoing and socially confident, showing very little anxiety or 
guilt, who very much conform to their ideals as being dominant and powerful in 
their own peer group”. 
 
 Segundo Almeida (1995), também citada por Pereira (1997:30) as crianças 
agressoras são mais populares do que as vítimas. São crianças activamente 
rejeitadas mas geralmente têm um, ou mesmo mais amigos que as apoiam nas 
suas práticas agressivas, dificilmente são crianças isoladas socialmente, como 
muitas vezes acontece com as suas vítimas. 
 Do ponto de vista psicossocial, e a partir de Ramirez (2001:114), é possível 
estabelecer um perfil dos alunos, quer agressores, quer vítimas. Este perfil 
psicossocial pode servir de instrumento para coligir algumas das características 
apontadas anteriormente e adiantar novas características. 
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Quadro V – Perfil psicossocial dos alunos agressores e das suas vítimas 
 
Característica Agressor Vítima 
Características físicas 
Idade Superior à média do 
grupo 
Conforme a média do 
grupo 
Número São mais que as 
vítimas 
São menos que os 
agressores 
Sexo Na maioria rapazes Na maioria rapazes 
Aspecto físico Fortes Fracos 
Características académicas 
Rendimento escolar Baixo Médio-baixo 
Atitude para com a 
escola e o professor 
Negativa Passiva 
Clima sócio-familiar 
Autonomia Alta Baixa 
Controlo Escasso Alto 
Conflitos Alto Médio 
Organização Alta Alta 
Características da personalidade 
Agressividade Alta Média 
Ansiedade Alta Alta 
Timidez Baixa Alta 
Acatamento de normas Baixo Médio 
Provocação Alta  Baixa 
Sinceridade Alta Baixa 
Retraimento Baixo Alto 
Psicose Médio-Alto Baixo 
Neurose Médio-Alto Médio-Baixo 
Extroversão Média-Alta Moderada 
Auto-estima Alta Moderada 
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Autocontrolo Baixo Médio 
Importância sócio-escolar 
Rejeição Alto Muito alto 
Agressividade Alta Média-baixa 
Estudo Muito baixo Médio-baixo 
Aceitação Moderada Muito baixa 
Relações Alto Muito baixo 
 
Fonte: Ramirez (2001:114) 
 
3.5 - Sinais de alerta mais frequentes 
 
 Com base nos estudos internacionais relativos à temática, é possível e 
pertinente elencar um conjunto de sinais mais frequentes, evidenciados pelas 
vítimas de bullying (a nível da escola e trabalho escolar; social; físico e 
emocional/comportamental) e que é de extrema importância dar particular 
atenção. Para tal socorrer-nos-emos de Beane (2006:92). 
  
Escola e trabalho Escolar: 
 
 1. Mudança súbita na assiduidade / no desempenho académico. 
 2. Assiduidade irregular 
3. Perda de interesse no trabalho escolar / no desempenho académico / 
nos trabalhos de casa. 
4. Declínio na qualidade do trabalho escolar / do desempenho académico. 
 5. Sucesso académico; parece ser “um menino do professor”. 
 6. Dificuldade em concentrar-se nas aulas; distrai-se com facilidade. 
 7.Vai para o intervalo mais tarde e regressa à sala mais cedo. 
 8. Tem uma dificuldade de aprendizagem. 
9. Falta de interesse pelas actividades / eventos patrocinados pela escola. 
10. Desiste de actividades de que gosta quando estas são promovidas pela 
escola. 
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1. Solitário, retraído, isolado. 
2. Competências sócias / interpessoais inexistentes ou fracas. 
3. Sem amigos, ou com menos amigos do que os outros alunos, 
impopular, muitas vezes / sempre o último a ser escolhido para grupos 
ou equipas. 
4. Falta de sentido de humor, usa um humor inapropriado. 
5. Frequentemente alvo de troça, riem-se dele, provocam-no, importunam-
no, rebaixam-no, e/ou chamam-lhe nomes, não se afirma a si mesmo. 
6. Frequentemente maltratado, pontapeado e/ou agredido por outros 
alunos, não se defende. 
7. Usa linguagem corporal de “vítima” – ombros descaídos, cabeça baixa, 
não olha as pessoas nos olhos, recua em relação aos interlocutores. 
8. Apresenta uma diferença notória que o destaca dos seus colegas. 
9. É oriundo de uma tradição racial, cultural, étnica e/ou religiosa, que o 
coloca em minoria em relação aos seus companheiros. 
10.  Prefere a companhia dos adultos durante o almoço ou em tempos 
livres. 
11.  Provoca, importuna, injuria e irrita os outros; não sabe quando deve 
parar. 




1. Frequentemente “doente”. 
2. Frequentes queixas de dores de cabeça, de estômago, e outras. 
3. Arranhões, nódoas negras, roupas rasgadas ou outros pertences 
estragados, para os quais não há explicações óbvias. 
4. Repentina gaguez ou tartamudez. 
5. Tem uma deficiência física. 
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6. Apresenta uma diferença física que claramente o destaca dos seus 
pares – usa óculos, é obeso, aparência “esquisita”, caminha de uma 
forma “esquisita”, etc. 
7. Alteração nos hábitos alimentares, perda súbita de apetite. 
8. Desastrado, descoordenado, fraco em todos os desportos. 
9. Mais pequeno do que os seus colegas. 
10.  Fisicamente mais fraco do que os seus colegas. 
 
Emocional / Comportamental 
 
1. Súbita alteração de humor ou de comportamento. 
2. Passivo, tímido, calado, envergonhado, mal-humorado, isolado. 
3. Nenhuma ou baixa autoconfiança/auto-estima. 
4. Poucas ou nenhumas competências de assertividade. 
5. Extremamente sensível, cauteloso, dependente de outros. 
6. Nervoso, ansioso, preocupado, temeroso, inseguro. 
7. Chora com facilidade e/ou com frequência, torna-se emocionalmente 
perturbado, tem oscilações extremas de humor. 
8. Irascível, impulsivo, agressivo, tenta dominar (mas perde sempre). 
9. Culpa-se a si mesmo pelos problemas/dificuldades. 
10. Excessivamente preocupado com a sua segurança pessoal; despende 
muito tempo e esforços pensando/preocupando-se com a sua 
segurança nos trajectos de ida e volta para a cantina, para o quarto de 
banho, para o cacifo, durante os intervalos, etc., evita certos locais da 
escola. 
11. Fala sobre fugir de casa. 
12. Fala sobre suicídio. 
 
É extremamente importante que todos aqueles que diariamente interagem 
com a criança (professores, pais, técnicos, funcionários, etc.), ou mesmo 
ocasionalmente (médico de família) estejam atentos à manifestação sistemática 
destes sinais, para que se possa intervir tão precocemente quanto possível. 
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3.6 - Formas/Instrumentos de avaliação da natureza e extensão do bullying 
 
Existem várias formas e/ou instrumentos de avaliação da natureza e 
extensão do bullying. Cada instrumento apresenta vantagens e inconvenientes e 
a escolha ou adopção de cada um deles dependerá de vários factores, a que 
também não será alheia a vontade e disponibilidade do investigador. 
Nos diversos estudos e investigações que têm sido feitos, são várias as 
escolhas metodológicas tomadas, no entanto, como sugere Seixas (2005:98) 
parece existir alguma constância em quatro grandes vertentes. 
Desde logo, surgem as técnicas de observação natural/directa dos alunos 
no seu quotidiano escolar. Embora não seja muito frequente, esta técnica permite 
uma caracterização pormenorizada dos espaços onde ocorrem os fenómenos de 
bullying. Para tal constroem-se grelhas de observação e registo, com categorias 
previamente definidas e caracterizadas, sendo os alunos observados e 
identificados sempre que os seus comportamentos, intensidade e duração, 
correspondam às referidas categorias (Arsénio et al., 2000; Boulton, 1999; Craig 
& Pepler, 1995; Fonseca et al., 1984; Kochenderfer & Ladd, 1997; O`Connell, 
2000; Scwartz et al., 1993), todos citados por Seixas (2005:99). 
Como foi referido, estes métodos proporcionam informação objectiva e 
sistematizada sobre o fenómeno e os envolvidos. No entanto, apresentam alguns 
problemas ou dificuldades, uma vez que a vastidão dos espaços e o número de 
alunos dificultam o registo de muitos comportamentos categorizáveis. Por outro 
lado, como refere Pereira (1997:31) estes métodos podem implicar a colaboração 
de vários observadores, exigindo igualmente muito tempo. Outro aspecto a ter em 
conta é um certo tipo de comportamentos que podem passar despercebidos ao 
investigador, mas que nem por isso deixam de ser considerados como 
manifestações de bullying (é o caso da chantagem, a ameaça, os rumores ou a 
exclusão). Finalmente, como é impossível ao investigador encontrar-se em todos 
os locais no interior da escola (balneários ou corredores), onde podem acontecer 
situações de bullying, representa uma limitação importante destas técnicas. 
Outra técnica possível é o recurso a instrumentos de auto-preenchimento 
dos alunos. Esta é a técnica que mais tem sido utilizada e pode assumir a forma 
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de escalas, inventários ou questionários. Como adianta Seixas (2005:99) “neste 
caso, a caracterização dos alunos ao nível dos seus comportamentos, seja como 
actor ou como alvo dos mesmos, é feita tendo por base as suas próprias 
respostas”. Embora pareça ser a metodologia mais adequada, apresenta 
limitações a nível da veracidade da resposta. Como refere Craig (1998), citado 
por Seixas (2005:100), a agressão pode ser subestimada nos auto-relatos porque 
é socialmente indesejável e frequentemente não reconhecida pelos agressores, 
podendo mesmo ser inconsciente. Tendo como premissa que uma das razões 
para os comportamentos de bullying indirecto ocorrerem é o facto do agressor 
não ser identificado, Osterman (1999), mais uma vez citado por Seixas, 
acrescenta que, “nesses casos, as respostas dos instrumentos de auto-
preenchimento poderiam não ser honestas uma vez que o objectivo do agressor é 
permanecer incógnito”. Seixas (2005:100). 
Um dos questionários aos alunos mais utilizado mundialmente, é o 
Questionário de Olweus, que, como refere Pereira (1997:32) tem sido também 
modificado por vários autores (Whithney & Smith, 1993; Smith & Sharp, 1994) 
entre outros. 
 
Quadro VI – Instrumentos de auto – preenchimento pelos alunos 
 
Instrumentos Autores 
- Bullying Behavior Scale e Peer 
Victimisation Scale 
- Andreou (2001); Austin & Joseph 
(1996); Mynard & Joseph (1997) 
- Scripted-cartoon Narrative of 
Bullying 
- Almeida & Barrio (2002) 
- Bully/victim Questionnaire (Olweus) - Borg (1998); Craig (1998); Eslea et 
al., 2003; Genta et al., 1996; 
Endresen & Olweus, 2001; Cowie & 
Olafsson, 2000; Voss & Mulligan, 
2000; Pellegrini et al. (1999); Salmon 
et al. (1998); Wolke et al. (2001) 
- Aggression Scale of Health Science - Bosworth et al. (1999) 
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Center Student Questionnaire  
- Social Experience Questionnaire 
(self-report) 
- Crick & Bigbee (1998) 
- Relational Aggression and 
Victimization Scale 
- Craig (1998) 
- Perceptions os Peer Support Scale 
(PPSS) 
- Kochenderfer & Ladd (1997); Ladd 
et al. (1997) 
- World Health Organisation study 
(WHO) (HBSC) 
- Due, Holstein & Jorgensen (1999); 
Forero et al. (1999); Kaltiala-Heino et 
al. (2000); Karin-Natvig et al. (2001); 
Lanfer (2003); Matos & Carvalhosa 
(2001); Nansel et al. (2001); 
Starkuviene & Zaborskis (2005) 
- Bully Scale - Rigby & Cox (1996) 
 
Fonte: Seixas (2005:99) 
 
Outra técnica de estudo e recolha de dados sobre o bullying, é o recurso 
aos questionários aos pares, ou “nomeação de pares”. São a segunda escolha 
em termos de frequência de utilização, cabendo aos colegas, identificarem ou 
nomearem os pares que manifestam determinados comportamentos, quer de 
agressores, quer de vítimas. Perry, Kusel e Perry (1988) em Seixas (2005:100) 
salientam as vantagens destes instrumentos, devido ao facto dos pares se 
encontrarem provavelmente mais atentos a quem costuma agredir e ser 
vitimizado. Importa ainda destacar que os dados recolhidos por um grupo de 
pares, permitem diminuir a influência de predisposições individuais (pessoais) e 
aumentam a fidelidade estatística. Por outro lado, como os sujeitos respondem 
sobre terceiros, diminui a possibilidade de não serem verdadeiros e darem 
respostas socialmente desejáveis. 
Barrio et al., (2001), num trabalho sobre as reacções face ao bullying, 
citado em Seixas (2005:110) verificaram que os alunos vitimizados referem 
procurar ajuda mais frequentemente nos amigos, menos frequentemente na 
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família e raramente nos professores, o que evidencia esta técnica de nomeação 
de pares como sendo testemunhas privilegiadas para identificar os alunos que se 
envolvem em comportamentos de bullying e vitimização. De facto, em estudos 
que abordaram as qualidades psicométricas de procedimentos sociométricos e 
medidas de avaliação pelos pares, tem-se verificado por parte dos alunos uma 
aptidão na identificação dos agressores e vítimas na sua turma, com uma 
fidedignidade satisfatória (Pakaslahti & Keltikangas-Jarvinen, 2000), em Seixas 
(2005:101). Na mesma linha e citados pela autora anterior (2005:101), Crick e 
Grotpeter (1995) defendem a utilização de instrumentos de nomeação pelos 
pares, considerando-os como melhores fontes de informação, evidenciando 
ainda, a vantagem destes instrumentos possibilitarem múltiplas avaliações do 
comportamento, uma vez que o mesmo sujeito é avaliado por todos os seus 
colegas, tornando-se, portanto, mais rica do que uma única avaliação.  
Ainda, como refere Pereira (1997:31), esta técnica é útil para identificar 
quem são os agressores e quem são as vítimas e as suas características. A 
mesma autora refere como possíveis limitações a inexistência de informação 
sobre a natureza do bullying e as experiências das crianças. 
 
Quadro VII – Instrumentos de auto – preenchimento pelos pares 
 
Instrumentos Autores 
- Peer Nomination Inventory (PNI) - Boivin et al. (1995); Egan & Perry 
(1998); Hodges & Perry (1999); 
Mahady-Wilton & Craig (2000); Perry 
et al. (1988) 
- Peer Nomination Form - Boulton (1999); Craig & Pepler 
(2000); Pellegrini & Bartini (2000); 
Schwartz et al. (1997) 
- Preschool Social Behavior Scale – 
Peer Form 
- Crick et al. (1999) 
- Social Experience Questionnaire – 
Peer Report 
- Crick & Grotpeter (1995); Crick 
(1996); Crick & Bigbee (1998) 
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- Peer Report Victimization Scale - Hodges et al. (1999) 
- Peer Relations Questionnaire (PRQ) - Rigby (2000); Slee (1995) 
 
Fonte: Seixas (2005:100) 
 
Finalmente, a quarta possibilidade metodológica diz respeito aos 
questionários aos professores. Nestes questionários de preenchimento pelos 
professores, é-lhes solicitado que identifiquem ou caracterizem os alunos que 
melhor correspondam ao perfil ou descrição referida nesses instrumentos. Como 
refere Seixas (2005:101) “ a desvantagem da utilização desta metodologia advém 
do facto de muitos comportamentos de bullying ocorrerem fora da sala de aula, de 
modo que os professores não se encontram em posição privilegiada para estarem 
atentos a todos os fenómenos de interacção interpessoal entre pares que ocorrem 
nos espaços exteriores à sala de aula, sendo as suas identificações resultado das 
suas experiências com os alunos em contextos específicos”. 
Ainda assim, revestem-se de informação adicional relativa a competências 
sociais, alguns indicadores de ajustamento social, ou outros problemas de 
comportamento dos seus alunos, que podem contribuir para um melhor 
conhecimento dos mesmos. 
Esta técnica parece ser a menos utilizada na investigação sobre o tema, no 
entanto pode ser importante quando se pretende comparar diferentes percepções 










Universidade de Aveiro 
2007 




CAPÍTULO IV – INVESTIGAÇÕES E ESTUDOS 
 
4.1 - Dados das investigações 
 
 A maioria dos estudos realizados sobre o tema tem vindo a sugerir 
diferenças, mais ou menos acentuadas, no que diz respeito à manifestação de 
comportamentos de bullying, em função da idade e do género. 
 Os dados indicam que os alunos mais novos, que frequentam os 1º e 2º 
ciclos do ensino básico, tendem a exibir mais agressão directa física, enquanto os 
alunos mais velhos, que frequentam o 3º ciclo do ensino básico e o ensino 
secundário apresentam menor agressão física, surgindo formas de agressão de 
carácter mais relacional e indirecto (Olweus, 1997; Whithney & Smith, 1993), 
citados por Martins (2005:402). 
 Grande parte dos estudos também evidencia que a agressão directa física 
e a agressão directa verbal é mais característica dos rapazes, enquanto a 
agressão indirecta é mais comum nas raparigas.  
Precisamente neste sentido vai o estudo realizado por Bjorqkvist, 
Lagerspetz, Kaukiainen (1992), que tinha como objectivo verificar as diferenças 
do comportamento agressivo entre os rapazes e as raparigas. A amostra era 
constituída por 3 grupos de idade, 8 anos (85 alunos), 11 anos (167 alunos) e 15 
anos (127 alunos). O instrumento utilizado foi a nomeação de pares e os 
resultados observados foram no sentido que as raparigas aos 11 e 15 anos de 
idade recorrem mais a formas indirectas de agressão (contar histórias, levantar 
rumores, …) enquanto os rapazes tendem a recorrer mais a formas directas, tanto 
físicas (bater, roubar, pontapear, empurrar, …) como verbais (gritar, insultar, 
ameaçar, gozar, …), citado em Pereira (1997:36). 
 Os rapazes também são mais frequentemente, quer vítimas, quer 
agressores, envolvendo-se mais em situações de bullying.  
 Salmivalli et al. (1996), efectuaram um estudo com uma amostra de 573 
alunos (286 raparigas e 287 rapazes) dos 12 aos 13 anos, de 23 classes de 11 
escolas, utilizando um questionário que consistia em: a) avaliar o comportamento 
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de bullying; b) identificação das vítimas e o estatuto sociométrico. Depois de 
analisados os diferentes papéis assumidos pelos alunos face ao bullying (vítima, 
defensor da vítima, assistente e ausente) e relacionados com a auto-estima, a 
aceitação e rejeição social e de pertença, verificaram que existiam diferenças 
significativas na distribuição dos papéis quanto ao sexo. Os rapazes assumem 
mais os papéis de agressores, apoiantes do agressor e testemunha enquanto as 
raparigas assumem mais o papel de defesa da vítima e de ausentes. Concluíram 
portanto, que o estatuto sociométrico do aluno parece estar ligado à tomada de 
diferentes papéis face ao bullying. 
 Vários estudos parecem também sugerir que a vitimação tende a decrescer 
com a idade, enquanto que a agressão parece ter um carácter mais estável 
através do ciclo de vida (Smith, Madsen & Moody, 1999), citado por Martins 
(2005:403). 
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PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
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CAPÌTULO V – OBJECTO DE ESTUDO 
 
5.1 - Questões a investigar 
 
Com este nosso trabalho, e como já foi referido na introdução do mesmo, 
pretendemos estudar e conhecer dum ponto de vista científico, a violência escolar 
entre crianças/alunos, muito particularmente o fenómeno do bullying. 
Depois de feita uma revisão de literatura criteriosa e tão exaustiva quanto 
nos foi possível, estudando e coligindo informações e dados de vários estudos, 
artigos e obras, tanto nacionais como internacionais, ficámos na posse dum 
conhecimento teórico mais sistematizado e sustentado, que nos permitiu estudar 
empiricamente o tema duma forma correcta do ponto de vista investigativo. 
As questões que pretendemos abordar com este nosso trabalho prendem-
se com o fenómeno do bullying propriamente dito, e das variáveis normalmente 
em estudo, noutros trabalhos acerca do tema. 
Este trabalho reveste-se duma característica diferente, uma vez que todos 
os participantes pertencem à mesma comunidade educativa, neste caso o 
Agrupamento de Escolas de Oliveirinha, concelho de Aveiro. 
  Outro aspecto que importa destacar diz respeito à amostra em estudo, que 
abrange alunos do ensino básico, do 3º ano ao 9º ano de escolaridade. Ainda 
engloba duas turmas dos Cursos de Educação e Formação, criadas pelo 
Despacho Conjunto nº 453/2004 de 27 de Julho4. 
Os cursos de Educação e Formação destinam-se, preferencialmente, a 
jovens com idade igual ou superior a 15 anos, em risco de abandono escolar ou 
que já abandonaram antes dos 12 anos de escolaridade, bem como aqueles que, 
após conclusão dos 12 anos de escolaridade, não possuindo uma qualificação 
profissional, pretendem adquiri-la para ingresso no mundo do trabalho. Estes 
cursos proporcionam: 
                                                           
4 Cf. Despacho Conjunto nº 453/2004 de 27 de Julho. (Anexo 3) 
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• uma qualificação de nível 1 ou 2 e equivalência ao 6° ou 9º ano de 
escolaridade a jovens que não tenham concluído o 9º ano de escolaridade 
ou se encontrem em risco de não concluir;  
• uma qualificação de nível 3 e equivalência ao 12° ano de escolaridade a 
jovens que pretendam uma qualificação profissional para entrar no mundo 
do trabalho e que se encontrem em situações pré-definidas;  
• uma qualificação de nível 2 e 3 para jovens titulares, respectivamente, do 
9º ano e do 12º ano de escolaridade que não tenham tido qualquer tipo de 
formação profissional ao longo do seu percurso escolar;  
• o ingresso de jovens detentores do 9º ano e do nível 2 de qualificação em 
cursos do nível 3 e progressão para o 12º ano, através de uma formação 
de nivelamento ao 10º ano.  
Estes cursos pretendem incentivar o prosseguimento de estudos e 
permitem o desenvolvimento de competências profissionais ajustadas aos 
interesses dos jovens e às necessidades regionais e locais de emprego. 
Os Cursos de Educação e Formação, para além das componentes sociocultural, 
científica, tecnológica e prática em contexto de trabalho, podem integrar um 
estágio complementar pós-formação com a duração máxima de 6 meses. 
  No caso do Agrupamento em estudo, relativamente à turma feminina 
trata-se do curso de educação e formação em Apoio Social e à Comunidade e no 
caso da turma masculina trata-se do curso de educação e formação de Mecânica 
Automóvel.  
Julgámos pertinente estudar estas duas últimas “sub-amostras” pois 
tratam-se de turmas constituídas por alunos em risco de abandono e/ou 
insucesso escolar e que já tiveram várias retenções no seu percurso escolar. 
Feita esta breve explicação, passamos então a elencar as principais 
questões estruturantes deste nosso trabalho: 
 Quais as principais manifestações de bullying em contexto escolar 
(directo físico, directo verbal ou indirecto)? 
 Como evoluem as situações de bullying com a idade e com o ano de 
escolaridade? 
  
Universidade de Aveiro 
2007 
Estudo do Bullying em contexto escolar numa amostra do 3º ao 9º ano de escolaridade 
 
55
 Que diferenças existem entre a amostra do sexo masculino e o sexo 
feminino, quer quanto a vitimação quer quanto a agressão? 
 Existe alguma concordância entre os resultados do Questionário de 
Bullying e a escala de auto-categorização (agressão/vitimação). 
 
5.2 - Objectivos 
 
 Para além do objectivo já apontado de ficar a conhecer duma forma 
cientificamente mais rigorosa o tema, que não apenas ao nível do senso-comum 
ou doxa, pretendemos também estudar como se comporta o instrumento 
adoptado, quando sujeito a uma aplicação em maior escala e de que forma é que 
os resultados vão ao encontro da revisão de literatura efectuada.  
Também constitui objectivo deste nosso trabalho, verificar se existe algum 
tipo de concordância estatística entre o Questionário de Bullying, retirado de 
Beane (2006) e a escala de auto-percepção, por nós elaborada, em que os 
alunos, depois duma breve explicação das situações de vitimação e de agressão, 
se auto-percepcionam, quer quanto vítimas, quer quanto agressores, tendo para o 
efeito respectivamente as hipóteses: Muitas vezes vítima, Algumas vezes vítima, 
Nunca vítima e Muitas vezes agressor, Algumas vezes agressor, Nunca agressor. 
 
5.3 - Hipóteses 
 
Tendo em conta a revisão de literatura efectuada permitimo-nos avançar 
com algumas hipóteses que pretendemos testar/estudar: 
 
H1 – O tipo de bullying exercido varia em função da idade. 
 
H2 – O tipo de bullying exercido varia em função do sexo (género). 
 
H3 – Existem diferenças entre os sexos relativamente à vitimação. 
 
H4 – Existem diferenças entre os sexos relativamente à agressão. 
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H5 – Os tipos de bullying são diferentes entre alunos que se consideram 
vítimas e os alunos que se consideram agressores. 
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CAPÌTULO VI – MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 
 
6.1 – Método 
 
6.1.1 - Caracterização do meio 
 
 
 Os estabelecimentos de ensino do Agrupamento de Escolas de Oliveirinha 
integram-se numa zona essencialmente agrícola, sendo de referir, no entanto, a 
existência de algumas indústrias de metalomecânica, de transformação de 
madeiras, cerâmica e construção civil. 
 A área de influência do Agrupamento de Escolas abrange as freguesias de 
Oliveirinha, com 4780 habitantes (censos de 2001) 
e uma área de 13,66 Km2, a freguesia de Nariz, com 1467 habitantes e uma área 
de 9,35 Km2 e a freguesia de Nossa Senhora de Fátima, com 1870 habitantes e 
uma área de 12,44 Km2. 
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A principal ocupação das populações encontra-se nos sectores secundário 
e terciário, sendo a agricultura encarada como uma segunda ocupação com vista 
a equilibrar o orçamento familiar. 
 As crianças e jovens que frequentam as escolas são oriundas de extractos 
sociais diferenciados, havendo alguns com carências a vários níveis – alimentar, 
afectivo e familiar.  
Além disso, muitos pais ainda têm uma certa dificuldade em avaliar o valor 
da educação, do estudo, da aquisição de competências e valores, pelo que não 
se envolvem muito no percurso escolar dos seus educandos. 
 
6.1.2. - Caracterização do Agrupamento 
 
 O Agrupamento de Escolas de Oliveirinha engloba a Escola do Ensino 
Básico 2,3 Castro Matoso, que serve de sede ao Agrupamento, as escolas do 
primeiro ciclo de Oliveirinha, Costa do Valado, Quintãs, Póvoa do Valado, 
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Mamodeiro, Nariz e Verba e ainda os estabelecimentos de educação pré-escolar 
de Oliveirinha, Costa do Valado, Quintãs, Póvoa do Valado e Nariz. 
 A escola – sede, mais propriamente a Escola Básica dos 2º e 3º ciclos 
Castro Matoso, entrou em funcionamento no ano lectivo de 1988/89, instalada em 
regime provisório na Escola Jaime Magalhães Lima, tendo em 89/90 e 90/91 
funcionado no mesmo regime, no centro paroquial de Oliveirinha. 
 Actualmente e desde 91/92 ocupa as suas instalações definitivas, situadas 
na rua Profa. Justa Dias, em Oliveirinha. 
 Trata-se de uma escola de tipologia EB 2,3 / 24, ou seja, destinada ao 
funcionamento dos 2º e 3º ciclos do ensino básico, e com a capacidade prevista 
para 24 turmas, em regime de funcionamento normal. 
 A escola encontra-se em bom estado de conservação em termos de 
instalações e no que diz respeito a fins curriculares existem 24 espaços, que se 
distribuem por salas de aula, oficinas e laboratórios, uma biblioteca da Rede de 
Bibliotecas Escolares, duas salas de informática e uma sala de estudo. Possui 
ainda um pavilhão desportivo, para as aulas de Educação Física, com campos 
desportivos anexos. 
 Neste ano lectivo 2006/2007 estão matriculados 927 alunos, distribuídos 
respectivamente por: 
o  Pré – escolar: 94 
o 1º CEB: 366 
o  2º CEB: 201 
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6.1.3 - Participantes 
 
A amostra deste nosso estudo é uma amostra de conveniência, que 
abrange turmas do 3º ao 9º ano de escolaridade e as duas turmas dos Cursos de 
Educação e Formação, do Agrupamento de Escolas de Oliveirinha. Foram 
aplicados questionários apenas às turmas cujos professores titulares de turma (1º 
CEB) e directores de turma (2º e 3º CEB) se mostraram disponíveis. A “sub-
amostra” constituída pelos alunos das turmas dos Cursos de Educação e 
Formação aparecem integradas nos dados do 3º CEB no que diz respeito ao total 
de alunos. 
No total da amostra temos trezentos e setenta e seis (376) sujeitos, 
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Tabela 1 – Amostra do 3º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 26 
Sexo Feminino 24 
8,5 
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Tabela 2 – Amostra do 4º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 25 
Sexo Feminino 25 
9,6 
 



























Tabela 3 – Amostra do 5º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 29 
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Tabela 4 – Amostra do 6º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 23 
Sexo Feminino 27 
11,7 
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Tabela 5 – Amostra do 7º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 22 
Sexo Feminino 28 
13,1 
 



























Tabela 6 – Amostra do 8º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 22 
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Tabela 7 – Amostra do 9º ano de escolaridade 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 24 
Sexo Feminino 26 
15,4 
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Tabela 8 – Amostra das turmas dos Cursos de Educação e Formação 
(CEF) 
 
 Nº de sujeitos Média de idades (anos) 
Sexo Masculino 11 
Sexo Feminino 15 
15,1 
 





























6.1.4 - Instrumento de Medida 
 
 O questionário utilizado na nossa investigação foi retirado do livro “A sala 
de aula sem bullying – Mais de 100 sugestões e estratégias para professores”, de 
Allan L. Beane, editado pela Porto Editora, na sua colecção Estratégias 
Educativas, em 2006. 
 Foi pedida autorização à editora para utilizar o questionário na nossa 
investigação, tendo sido a mesma informada do âmbito do estudo. A autorização 
foi-nos concedida em Novembro de 2006. 
 O questionário, dirigido aos alunos é de auto - resposta, constituído por 
quarenta afirmações relativas a situações do quotidiano escolar. O questionário 
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pede ao aluno que, tendo em conta a semana que passou, responda a cada 
afirmação, escolhendo três opções possíveis: Nunca, Uma vez, Mais de uma vez. 
 No questionário podemos encontrar afirmações que configuram situações 
de bullying nas diferentes possibilidades referidas na revisão de literatura feita, ou 
seja, o bullying directo físico - afirmações nºs 4, 8, 10, 11, 14, 18, 19, 21, 23, 25, 
27, 32, 36 e 38) (ver Quadro XXIX) de bullying directo verbal - afirmações nºs 1,6, 
17, 29, 30, 34, 35) (ver Quadro XXX)e de bullying indirecto - afirmações nºs 3, 13, 
37 e 39 (ver Quadro XXXI).  
Existem também algumas afirmações que não podemos atribuir a nenhuma 
categoria anterior, mas que dizem respeito a situações do quotidiano escolar, que 
designámos por afirmações não categorizáveis - afirmações nºs 2,5, 7, 9,12, 15, 
16, 20, 22, 24, 26, 28, 31, 33 e 40 (ver Quadro XXXII). 
Todavia, esta previsão teórica foi por nós testada estatisticamente na 
análise factorial, como mais adiante veremos. 
 Associado a este questionário de auto – preenchimento, associámos duas 
escalas de auto – percepção dos alunos, onde solicitamos aos mesmos que se 
categorizem enquanto vítimas e enquanto agressores. Para o efeito demos uma 
pequena definição quer de vítima quer de agressor e solicitámos aos alunos que 
se categorizassem tendo em conta as seguintes hipóteses apresentadas: Muitas 
vezes vítima, Algumas vezes vítima, Nunca vítima (para a escala de vitimação) e 
Muitas vezes agressor, Algumas vezes agressor, Nunca agressor (para a escala 
de agressão).5 
 
Quadro VIII – Afirmações relativas a bullying directo físico 
 
Nº Afirmação 
4 Tentou dar-me um pontapé. 
8 Disse que ia bater-me. 
10 Tentou obrigar-me a dar-lhe dinheiro. 
11 Tentou meter-me medo. 
14 Foi mau para mim por causa de uma coisa que eu fiz. 
                                                           
5Cf. Questionário (Anexo 4) 
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18 Reuniu outros colegas para virem intimidar-me (meter medo). 
19 Tentou obrigar-me a magoar outra pessoa. 
21 Tentou meter-me em sarilhos. 
23 Tentou magoar-me. 
25 Obrigou-me a fazer uma coisa que eu não queria. 
27 Tirou-me uma coisa. 
32 Tentou passar-me uma rasteira. 
36 Tentou estragar uma coisa que me pertencia. 
38 Tentou bater-me. 
 
Quadro IX – Afirmações relativas a bullying directo verbal 
 
Nº Afirmação 
1 Chamou-me nomes. 
6 Magoou-me porque eu sou diferente. 
17 Contou-me uma mentira. 
29 Disse uma coisa desagradável ou maldosa acerca da minha pele. 
30 Gritou comigo. 
34 Riu-se de mim duma forma que feriu os meus sentimentos. 
35 Disse que ia fazer queixa de mim. 
 
Quadro X – Afirmações relativas a bullying indirecto 
 
Nº Afirmação 
3 Disse uma coisa maldosa acerca da minha família. 
13 Impediu-me de continuar a jogar. 
37 Contou uma anedota sobre mim. 
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Quadro XI – Afirmações não categorizáveis 
 
Nº Afirmação 
2 Disse-me uma coisa simpática 
5 Tratou-me com gentileza e respeito. 
7 Deu-me um presente. 
9 Emprestou-me dinheiro. 
12 Emprestou-me uma coisa de que eu precisava. 
15 Falou comigo sobre moda. 
16 Contou-me uma anedota. 
20 Sorriu para mim. 
22 Ajudou-me a carregar alguma coisa. 
24 Ajudou-me com o trabalho da escola. 
26 Conversou comigo sobre televisão. 
28 Partilhou uma coisa comigo. 
31 Jogou comigo. 
33 Conversou comigo sobre coisas de que eu gosto. 
40 Fez-me sentir bem comigo mesmo. 
 
 Calculada a nota total do teste, verificámos que a mesma tem um valor de 
assimetria de 0,70, com um erro padrão de 0,12 e um índice de achatamento de 
0,64 com um erro padrão de 0,25. 
 Atendendo ao Gráfico XIV (ver abaixo) verifica-se que, apesar duma ligeira 
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 A seguir efectuámos uma análise da consistência interna determinando o 
Alfa de Cronbach que é de 0,87. Nenhum dos itens aumenta o Alfa de Cronbach 
se for eliminado, pelo que todos foram, em princípio, mantidos na escala. 
 De seguida determinámos a matriz de correlação dos itens com a nota total 
e verificámos que os itens 2, 5, 6, 9, 10, 20, 29, 31 e 36, apesar de significativos, 
tinham correlações muito baixas, isto é, inferiores a 0,30. 
 Decidimos eliminar esses itens, que na maioria eram não categorizáveis e 
verificámos que o Alfa de Cronbach sem estes itens é de 0.88. 
 A nova matriz (ver Tabela 9) apresenta correlações, todas elas 
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Tabela 9 – Matriz de correlações entre a nota total e os itens 
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Procedemos depois à análise factorial da escala, cujos factores se 
organizaram da forma que abaixo apresentamos (Quadro XII). Os nomes dados 
aos factores resultaram da análise de conteúdo feita a cada um deles e tendo em 
conta a revisão de literatura por nós feita. 
 
Quadro XII – Factor 1: Bullying Directo Físico e/ou Verbal 
 
Nº Afirmação 
1 Chamou-me nomes. 
3 Disse uma coisa desagradável ou maldosa acerca da minha família. 
4 Tentou dar-me um pontapé. 
8 Disse que ia bater-me. 
11 Tentou meter-me medo. 
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17 Contou-me uma mentira 
23 Tentou magoar-me. 
30 Gritou comigo 
 
Quadro XIII – Factor 2: Atitudes anti-bullying 
 
Nº Afirmação 
12 Emprestou-me uma coisa de que eu precisava. 
16 Contou-me uma anedota. 
22 Ajudou-me a carregar alguma coisa. 
24 Ajudou-me com o trabalho da escola. 
26 Conversou comigo sobre televisão. 
28 Partilhou uma coisa comigo. 
33 Conversou comigo sobre coisas de que eu gosto. 
40 Fez-me sentir bem comigo mesmo. 
 
Quadro XIV – Factor 3: Bullying Indirecto / Relacional 
 
Nº Afirmação 
13 Impediu-me de continuar a jogar. 
27 Tirou-me uma coisa. 
34 Riu-se de mim de uma forma que feriu os meus sentimentos. 
36 Tentou estragar uma coisa que me pertencia. 
39 Fez-me sentir mal comigo mesmo. 
33 Conversou comigo sobre coisas de que eu gosto. 
37 Contou uma anedota sobre mim. 
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Quadro XV – Factor 4: Intimidação 
 
Nº Afirmação 
18 Reuniu outros colegas para virem intimidar-me (meter medo). 
19 Tentou obrigar-me a magoar outra pessoa. 
21 Tentou meter-me em sarilhos. 
25 Obrigou-me a fazer uma coisa que eu não gostava. 
 
Quadro XVI – Matriz com todos os factores e respectivas afirmações 
 
Factores Nº da 
Afirmação Factor 1 Factor 2 Factor 3 Factor 4 
1 , 732    
3 , 521    
4 , 742    
8 , 580    
11 , 494    
17 , 416    
23 , 553    
30 , 590    
12  , 663   
16  , 517   
22  , 488   
24  , 580   
26  , 641   
28  , 604   
33  , 739   
40  , 659   
13   , 719  
27   , 670  
34   , 719  
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36   , 563  
37   , 434  
39   , 643  
18    , 559 
19    , 674 
21    , 712 
25    , 674 
38    , 465 
 
 Os factores encontrados explicam 45,9% da variância e vão, em parte, de 
encontro ao que estávamos à espera, depois de fazer a revisão de literatura.  
Assim, são vários os autores que avançam com a distinção dos vários tipos 
de bullying: directo físico; directo verbal e indirecto ou relacional.  
 Também estávamos à espera que surgisse um factor claramente ligado a 
atitudes ou comportamentos que designámos, à falta de melhor termo, de atitudes 
anti – bullying, e que, na descrição do questionário chamámos de afirmações não 
categorizáveis. De facto, a quantidade destas afirmações no questionário (15) 
fazia prever que isso viesse a acontecer na análise factorial, como de resto 
aconteceu (ver factor 2), embora não com o número de afirmações à partida 
expectável. 
 Já não estávamos à espera que os dois tipos de bullying directo (físico e 
verbal) se organizassem num só factor, embora, nos estudos por nós revistos, 
essa hipótese também não tenha sido abordada. 
 Quanto à organização dum factor intimidação (ver factor 4), julgamos que é 
reflexo da distinção pelos alunos entre a acção praticada (física ou verbalmente) e 
a acção sob a forma de ameaça ou de intimidação. De resto, são vários os 
estudos que se referem a esta faceta ou nuance do bullying. 
 
6.1.5. - Procedimentos para recolha de dados 
 
Num primeiro momento foi pedida uma entrevista com o presidente do 
Conselho Executivo (CE) do Agrupamento de Escolas de Oliveirinha, para 
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explicar detalhadamente o âmbito e objectivos do trabalho. Essa entrevista foi 
concedida, tendo sido de imediato encontrada uma data e horário de acordo com 
as exigências e agenda do presidente do Conselho Executivo6. 
Na entrevista procedemos à explicação do enquadramento do trabalho, 
inserido no mestrado de Activação do Desenvolvimento Psicológico, do 
Departamento de Ciências da Educação, da Universidade de Aveiro. O tema do 
mesmo foi também explicado em detalhe, bem como os objectivos do estudo 
empírico a realizar. 
Todas as dúvidas relativas ao mesmo, colocadas pelo presidente do CE, 
foram por nós explicadas. Nomeadamente no que diz respeito à confidencialidade 
e tratamento dos dados.  
Foi também pedido pelo presidente do CE que os preenchimentos dos 
questionários não implicasse para os alunos um tempo extra na sala de aula ou 
na escola, mas que estivesse devidamente integrado nas actividades lectivas 
duma disciplina, na sua sala de aula. 
 Em função desta “exigência” propusemos que os questionários fossem 
administrados pelos professores titulares de turma no 1º ciclo do Ensino Básico 
(1º CEB) e pelos directores de turma nos 2º e 3º ciclos (2º e 3º CEB). 
 Foi também por nós sugerido que os mesmos questionários fossem 
administrados numa aula de Formação Cívica, uma vez que julgámos ser um 
tema perfeitamente enquadrável nesta área curricular não disciplinar, comum e 
transversal a todos os anos de escolaridade do Ensino Básico. Esta sugestão foi 
de imediato aceite pelo presidente do CE. 
Ficou ainda decidido que abordaríamos os professores dos respectivos 
anos e turmas para verificar da sua disponibilidade para colaborar com o estudo e 
que a viabilidade da sua realização no agrupamento também dependeria, 
obviamente, da sua adesão e interesse. 
Esta abordagem foi feita numa reunião de Conselho de Docentes do 1º 
ciclo do Ensino Básico e numa reunião de Directores de Turma, tanto no 2º como 
no 3º ciclo do Ensino Básico.  
                                                           
6 Cf. Pedido ao Presidente do Conselho Executivo (Anexo 5) 
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Nas referidas reuniões, antes do período da ordem de trabalhos tivemos 
oportunidade de apresentar o estudo, recorrendo a uma apresentação em 
PowerPoint que explicava o tema e alguns dados de investigação. Nestas 
sessões de apresentação houve um manifesto interesse por parte dos docentes, 
uma vez que se trata dum tema de grande pertinência e acuidade na vida escolar. 
Este interesse foi por nós mais tarde verificado aquando da enorme retoma de 
questionários preenchidos que tivemos. 
Houve mais uma vez a explicação de como seria feita a amostragem, a 
recolha e tratamento dos dados, bem como o completo anonimato quer dos 
alunos, quer das turmas e/ou escolas. 
Ficou marcada a entrega dos questionários a todos os docentes e 
acordado que todos passariam os questionários na mesma semana. Não foi 
possível assegurar que os questionários fossem preenchidos no mesmo dia, uma 
vez que a disciplina de Formação Cívica, na quantidade de anos e turmas 
envolvidas, preenchia todos os dias da semana. 
Na sexta-feira, véspera da semana acordada para a administração de 
questionários dirigimo-nos a todas as escolas envolvidas e à sala de professores 
da Escola dos 2º e 2º ciclos do Ensino Básico Castro Matoso em Oliveirinha, sede 
do respectivo agrupamento e onde têm lugar as actividades lectivas dos 2º e 3º 
ciclos.  
Nessa mesma altura foram entregues aos professores titulares de turma (1º 
CEB) e directores de turma (2º e 3º CEB) o número de questionários de acordo 
com o número de alunos da respectiva turma, em envelope fechado. Foi também 
entregue um outro envelope aberto e explicado que na altura da recolha dos 
questionários deveriam guardá-los no envelope e fechá-lo. Foi também pedido 
mais uma vez que não houvesse qualquer tipo de influência nas respostas dos 
alunos. 
No final semana seguinte foi feita a recolha dos questionários, depois das 
actividades lectivas para não interromper as mesmas.  
Todos os professores procederam à respectiva entrega dos envelopes com 
os questionários. Todos os envelopes se encontravam fechados conforme o 
previamente combinado. 
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Foi por nós feito um agradecimento a todos os professores que 
colaboraram com a aplicação do questionário, bem como ao presidente do 
Conselho Executivo. Com este último ficou combinado que seria entregue uma 
cópia do estudo quando o mesmo estivesse devidamente concluído e aprovado 
cientificamente. Esse exemplar ficaria disponível para consulta na Biblioteca da 
Escola dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico Castro Matoso, que, como atrás foi 
dito é sede do agrupamento. 
 
6.1.6 - Análise de dados 
 
 O questionário utilizado foi retirado, como atrás foi dito, de Beane (2006), 
depois de ter sido pedida autorização à Porto Editora que editou a obra, para 
utilizar o questionário no nosso estudo. Nesse procedimento foi explicado todo o 
âmbito do estudo e foi assegurada a citação da obra nos exemplares do 
questionário a aplicar, bem como a sua inclusão nas referências bibliográficas do 
estudo. A autorização foi por nós recebida via correio electrónico em 30 de 
Novembro de 2006. 
 Com a autorização da editora e em colaboração com o nosso orientador, 
elaborámos duas escalas de auto – percepção pelos alunos, enquanto vítimas e 
enquanto agressores (ver Instrumento de Medida). 
 Depois de aplicados e recolhidos os questionários, foi elaborada uma base 
de dados no programa de tratamento estatístico para as Ciências Sociais 
(Statistic Package for Social Sciences - SPSS) versão 15. 
 Na base de dados foram inseridos os 376 questionários que constituem a 
amostra do nosso estudo. 
 Efectuou-se um exaustivo tratamento estatístico a partir da multiplicidade 
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CAPÍTULO VII – RESULTADOS 
 
 Depois de efectuados todos os testes e análises consideradas relevantes 
para o estudo, pudemos chegar a alguns resultados que a seguir 
apresentaremos, duma forma tão clara e objectiva quanto possível. Para o efeito 
privilegiaremos a utilização de tabelas e gráficos relativos às várias hipóteses 
testadas. 
 
H1 – O tipo de bullying exercido varia em função da idade. 
 
Encontrámos correlações estatisticamente significativas e negativas entre a 
idade e os quatro factores constantes da tabela. Ou seja, quanto mais velhos são 
os alunos menores os índices dos factores designados como Anti - Bullying, 
Bullying Directo (Físico e/ou Verbal), Bullying Indirecto (Relacional) e Intimidação.
 Contudo os índices de correlação são muito baixos 
 
Tabela 10 – Correlações entre a Idade e os vários factores 
 







Idade -. 13** . 010 -. 27** . 000 -. 23** . 000 -. 25** . 000 
 
 
H2 – O tipo de bullying exercido varia em função do sexo. 
  
Para testar esta hipótese efectuámos quatro testes t (confrontar tabelas 
abaixo) e verificámos que para o Anti Bullying não há diferenças estatisticamente 
significativas entre sexos (t = -. 587; g.l. 371; p =. 557; I.C. = - 1.032 / 0.557). 
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Relativamente ao Bullying Directo (Verbal e/ou Físico) encontrámos 
diferenças significativas entre rapazes e raparigas (t = 2.150; g.l. = 374; p =. 032; 
I.C. =. 07409 /1.66413). 
No que diz respeito ao Bullying Indirecto ou Relacional não foram 
encontradas diferenças significativas em função dos sexos (t = 1.378; gl = 364; p 
=. 169; I.C. = –. 14795 /. 84134). 
Já no que concerne à Intimidação resultaram diferenças significativas entre 
rapazes e raparigas (t = 2.311; gl = 374; p =. 021; I.C. =. 06775/.84077).  
 
Tabela 11 – Variância dos factores 
 
Teste t para Igualdade das Médias  
t g.l. p I.C. 









1.378 364 . 169 –. 14795/. 84134 
Intimidação 2.311 374 . 021 . 06775/. 84077 
 
 
Tabela 12 – Diferenças estatísticas entre sexos por factor 
(cf. Hipótese H2) 
 
  Sexo N M DP 
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Tabela 13 – Teste para Amostras Independentes (Factores) 
(cf. Hipótese H2) 
 
Teste de Levene para igualdade de variâncias  
F p 










1.672 . 197 
 




H3 – Existem diferenças entre os sexos relativamente à vitimação. 
  
Como se pode observar nas tabelas 14, 15 e 16, não se verificaram 
diferenças estatisticamente significativas quanto à vitimação em função do sexo (t 
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Tabela 14 – Teste para Amostras Independentes (Vítimas e Agressores) 
(cf. Hipótese H3) 
 
Teste de Levene para igualdade de variâncias  
F p 
Vítima 7.495 . 006 
 




Tabela 15 – Teste para Amostras Independentes (Vítimas) 
(c.f. Hipótese H3) 
 
t-teste para Igualdade de Médias  
t g.l. p I.C. 
Vítima 1.532 361 . 126  –. 027 /. 219 
 
 
Tabela 16 – Estatística por grupo (Vítimas) 
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H4 – Existem diferenças entre os sexos relativamente à agressão. 
  
Verificaram-se diferenças estatisticamente significativas (p <. 05) quanto à 
agressão em função do sexo (confrontar tabelas 17 e 18). Assim, os rapazes são 
mais agressores que as raparigas (t = 5.108; g.l. = 370; p =. 000I.C. =. 172 /. 386). 
 
Tabela 17 – Teste t para Amostras Independentes (Agressores) 
(c.f. Hipótese H4) 
 
Teste t para Igualdade de Médias  
t g.l. p I.C. 
Agressor 5.108 370 . 000 . 172 /. 386 
 
 
Tabela18 – Estatística por grupo (Agressores) 
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H5 – Os tipos de bullying são diferentes entre alunos que se consideram 
vítimas e os alunos que se consideram agressores. 
 
Verificaram-se diferenças estatisticamente significativas relativamente aos 
factores Bullying Directo (Físico e/ou Verba); Bullying Indirecto ou Relacional e 
Intimidação, no que diz respeito ao grupo das vítimas (Tabelas 20 e 21). 
Também se registaram diferenças estatisticamente significativas em 
relação aos factores Bullying Directo (Físico e/ou Verbal) e Intimidação, no que 
respeita ao grupo agressores (Tabelas 23 e 24). 
 
Tabela 19 – Estatística do grupo Vítimas por Factores 




Vítima N M DP 









Bullying Directo  
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Tabela 20 – Teste para Amostras Independentes (Vítimas) 
(c.f. Hipótese H5) 
 
Teste de Levene para Igualdade de Variâncias Factores 
 F p 
Anti Bullying . 021 . 884 
Bullying Directo 
(Físico e/ou Verbal) 
 14.708 . 000 
Indirecto 
(Relacional) 
11.654 . 001 
Intimidação 61.531 . 000 
 
 
Tabela 21 – Teste t para Amostras Independentes (Vítimas) 
(c.f. Hipótese H5) 
 
Teste-t para Igualdade de Médias Factores 
t g.l. p I.C. 








- 4.439 268 . 000 -1.49899 / –. 57780 
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Tabela 22 – Estatística do grupo Agressores por Factores 
(c.f. Hipótese H5) 
 
Factores Vítima N M DP 









Bullying Directo  
































Tabela 23 – Teste para Amostras Independentes (Agressores) 
(c.f. Hipótese H5) 
 
Teste de Levene para Igualdade de Variâncias Factores 
F p 
Anti Bullying 2.781 . 096 
Bullying Directo 
(Físico e/ou Verbal) 
 8.373 . 004 
Indirecto 
(Relacional) 
3.946 . 048 
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Tabela 24 – Teste t para Amostras Independentes (Agressores) 
(c.f. Hipótese H5) 
 
Teste t para Igualdade de Médias Factores 
t g.l. p I.C. 








-1.934 310 . 054 -1.00333 /. 00870 /  




















Universidade de Aveiro 
2007 




CAPÍTULO VIII – DISCUSSÃO 
  
 H1 – O tipo de bullying exercido varia em função da Idade. 
 
 Encontrámos correlações estatisticamente significativas e negativas entre a 
Idade e os quatro factores presentes na tabela construída. Isto significa que, 
quanto mais velhos são os alunos, menores os índices dos factores por nós 
designados por Anti-Bullying, Bullying Directo (Físico e/ou Verbal), Bullying 
Indirecto (Relacional) e Intimidação. Contudo, importa referir mais uma vez que 
estes índices de correlação são muito baixos. 
 Podemos avançar que estes resultados eram, em parte esperados, face à 
revisão de literatura feita, principalmente no que diz respeito à diminuição dos 
índices de bullying directo (físico e/ou verbal) com a idade. Alguns estudos 
avançam como explicação o facto das crianças ganharem competências sociais 
que lhes permitem lidar com situações de provocação e de violência, duma forma 
mais assertiva (Díaz-Aguado et al., 2004; Smith et al.1999) citados por Martins 
(2005:423). 
 A diminuição dos índices de bullying indirecto (relacional) e da exclusão 
social vai, também, no mesmo sentido de outros estudos nacionais e 
internacionais. Num estudo em 2001 “Bullying – A provocação/vitimação entre 
pares no contexto escolar português”, as investigadoras Susana Carvalhosa, 
Luísa Lima e Margarida Gaspar de Matos concluíram precisamente o mesmo. 
“Podemos concluir do presente estudo, que os jovens que mais frequentemente 
referem não se envolver em comportamentos de bullying são as raparigas, os 
mais velhos e os que frequentam um nível de escolaridade mais elevado. No 
mesmo sentido vai o estudo de Boulton & Underwood (1992), citado por Pereira 
(1997:43), que concluiu, num estudo com alunos de 8-9 anos e 11-12 anos em 
Sheffield que o bullying era mais prevalente entre os rapazes do que entre as 
raparigas e nas crianças mais novas do que no grupo das mais velhas. 
 Podemos adiantar, de facto, que o domínio de certas competências sociais 
e de gestão das situações e dos comportamentos, podem influenciar os índices 
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de bullying e assim, quando adquiridas essas competências, promover 
comportamentos e atitudes de diminuição das situações de bullying. 
 Relativamente ao aumento dos índices das atitudes Anti-Bullying com a 
idade, também aqui encontrámos concordância com estudos que haviam chegado 
anteriormente a este resultado. É o caso de Eslea & Smith (1996), citados Pereira 
(1997:64), que estudaram as atitudes face ao bullying, quer por parte dos alunos, 
quer dos pais. Neste estudo, com 747 pais e 326 crianças, dos 6 aos 11 anos de 
idade, em quatro escolas de Sheffield, os autores concluíram que as crianças 
mais velhas se tornam mais compreensivas para com as vítimas. 
 
 H2 – O tipo de bullying varia em função do sexo. 
 
 Para testar esta hipótese efectuámos quatro testes t e verificámos que para 
o Anti-Bullying não há diferenças estatisticamente significativas entre sexos. 
Este resultado não vai de encontro ao que foi lido na revisão de literatura 
feita, sendo vários os autores que referem que as raparigas tendem a manifestar 
mais frequentemente atitudes de anti-bullying ou de defesa das vítimas. 
Julgamos que o resultado encontrado neste nosso estudo pode ter a ver com o 
tipo de questionário adoptado, uma vez que não havia nenhuma afirmação que 
remetesse directamente para a adopção ou não deste tipo de atitudes (confrontar 
com quadros VIII, IX, X e X). 
 
 Relativamente ao Bullying Directo (Físico e/ou Verbal) encontrámos 
diferenças significativas entre raparigas e rapazes. 
 Os rapazes tendem a recorrer mais frequentemente ao Bullying Directo, 
tanto na sua “modalidade” física, como verbal. Estes resultados vão de encontro a 
todos os estudos por nós analisados e não constituem em si mesmo qualquer tipo 
de surpresa. São inúmeros os estudos que concluíram que os rapazes se 
envolvem mais em situações de bullying directo físico e de bullying directo verbal 
que as raparigas, quer como agressores, quer como vítimas. (Olweus, 1997; 
Whithney & Smith, 1993), ambos citados por Martins (2005:402). No mesmo 
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sentido vão os estudos de Rivers & Smith, 1994 e de Siann, Callaghan, Lockart & 
Rawson (1994), citados por Pereira (1997:43). 
 Os resultados do nosso estudo, no que diz respeito a estes dois tipos de 
bullying e á sua prevalência em função do sexo eram, de resto, esperados, uma 
vez que, em nenhum dos estudos por nós consultados, se chegou a outro tipo de 
conclusões. 
 
 No que diz respeito ao Bullying Indirecto ou Relacional não foram 
encontradas diferenças significativas entre rapazes e raparigas. 
 Este resultado constitui para nós uma surpresa, visto que a grande maioria 
da literatura e dos estudos consultados avança com diferenças a nível do recurso 
ao Bullying Indirecto ou Relacional em função do sexo. A este propósito, os 
estudos indicam que as raparigas recorrem mais e são mais vítimas também do 
Bullying Indirecto ou relacional, nas suas formas de exclusão social, boatos, 
rumores, etc. Neste mesmo sentido vão os resultados dos trabalhos de 
Lagerspetz, Bjorkqvist & Peltonen (1988); Lagerspetz & Bjorkqvist (1992); 
Bjorkqvist, Osterman & Kaukiainen (1992), todos citados por Pereira (1997:57). 
 Não nos foi possível no âmbito deste trabalho avançar com algumas razões 
ou explicações que podem estar na origem deste resultado encontrado no nosso 
estudo. 
 
 Já no que concerne à Intimidação resultaram diferenças significativas entre 
rapazes e raparigas, sendo que aqueles recorrem muitos mais à Intimidação do 
que as raparigas. 
 No mesmo sentido vai o estudo já anteriormente citado de Carvalhosa, 
Lima & Matos (2001). 
 Estes resultados eram de certa forma esperados, uma vez que se são os 
rapazes a ser mais frequentemente agressores e vítimas (quer de bullying directo 
físico, quer de bullying directo verbal) é natural que também sejam eles a ser mais 
frequentes em acções de intimidação, também nas duas qualidades (vítimas e 
agressores). São também os rapazes, como referem muitos estudos, que mais se 
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vêem envolvidos em atitudes ou comportamento anti-social (ver Carvalhosa, Lima 
& Matos, 2001). 
 
 H3 – Existem diferenças entre os sexos relativamente à vitimação. 
 
 Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas quanto à 
vitimação em função do sexo. 
 
 Este resultado vai um pouco contra o resultado de outros estudos sobre a 
temática. Assim, alguns estudos por nós analisados referem que os rapazes, 
como se envolvem mais em comportamentos anti-sociais, também são mais 
frequentemente vítimas do que as raparigas. É disso mesmo exemplo o estudo de 
Martins (2005), que concluiu que os rapazes se envolvem mais em situações de 
vitimação, sobretudo de tipo físico. Estes resultados foram consistentes com os 
obtidos por outros autores (Loeber & Hay, 1997; Olweus, 1997; Whithney & Smith, 
1993), todos citados por Martins (2005:423). 
 Importa no entanto destacar que estes resultados se verificaram sobretudo 
no que diz respeito à vitimação física. O mesmo não se verificou, tal como no 
nosso estudo, relativamente à diferença entre sexos no que diz respeito à 
vitimação do tipo directa verbal e do tipo indirecta ou de exclusão social. 
 De certa forma, podemos afirmar que os nossos resultados confirmaram os 
estudos no que se refere a uma parte significativa do tipo de vitimação (verbal e 
indirecta) e infirmaram outra parte, não menos significativa (vitimação física). 
 
 H4 – Existem diferenças entre os sexos relativamente à agressão. 
 
 Verificaram-se diferenças estatisticamente significativas quanto à agressão, 
em função do sexo. Assim, os rapazes são mais agressores que as raparigas. 
 
 Estes resultados são consistentes com os resultados encontrados na 
maioria dos estudos analisados. São disso mesmo exemplo os estudos de 
Boulton & Underwood (1992); Rivers & Smith (1994); Lagerspetz, Bjorkqvist & 
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Peltonen (1998); Olweus (1993); Whitnhey & Smith (1993) e Almeida et al. (1996), 
todos citados por Pereira (1997). 
 De facto, como refere Pereira (1997:66) “ o sexo masculino é mais 
frequente e mais intensamente agressivo contra os outros homens do que as 
mulheres”. 
 Parece ser uma característica do sexo masculino envolver-se de forma 
mais frequente e mais facilmente em situações de agressão, quer enquanto 
agressores, quer enquanto vítimas. 
 
 H5 – Os tipos de bullying são diferentes entre os alunos que se 
consideram vítimas e os alunos que se consideram agressores. 
 
 Para testar esta hipótese efectuámos quatro testes t para o grupo das 
vítimas e outros quatro para o grupo dos agressores e procurámos verificar em 
que factores havia diferenças estatisticamente significativas, tanto nas vítimas 
como nos agressores. 
 Assim, verificámos que havia diferenças estatisticamente significativas 
relativamente ao grupo vitimas, nos factores Bullying Directo Físico e/ou Verbal; 
Bullying Indirecto ou Relacional e para a Intimidação (ver tabelas 20 e 21). 
 Relativamente ao grupo dos agressores, pudemos verificar que havia 
diferenças estatisticamente significativas no que diz respeito aos factores Bullying 
Directo Físico e/ou Verbal; e à Intimidação (ver tabelas 23 e 24). 
 Podemos pois concluir, pela análise da dos resultados (ver Tabela 19), que 
no grupo das vítimas, são os alunos que se classificam como “Algumas vezes 
vítima” que referem sofrer maior Bullying Directo Físico e/ou Verbal (M=13.44); 
maior Bullying Indirecto ou Relacional (M=8.27) e maior Intimidação (M= 6.67). 
 No que diz respeito ao grupo agressores, são os alunos que referem ser 
“Algumas vezes agressor” que referem exercer maior Bullying Directo Físico e/ou 
Verbal (M= 13.15) e maior Intimidação (M= 6.57). 
 Estes dados permitem concluir que os alunos que se consideram “Algumas 
vezes vítimas” sofrem sobretudo situações de Bullying Directo, tanto na sua 
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vertente física como verbal, situações de Bullying Indirecto ou Relacional 
(exclusão, afastamento, rumores, etc.) e Intimidação. 
 Já quanto aos alunos que se consideram “Algumas vezes agressores”, são 
referidas sobretudo situações de que envolvem exercer Bullying Directo Físico 
e/ou Verbal e Intimidação.  
Este dado, embora expectável à luz da revisão de literatura feita, tem uma 
dimensão curiosa que acaba por vir de encontro aos resultados da Hipótese 4, ou 
seja, como verificámos são os alunos do sexo masculino que mais se envolvem 
em situações de bullying enquanto agressores, e como sabemos, o Bullying 
Indirecto é mais característico das raparigas, precisamente uma situação que não 
aparece referenciada pelos alunos que se consideram “Algumas vezes 
agressores”. Em sentido oposto e como seria de esperar face ao que têm sido os 
resultados de outros estudos, aparecem sobretudo referidas situações de 
agressão a nível de Bullying Directo Físico e/ou Verbal e Intimidação, mais 
característicos do sexo masculino. 
Também importa referir que as classificações “Muitas vezes vítima” e 
“Muitas vezes agressor”, têm valores tão baixos que nem sequer entram em linha 
de conta nos resultados apresentados nas tabela 19 e 22, respectivamente 
Estatística do grupo Vítimas por Factores e Estatística do grupo Agressores por 
Factores.  
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.o 30/2002
de 20 de Dezembro
Aprova o Estatuto do Aluno do Ensino não Superior
A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:
CAPÍTULO I
Conteúdo, objectivos e âmbito
Artigo 1.o
Conteúdo
A presente lei aprova o Estatuto do Aluno do Ensino
não Superior, adiante designado por Estatuto, no desen-
volvimento das normas da Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo, a Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, relativas à
administração e gestão escolares.
Artigo 2.o
Objectivos
O Estatuto prossegue os princípios gerais e organi-
zativos do sistema educativo português, conforme são
estatuídos nos artigos 2.o e 3.o da Lei de Bases do Sistema
Educativo, em especial promovendo a assiduidade, a
integração dos alunos na comunidade educativa e na
escola, o cumprimento da escolaridade obrigatória, o




1 — O Estatuto aplica-se aos alunos dos ensinos
básico e secundário da educação escolar, incluindo as
suas modalidades especiais.
2 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação à educação pré-escolar do que no Estatuto
se prevê relativamente à responsabilidade e ao papel
dos membros da comunidade educativa e à vivência na
escola.
3 — O Estatuto aplica-se aos estabelecimentos de
ensino da rede pública, incluindo os respectivos agru-
pamentos.
4 — Os princípios que enformam o Estatuto apli-
cam-se aos estabelecimentos de ensino das redes privada
e cooperativa, que deverão adaptar os respectivos regu-




Responsabilidade dos membros da comunidade educativa
1 — A autonomia de administração e gestão das esco-
las e de criação e desenvolvimento dos respectivos pro-
jectos educativos pressupõe a responsabilidade de todos
os membros da comunidade educativa pela salvaguarda
efectiva do direito à educação e à igualdade de opor-
tunidades no acesso e no sucesso escolares, pela pros-
secução integral dos objectivos dos referidos projectos
educativos, incluindo os de integração sócio-cultural, e
pelo desenvolvimento de uma cultura de cidadania capaz
de fomentar os valores da pessoa humana, da demo-
cracia e do exercício responsável da liberdade individual.
2 — Enquanto espaço colectivo de salvaguarda efec-
tiva do direito à educação, a escola é insusceptível de
transformação em objecto de pressão para a prossecução
de interesses particulares, devendo o seu funcionamento
ter carácter de prioridade.
3 — A comunidade educativa referida no n.o 1 inte-
gra, sem prejuízo dos contributos de outras entidades,
os alunos, os pais e encarregados de educação, os pro-
fessores, os funcionários não docentes das escolas, as
autarquias locais e os serviços da administração central
e regional com intervenção na área da educação, nos
termos das respectivas responsabilidades e competên-
cias.
Artigo 5.o
Papel especial dos professores
1 — Os professores, enquanto principais responsáveis
pela condução do processo de ensino e aprendizagem,
devem promover medidas de carácter pedagógico que
estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação,
quer nas actividades na sala de aula quer nas demais
actividades da escola.
2 — O director de turma ou, tratando-se de alunos
do 1.o ciclo do ensino básico, o professor da turma,
adiante designado por professor titular, enquanto coor-
denador do plano de trabalho da turma, é particular-
mente responsável pela adopção de medidas tendentes
à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção
de um bom ambiente educativo, competindo-lhe arti-
cular a intervenção dos professores da turma e dos pais
e encarregados de educação e colaborar com estes no
sentido de prevenir e resolver problemas comportamen-
tais ou de aprendizagem.
Artigo 6.o
Papel especial dos pais e encarregados de educação
1 — Aos pais e encarregados de educação incumbe,
para além das suas obrigações legais, uma especial res-
ponsabilidade, inerente ao seu poder-dever de dirigirem
a educação dos seus filhos e educandos, no interesse
destes, e de promoverem activamente o desenvolvi-
mento físico, intelectual e moral dos mesmos.
2 — Nos termos da responsabilidade referida no
número anterior, deve cada um dos pais e encarregados
de educação, em especial:
a) Acompanhar activamente a vida escolar do seu
educando;
b) Promover a articulação entre a educação na
família e o ensino escolar;
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie
efectivamente dos seus direitos e cumpra pon-
tualmente os deveres que lhe incumbem, com
destaque para os deveres de assiduidade, de cor-
recto comportamento escolar e de empenho no
processo de aprendizagem;
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d) Contribuir para a criação e execução do projecto
educativo e do regulamento interno da escola
e participar na vida da escola;
e) Cooperar com os professores no desempenho
da sua missão pedagógica, em especial quando
para tal forem solicitados, colaborando no pro-
cesso de ensino e aprendizagem dos seus edu-
candos;
f) Contribuir para a preservação da disciplina da
escola e para a harmonia da comunidade edu-
cativa, em especial quando para tal forem
solicitados;
g) Contribuir para o correcto apuramento dos fac-
tos em processo disciplinar que incida sobre o
seu educando e, sendo aplicada a este medida
disciplinar, diligenciar para que a mesma pros-
siga os objectivos de reforço da sua formação
cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua
personalidade da sua capacidade de se relacio-
nar com os outros, da sua plena integração na
comunidade educativa e do seu sentido de
responsabilidade;
h) Contribuir para a preservação da segurança e
integridade física e moral de todos os que par-
ticipam na vida da escola;
i) Integrar activamente a comunidade educativa
no desempenho das demais responsabilidades
desta, em especial informando-se, sendo infor-
mado e informando sobre todas as matérias rele-
vantes no processo educativo dos seus edu-
candos;
j) Comparecer na escola sempre que julgue neces-
sário e quando para tal for solicitado;
k) Conhecer o regulamento interno da escola e
subscrever, fazendo subscrever igualmente aos
seus filhos e educandos, declaração anual de
aceitação do mesmo e de compromisso activo
quanto ao seu cumprimento integral.
Artigo 7.o
Responsabilidade dos alunos
Os alunos são responsáveis, em termos adequados
à sua idade e capacidade de discernimento, pela com-
ponente obrigacional inerente aos direitos que lhe são
conferidos no âmbito do sistema educativo, bem como
por contribuírem para garantir aos demais membros da
comunidade educativa e da escola os mesmos direitos
que a si próprio são conferidos, em especial respeitando
activamente o exercício pelos demais alunos do direito
à educação.
Artigo 8.o
Papel do pessoal não docente das escolas
O pessoal não docente das escolas, em especial os
funcionários que auxiliam a acção educativa e os técnicos
dos serviços especializados de apoio educativo, deve
colaborar no acompanhamento e integração dos alunos
na comunidade educativa, incentivando o respeito pelas
regras de convivência, promovendo um bom ambiente
educativo e contribuindo, em articulação com os docen-
tes, os pais e encarregados de educação, para prevenir




A disciplina da escola deve, para além dos seus efeitos
próprios, proporcionar a assunção, por todos os que
integram a vida da escola, de regras de convivência que
assegurem o cumprimento dos objectivos do projecto
educativo, a harmonia de relações e a integração social,
o pleno desenvolvimento físico, intelectual, cívico e
moral dos alunos e a preservação da segurança destes;
a disciplina da escola deve proporcionar ainda a rea-
lização profissional e pessoal dos docentes e não
docentes.
Artigo 10.o
Intervenção de outras entidades
Perante situação de perigo para a saúde, segurança
ou educação do aluno menor, deve a direcção da escola
diligenciar para pôr termo à situação, pelos meios estri-
tamente adequados e com preservação da intimidade
da vida privada do aluno e da sua família, podendo
solicitar a cooperação das autoridades públicas, privadas
ou solidárias competentes, nomeadamente da comissão
de protecção de crianças e jovens ou, caso esta não
se encontre instalada, do representante do Ministério




A matrícula em conformidade com a lei confere o
estatuto de aluno, o qual compreende os direitos e deve-
res consagrados no presente diploma, para além dos
resultantes do regulamento interno da escola, bem como
a sujeição ao poder disciplinar.
CAPÍTULO III
Direitos e deveres do aluno
Artigo 12.o
Valores nacionais e cultura de cidadania
No desenvolvimento dos valores nacionais e de uma
cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da
pessoa humana, da democracia, do exercício respon-
sável, da liberdade individual e da identidade nacional,
o aluno tem o direito e o dever de conhecer e respeitar
activamente os valores e os princípios fundamentais ins-
critos na Constituição da República Portuguesa, a Ban-
deira e o Hino, enquanto símbolos nacionais, a Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção
Europeia dos Direitos do Homem e a Convenção sobre
os Direitos da Criança, enquanto matriz de valores e
princípios de afirmação da humanidade.
Artigo 13.o
Direitos do aluno
O aluno tem direito a:
a) Usufruir do ensino e de uma educação de qua-
lidade de acordo com o previsto na lei, em con-
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dições de efectiva igualdade de oportunidades
no acesso, de forma a propiciar a realização
de aprendizagens bem sucedidas;
b) Usufruir do ambiente e do projecto educativo
que proporcionem as condições para o seu pleno
desenvolvimento físico, intelectual, moral, cul-
tural e cívico, para a formação da sua perso-
nalidade e da sua capacidade de auto-apren-
dizagem e de crítica consciente sobre os valores,
o conhecimento e a estética;
c) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedi-
cação e o esforço no trabalho e no desempenho
escolar e ser estimulado nesse sentido;
d) Ver reconhecido o empenhamento em acções
meritórias, em favor da comunidade em que está
inserido ou da sociedade em geral, praticadas
na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse
sentido;
e) Usufruir de um horário escolar adequado ao
ano frequentado, bem como de uma planifica-
ção equilibrada das actividades curriculares e
extracurriculares, nomeadamente as que con-
tribuem para o desenvolvimento cultural da
comunidade;
f) Beneficiar, no âmbito dos serviços de acção
social escolar, de apoios concretos que lhe per-
mitam superar ou compensar as carências do
tipo sócio-familiar, económico ou cultural que
dificultem o acesso à escola ou o processo de
aprendizagem;
g) Beneficiar de outros apoios específicos, neces-
sários às suas necessidades escolares ou às suas
aprendizagens, através dos serviços de psicolo-
gia e orientação ou de outros serviços especia-
lizados de apoio educativo;
h) Ser tratado com respeito e correcção por qual-
quer membro da comunidade educativa;
i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola
e respeitada a sua integridade física e moral;
j) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em
caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou
manifestada no decorrer das actividades esco-
lares;
k) Ver garantida a confidencialidade dos elemen-
tos e informações constantes do seu processo
individual, de natureza pessoal ou familiar;
l) Participar, através dos seus representantes, nos
termos da lei, nos órgãos de administração e
gestão da escola, na criação e execução do res-
pectivo projecto educativo, bem como na ela-
boração do regulamento interno;
m) Eleger os seus representantes para os órgãos,
cargos e demais funções de representação no
âmbito da escola, bem como ser eleito, nos ter-
mos da lei e do regulamento interno da escola;
n) Apresentar críticas e sugestões relativas ao fun-
cionamento da escola e ser ouvido pelos pro-
fessores, directores de turma e órgãos de admi-
nistração e gestão da escola em todos os assuntos
que justificadamente forem do seu interesse;
o) Organizar e participar em iniciativas que pro-
movam a formação e ocupação de tempos livres;
p) Participar na elaboração do regulamento interno
da escola, conhecê-lo e ser informado, em ter-
mos adequados à sua idade e ao ano frequen-
tado, sobre todos os assuntos que justificada-
mente sejam do seu interesse, nomeadamente
sobre o modo de organização do plano de estu-
dos ou curso, o programa e objectivos essenciais
de cada disciplina ou área disciplinar, e os pro-
cessos e critérios de avaliação, bem como sobre
matrícula, abono de família e apoios sócio-edu-
cativos, normas de utilização e de segurança dos
materiais e equipamentos e das instalações,
incluindo o plano de emergência, e, em geral,
sobre todas as actividades e iniciativas relativas
ao projecto educativo da escola;
q) Participar nas demais actividades da escola, nos




1 — Os alunos, que podem reunir-se em assembleia
de alunos, são representados pelo delegado ou subde-
legado da respectiva turma e pela assembleia de dele-
gados de turma, nos termos da lei e do regulamento
interno da escola.
2 — O delegado e o subdelegado de turma têm o
direito de solicitar a realização de reuniões da turma
com o respectivo director de turma ou com o professor
titular para apreciação de matérias relacionadas com
o funcionamento da turma, sem prejuízo do cumpri-
mento das actividades lectivas.
3 — Por iniciativa dos alunos ou por sua própria ini-
ciativa, o director de turma ou o professor titular pode
solicitar a participação dos representantes dos pais e
encarregados de educação dos alunos da turma na reu-
nião referida no número anterior.
Artigo 15.o
Deveres do aluno
O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no
artigo 7.o e dos demais deveres previstos no regulamento
interno da escola, de:
a) Estudar, empenhando-se na sua educação e for-
mação integral;
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumpri-
mento de todos os seus deveres no âmbito do
trabalho escolar;
c) Seguir as orientações dos professores relativas
ao seu processo de ensino e aprendizagem;
d) Tratar com respeito e correcção qualquer mem-
bro da comunidade educativa;
e) Ser leal para com os seus professores e colegas;
f) Respeitar as instruções do pessoal docente e
não docente;
g) Contribuir para a harmonia da convivência esco-
lar e para a plena integração na escola de todos
os alunos;
h) Participar nas actividades educativas ou forma-
tivas desenvolvidas na escola, bem como nas
demais actividades organizativas que requeiram
a participação dos alunos;
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i) Respeitar a integridade física e moral de todos
os membros da comunidade educativa;
j) Prestar auxílio e assistência aos restantes mem-
bros da comunidade educativa, de acordo com
as circunstâncias de perigo para a integridade
física e moral dos mesmos;
k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das
instalações, material didáctico, mobiliário e
espaços verdes da escola, fazendo uso correcto
dos mesmos;
l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os
membros da comunidade educativa;
m) Permanecer na escola durante o seu horário,
salvo autorização escrita do encarregado de edu-
cação ou da direcção da escola;
n) Participar na eleição dos seus representantes e
prestar-lhes toda a colaboração;
o) Conhecer as normas de funcionamento dos ser-
viços da escola e o regulamento interno da
mesma e cumpri-los pontualmente;
p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas,
em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas,
nem promover qualquer forma de tráfico, faci-
litação e consumo das mesmas;
q) Não transportar quaisquer materiais, instru-
mentos ou engenhos passíveis de, objectiva-
mente, causarem danos físicos ao aluno ou a
terceiros;
r) Não praticar qualquer acto ilícito.
Artigo 16.o
Processo individual do aluno
1 — O processo individual do aluno acompanha-o ao
longo de todo o seu percurso escolar, sendo devolvido
ao encarregado de educação ou, se maior de idade, ao
aluno, no termo da escolaridade obrigatória, ou, não
se verificando interrupção no prosseguimento de estu-
dos, aquando da conclusão do ensino secundário.
2 — São registadas no processo individual do aluno
as informações relevantes do seu percurso educativo,
designadamente as relativas a comportamentos meri-
tórios e a infracções e medidas disciplinares aplicadas,
incluindo a descrição dos respectivos efeitos.
3 — O processo individual do aluno constitui-se como
registo exclusivo em termos disciplinares.
4 — As informações contidas no processo individual
do aluno referentes a matéria disciplinar e de natureza
pessoal e familiar são estritamente confidenciais, encon-
trando-se vinculados ao dever de sigilo todos os mem-





1 — Para além do dever de frequência da escolaridade
obrigatória, nos termos da lei, os alunos são responsáveis
pelo cumprimento do dever de assiduidade.
2 — Os pais e encarregados de educação dos alunos
menores de idade são responsáveis conjuntamente com
estes pelo cumprimento dos deveres referidos no
número anterior.
3 — O dever de assiduidade implica para o aluno quer
a presença na sala de aula e demais locais onde se desen-
volva o trabalho escolar quer uma atitude de empenho
intelectual e comportamental adequada, de acordo com
a sua idade, ao processo de ensino e aprendizagem.
4 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou
a outra actividade de frequência obrigatória, com registo
desse facto no livro de ponto, ou de frequência, pelo
professor, ou noutros suportes administrativos adequa-
dos, pelo director de turma; decorrendo as aulas em
tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos
de ausência do aluno.
5 — As faltas resultantes do facto de o aluno não
se fazer acompanhar do material necessário às activi-




São faltas justificadas as dadas pelos seguintes moti-
vos:
a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada
por médico se determinar impedimento supe-
rior a cinco dias úteis;
b) Isolamento profiláctico, determinado por doença
infecto-contagiosa de pessoa que coabite com
o aluno, comprovada através de declaração da
autoridade sanitária competente;
c) Falecimento de familiar, durante o período legal
de justificação de faltas por falecimento de fami-
liar previsto no estatuto dos funcionários públi-
cos;
d) Nascimento de irmão, durante o dia do nas-
cimento e o dia imediatamente posterior;
e) Realização de tratamento ambulatório, em vir-
tude de doença ou deficiência, que não possa
efectuar-se fora do período das actividades
lectivas;
f) Assistência na doença a membro do agregado
familiar, nos casos em que, comprovadamente,
tal assistência não possa ser prestada por qual-
quer outra pessoa;
g) Acto decorrente da religião professada pelo
aluno, desde que o mesmo não possa efectuar-se
fora do período das actividades lectivas e cor-
responda a uma prática comummente reconhe-
cida como própria dessa religião;
h) Participação em provas desportivas ou eventos
culturais, nos termos da legislação em vigor;
i) Participação em actividades associativas, nos
termos da lei;
j) Cumprimento de obrigações legais;
l) Outro facto impeditivo da presença na escola,
desde que, comprovadamente, não seja impu-
tável ao aluno ou seja, justificadamente, con-
siderado atendível pelo director de turma ou
pelo professor titular.
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Artigo 19.o
Justificação de faltas
1 — As faltas são justificadas pelos pais e encarre-
gados de educação ou, quando maior de idade, pelo
aluno ao director de turma ou ao professor titular.
2 — A justificação é apresentada por escrito, com
indicação do dia e da actividade lectiva em que a falta
se verificou, referenciando os motivos da mesma.
3 — As entidades que determinarem a falta do aluno
devem, quando solicitadas para o efeito, elaborar uma
declaração justificativa da mesma.
4 — O director de turma ou o professor titular pode
solicitar os comprovativos adicionais que entenda neces-
sários à justificação da falta.
5 — A justificação da falta deve ser apresentada pre-
viamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes
casos, até ao 5.o dia subsequente à mesma.
6 — Quando não for apresentada justificação ou
quando a mesma não for aceite, deve tal facto, devi-
damente justificado, ser comunicado, no prazo de cinco
dias úteis, aos pais e encarregados de educação ou,
quando maior de idade, ao aluno, pelo director de turma
ou pelo professor titular, solicitando comentários nos
cinco dias úteis seguintes.
Artigo 20.o
Faltas injustificadas
As faltas são injustificadas quando para elas não tenha
sido apresentada justificação, quando a justificação
apresentada o tenha sido fora do prazo ou não tenha
sido aceite, ou quando a marcação tenha decorrido da
ordem de saída da sala de aula.
Artigo 21.o
Limite de faltas injustificadas
1 — As faltas injustificadas não podem exceder, em
cada ano lectivo, o dobro do número de dias do horário
semanal, no 1.o ciclo do ensino básico, ou o triplo do
número de tempos lectivos semanais, por disciplina, nos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico, no ensino secundário
e no ensino recorrente.
2 — Quando for atingida metade do limite de faltas
injustificadas, os pais e encarregados de educação ou,
quando maior de idade, o aluno são convocados, pelo
meio mais expedito, pelo director de turma ou pelo
professor titular com o objectivo de se alertar para as
consequências da situação e de se encontrar uma solução
que permita garantir o cumprimento efectivo do dever
de frequência.
Artigo 22.o
Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas
Ultrapassado o limite de faltas injustificadas, o aluno
fica numa das seguintes situações:
a) Retenção, que consiste na manutenção do aluno
abrangido pela escolaridade obrigatória, no ano
lectivo seguinte, no mesmo ano de escolaridade
que frequenta, salvo decisão em contrário do
conselho pedagógico, precedendo parecer do
conselho de turma;
b) Exclusão, que consiste na impossibilidade de o
aluno não abrangido pela escolaridade obriga-
tória continuar a frequentar o ensino até final






Qualificação de infracção disciplinar
A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos
no artigo 15.o ou no regulamento interno da escola,
em termos que se revelem perturbadores do funciona-
mento normal das actividades da escola ou das relações
no âmbito da comunidade educativa, constitui infracção
disciplinar, a qual pode levar, mediante processo dis-




Finalidades das medidas disciplinares
1 — Todas as medidas disciplinares prosseguem fina-
lidades pedagógicas e preventivas, visando, de forma
sustentada, a preservação da autoridade dos professores
e, de acordo com as suas funções, dos demais funcio-
nários, o normal prosseguimento das actividades da
escola, a correcção do comportamento perturbador e
o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao
desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da
sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua
plena integração na comunidade educativa, do seu sen-
tido de responsabilidade e das suas aprendizagens.
2 — Algumas medidas disciplinares prosseguem
igualmente, para além das identificadas no número ante-
rior, finalidades sancionatórias.
3 — Nenhuma medida disciplinar pode, por qualquer
forma, ofender a integridade física, psíquica e moral
do aluno nem revestir natureza pecuniária.
4 — As medidas disciplinares devem ser aplicadas em
coerência com as necessidades educativas do aluno e
com os objectivos da sua educação e formação, no
âmbito, tanto quanto possível, do desenvolvimento do
plano de trabalho da turma e do projecto educativo
da escola.
Artigo 25.o
Determinação da medida disciplinar
1 — Na determinação da medida disciplinar a aplicar
deve ter-se em consideração a gravidade do incumpri-
mento do dever, as circunstâncias, atenuantes e agra-
vantes, em que esse incumprimento se verificou, o grau
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de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições
pessoais, familiares e sociais.
2 — São circunstâncias atenuantes da responsabili-
dade disciplinar do aluno o seu bom comportamento
anterior e o seu reconhecimento, com arrependimento,
da natureza ilícita da sua conduta.
3 — São circunstâncias agravantes da responsabili-
dade do aluno a premeditação, o conluio, bem como
a acumulação de infracções disciplinares e a reincidência
nelas, em especial se no decurso do mesmo ano lectivo.
Artigo 26.o
Medidas disciplinares preventivas e de integração
1 — As medidas disciplinares preventivas e de inte-
gração prosseguem os objectivos referidos no n.o 1 do
artigo 24.o
2 — São medidas disciplinares preventivas e de inte-
gração:
a) A advertência;
b) A ordem de saída da sala de aula;
c) As actividades de integração na escola;
d) A transferência de escola.
Artigo 27.o
Medidas disciplinares sancionatórias
1 — As medidas disciplinares sancionatórias prosse-
guem os objectivos referidos no n.o 2 do artigo 24.o
2 — São medidas disciplinares sancionatórias:
a) A repreensão;
b) A repreensão registada;
c) A suspensão da escola até cinco dias úteis;
d) A suspensão da escola de 6 a 10 dias úteis;
e) A expulsão da escola.
Artigo 28.o
Cumulação de medidas disciplinares
A medida disciplinar de execução de actividades de
integração na escola pode aplicar-se cumulativamente
com as medidas disciplinares sancionatórias, com excep-
ção da de expulsão da escola, de acordo com as carac-
terísticas do comportamento faltoso e as necessidades
reveladas pelo aluno, quanto ao desenvolvimento equi-
librado da sua personalidade, da sua capacidade de se
relacionar com os outros, da sua plena integração na
comunidade educativa, do seu sentido de responsabi-
lidade e das suas aprendizagens, sempre sem prejuízo
do disposto no artigo 25.o
Artigo 29.o
Advertência
A advertência consiste numa chamada verbal de aten-
ção ao aluno, perante um seu comportamento pertur-
bador do funcionamento normal das actividades da
escola ou das relações no âmbito da comunidade edu-
cativa passível de ser considerado infracção disciplinar,
alertando-o para a natureza ilícita desse comporta-
mento, que, por isso, deve cessar e ser evitado de futuro.
Artigo 30.o
Ordem de saída da sala de aula
1 — A ordem de saída da sala de aula é uma medida
cautelar, aplicável ao aluno que aí se comporte de modo
que impeça o prosseguimento do processo de ensino
e aprendizagem dos restantes alunos, destinada a pre-
venir esta situação.
2 — A ordem de saída da sala de aula implica a per-
manência do aluno na escola, se possível em sala de
estudo ou desempenhando outras actividades formati-
vas, a marcação de falta ao mesmo e a comunicação,
para efeitos de adequação do seu plano de trabalho,
ao director de turma.
Artigo 31.o
Actividades de integração na escola
1 — A execução de actividades de integração na
escola traduz-se no desempenho, pelo aluno que desen-
volva comportamentos passíveis de serem qualificados
como infracção disciplinar grave, de um programa de
tarefas de carácter pedagógico, que contribuam para
o reforço da sua formação cívica, com vista ao desen-
volvimento equilibrado da sua personalidade, da sua
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena
integração na comunidade educativa, do seu sentido de
responsabilidade e das suas aprendizagens.
2 — As tarefas referidas no número anterior são exe-
cutadas em horário não coincidente com as actividades
lectivas, mas nunca por prazo superior a quatro semanas.
3 — As actividades de integração na escola devem,
se necessário e sempre que possível, compreender a
reparação do dano provocado pelo aluno.
4 — As tarefas referidas no n.o 1 estão previstas no
regulamento interno da escola, respeitando o disposto
nos artigos 24.o e 25.o
5 — Na execução do programa de integração referido
no n.o 1, à escola conta com a colaboração do centro
de apoio social escolar, se requerido.
Artigo 32.o
Transferência de escola
1 — A transferência de escola é aplicável ao aluno,
de idade não inferior a 10 anos, que desenvolva com-
portamentos passíveis de serem qualificados como
infracção disciplinar muito grave, notoriamente impe-
ditivos do prosseguimento do processo de ensino e
aprendizagem dos restantes alunos da escola, e traduz-se
numa medida cautelar destinada a prevenir esta situação
e a proporcionar uma efectiva integração do aluno na
nova escola, se necessário com recurso a apoios edu-
cativos específicos.
2 — A medida disciplinar de transferência de escola
só pode ser aplicada quando estiver assegurada a fre-
quência de outro estabelecimento de ensino e, frequen-
tando o aluno a escolaridade obrigatória, se esse outro
estabelecimento de ensino estiver situado na mesma
localidade ou na localidade mais próxima, servida de
transporte público ou escolar.
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Artigo 33.o
Repreensão
A repreensão consiste numa censura verbal ao aluno,
perante um seu comportamento perturbador do fun-
cionamento normal das actividades da escola ou das
relações no âmbito da comunidade educativa, consti-
tuinte de uma infracção disciplinar, com vista a res-




A repreensão registada consiste numa censura escrita
ao aluno e arquivada no seu processo individual, nos
termos e com os objectivos referidos no artigo anterior,
mas em que a gravidade ou a reiteração do compor-
tamento justificam a notificação aos pais e encarregados
de educação, pelo meio mais expedito, com vista a aler-
tá-los para a necessidade de, em articulação com a
escola, reforçarem a responsabilização do seu educando
no cumprimento dos seus deveres como aluno.
Artigo 35.o
Suspensão da escola
1 — A suspensão da escola consiste em impedir o
aluno, de idade não inferior a 10 anos, de entrar nas
instalações da escola, quando, perante um seu compor-
tamento perturbador do funcionamento normal das acti-
vidades da escola ou das relações no âmbito da comu-
nidade educativa, constituinte de uma infracção disciplinar
grave, tal suspensão seja reconhecidamente a única
medida apta a responsabilizá-lo no sentido do cumpri-
mento dos seus deveres como aluno.
2 — A medida disciplinar de suspensão da escola
pode, de acordo com a gravidade e as circunstâncias
da infracção disciplinar, ter a duração de 1 a 5 dias
ou de 6 a 10 dias.
Artigo 36.o
Expulsão da escola
1 — A expulsão da escola consiste na proibição do
acesso ao espaço escolar e na retenção do aluno, desde
que não abrangido pela escolaridade obrigatória, no ano
de escolaridade que frequenta quando a medida é apli-
cada, impedindo-o, salvo decisão judicial em contrário,
de se matricular nesse ano lectivo em qualquer outro
estabelecimento de ensino público e não reconhecendo
a administração educativa qualquer efeito da frequência,
pelo mesmo período, de estabelecimento de ensino par-
ticular ou cooperativo.
2 — A medida disciplinar de expulsão da escola só pode
ocorrer perante um comportamento do aluno que per-
turbe gravemente o funcionamento normal das actividades
da escola ou as relações no âmbito da comunidade edu-
cativa, constituinte de uma infracção disciplinar muito
grave, quando reconhecidamente se constate não haver
outro modo de procurar responsabilizá-lo no sentido do
cumprimento dos seus deveres como aluno.
3 — O disposto nos números anteriores não impede
o aluno de realizar exames nacionais ou de equivalência
à frequência, na qualidade de candidato autoproposto,
nos termos da legislação em vigor.
4 — A medida disciplinar de expulsão da escola pode,
nas situações referidas no n.o 2 mas em que se verifique
uma particular gravidade, ser aplicada a alunos abran-
gidos pela escolaridade obrigatória, desde que esteja
assegurada a transferência de escola, nos termos do
artigo 32.o
SECÇÃO III
Competência para aplicação das medidas disciplinares
Artigo 37.o
Competência para advertir
Fora da sala de aula, qualquer professor ou funcio-
nário não docente da escola pode advertir o aluno, de
acordo com o disposto no artigo 29.o
Artigo 38.o
Competência do professor
1 — O professor, no desenvolvimento do plano de tra-
balho da turma e no âmbito da sua autonomia pedagógica,
é responsável pela regulação dos comportamentos na sala
de aula, competindo-lhe a aplicação das medidas de pre-
venção e remediação que propiciem a realização do pro-
cesso de ensino e aprendizagem num bom ambiente edu-
cativo, bem como a formação cívica dos alunos, com vista
ao desenvolvimento equilibrado das suas personalidades,
das suas capacidades de se relacionarem com outros, das
suas plenas integrações na comunidade educativa e dos
seus sentidos de responsabilidade.
2 — No exercício da competência referida no número
anterior, o professor pode aplicar as medidas discipli-
nares de advertência, ordem de saída da sala de aula,
repreensão e repreensão registada, dando conhecimento
ao director de turma ou professor titular, excepto no
caso de advertência.
Artigo 39.o
Competência do director de turma ou professor titular
1 — Fora das situações de desenvolvimento do plano
de trabalho da turma na sala de aula, o comportamento
do aluno que possa vir a constituir-se em infracção dis-
ciplinar, nos termos do artigo 23.o, deve ser participado
ao director de turma ou ao professor titular.
2 — Participado o comportamento ou presenciado o
mesmo pelo director de turma ou pelo professor titular,
pode este aplicar as medidas disciplinares de advertên-
cia, repreensão e repreensão registada, mediante, se
necessário, prévia averiguação sumária, a realizar pelos
mesmos, no prazo de dois dias úteis, na qual são ouvidos
o aluno, o participante e eventuais testemunhas.
Artigo 40.o
Competência do presidente do conselho executivo ou do director
O presidente do conselho executivo ou o director é
competente, sem prejuízo da sua intervenção para adver-
tir e repreender, para a aplicação das medidas disci-
plinares de suspensão da escola até cinco dias, apli-
cando-se o disposto no n.o 2 do artigo anterior.
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Artigo 41.o
Competência do conselho de turma disciplinar
1 — O conselho de turma disciplinar é competente,
sem prejuízo da sua intervenção para advertir e repreen-
der, para aplicar as medidas disciplinares de execução
de actividades de integração na escola, de transferência
de escola, de repreensão registada, de suspensão e de
expulsão da escola.
2 — O conselho de turma disciplinar é constituído
pelo presidente do conselho executivo ou pelo director,
que convoca e preside, pelos professores da turma ou
pelo professor titular, por um representante dos pais
e encarregados de educação dos alunos da turma, desig-
nado pela associação de pais e encarregados de educação
da escola ou, se esta não existir, nos termos do regu-
lamento interno da escola, bem como, tratando-se do
3.o ciclo do ensino básico e do ensino secundário, pelo
delegado ou subdelegado de turma.
3 — O presidente do conselho executivo, ou o direc-
tor, pode solicitar a presença no conselho de turma dis-
ciplinar de um técnico dos serviços especializados de
apoio educativo, designadamente dos serviços de psi-
cologia e orientação.
4 — As pessoas que, de forma directa ou indirecta,
detenham uma posição de interessados no objecto de
apreciação do conselho de turma disciplinar não podem
nele participar, aplicando-se, com as devidas adaptações,
o que se dispõe no Código do Procedimento Admi-
nistrativo sobre garantias de imparcialidade.
5 — As reuniões do conselho de turma disciplinar
devem, preferencialmente, ter lugar em horário poste-
rior ao final do turno da tarde do respectivo estabe-
lecimento de ensino.
6 — A não comparência dos representantes dos pais
e encarregados de educação ou dos alunos, quando devi-
damente notificados, não impede o conselho de turma
disciplinar de reunir e deliberar.
Artigo 42.o
Competência do director regional de educação
O director regional de educação é competente para
os procedimentos, a serem concluídos no prazo máximo
de 30 dias, destinados a assegurar a frequência, pelo
aluno, de outro estabelecimento de ensino, nos casos
de aplicação das medidas disciplinares de transferência
de escola e de expulsão da escola, considerando o dis-




Dependência de procedimento disciplinar
1 — A aplicação das medidas disciplinares de exe-
cução de actividades de integração na escola, de trans-
ferência de escola, de suspensão da escola de 6 a 10
dias úteis e de expulsão da escola depende de proce-
dimento disciplinar, destinado a apurar a responsabi-
lidade individual do aluno.
2 — O disposto no número anterior não prejudica
as necessidades de comunicação, de registo e de pro-
cedimentos de averiguação inerentes às medidas dis-
ciplinares de advertência, ordem de saída da sala de
aula, de repreensão, de repreensão registada e de sus-
pensão da escola até cinco dias úteis, de acordo com
o previsto na presente lei.
Artigo 44.o
Participação
1 — O professor ou funcionário da escola que, na
situação referida no n.o 1 do artigo 39.o, entenda que
o comportamento presenciado é passível de ser qua-
lificado de grave ou de muito grave participa-o ao direc-
tor de turma, para efeitos de procedimento disciplinar.
2 — O director de turma ou o professor titular que
entenda que o comportamento presenciado ou parti-
cipado é passível de ser qualificado de grave ou de muito
grave participa-o ao presidente do conselho executivo
ou director, para efeitos de procedimento disciplinar.
Artigo 45.o
Instauração do procedimento disciplinar
Presenciados que sejam ou participados os factos pas-
síveis de constituírem infracção disciplinar, o presidente
do conselho executivo, ou o director, tem competência
para instaurar o procedimento disciplinar, devendo
fazê-lo no prazo de um dia útil, nomeando logo o ins-
trutor, que deve ser um professor da escola, salvo qual-
quer impedimento.
Artigo 46.o
Tramitação do procedimento disciplinar
1 — A instrução do procedimento disciplinar é redu-
zida a escrito e concluída no prazo máximo de cinco
dias úteis contados da data de nomeação do instrutor,
sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais
diligências consideradas necessárias, a audiência oral
dos interessados, em particular do aluno e, sendo menor,
do respectivo encarregado de educação.
2 — Aplica-se à audiência o disposto no artigo 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, sendo os
interessados convocados com a antecedência mínima de
dois dias úteis.
3 — Finda a instrução, o instrutor elabora relatório
fundamentado, de que conste a qualificação do com-
portamento, a ponderação das circunstâncias atenuantes
e agravantes da responsabilidade disciplinar, bem como
a proposta de aplicação da medida disciplinar consi-
derada adequada ou, em alternativa, a proposta de
arquivamento do processo.
4 — O relatório do instrutor é remetido ao presidente
do conselho executivo ou ao director, que, de acordo
com a medida disciplinar a aplicar e as competências
para tal, exerce por si o poder disciplinar ou convoca,
para esse efeito, o conselho de turma disciplinar, que
deve reunir no prazo máximo de dois dias úteis.
5 — O procedimento disciplinar inicia-se e desenvol-
ve-se com carácter de urgência, tendo prioridade sobre
os demais procedimentos correntes da escola.
7950 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 294 — 20 de Dezembro de 2002
Artigo 47.o
Suspensão preventiva do aluno
1 — Durante a instrução do procedimento disciplinar
o aluno arguido pode ser suspenso preventivamente da
frequência da escola pelo presidente do conselho exe-
cutivo ou pelo director, se a presença dele na escola
perturbar gravemente a instrução do processo ou o fun-
cionamento normal das actividades da escola.
2 — A suspensão tem a duração correspondente à
da instrução, podendo, quando tal se revelar absolu-
tamente necessário, prolongar-se até à decisão final do
processo disciplinar, não podendo exceder 10 dias úteis.
3 — As faltas do aluno resultantes da suspensão pre-
ventiva não são consideradas no respectivo processo de
avaliação ou de registo de faltas, mas são descontadas
no período de suspensão da escola que venha a ser
aplicado como medida disciplinar.
Artigo 48.o
Decisão final do procedimento disciplinar
1 — A decisão final do procedimento disciplinar é
fundamentada e proferida no prazo de dois dias úteis,
sendo tomada pelo presidente do conselho executivo
ou pelo director, ou no prazo de cinco dias úteis, sendo
tomada pelo conselho de turma disciplinar.
2 — A execução da medida disciplinar pode ficar sus-
pensa por um período máximo de três meses a contar
da decisão final do procedimento disciplinar, se se cons-
tatar, perante a ponderação das circunstâncias da infrac-
ção e da personalidade do aluno, que a simples repro-
vação da conduta e a previsão da aplicação da medida
disciplinar são suficientes para alcançar os objectivos
de reforço da formação cívica do aluno, com vista ao
desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da
sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua
plena integração na comunidade educativa, do seu sen-
tido de responsabilidade e das suas aprendizagens; a
suspensão caduca se durante o respectivo período vier
a ser instaurado novo procedimento disciplinar ao aluno.
3 — A decisão final é notificada por contacto pessoal
com o aluno ou, sendo menor, ao respectivo encarregado
de educação; não sendo a notificação por contacto pes-
soal possível, é ela feita por carta registada com aviso
de recepção.
4 — A notificação referida no número anterior deve
mencionar o momento da execução da medida disci-
plinar, o qual não pode ser diferido para o ano lectivo
subsequente, excepto se, por razões de calendário esco-
lar, for essa a única possibilidade de assegurar a referida
execução.
5 — Nos casos em que, nos termos do artigo 42.o,
o director regional de educação tenha de desenvolver
os procedimentos destinados a assegurar a frequência
pelo aluno de outro estabelecimento de ensino, por
efeito da aplicação das medidas disciplinares de trans-
ferência de escola ou de expulsão da escola, a decisão
deve prever as medidas cautelares destinadas a assegurar
o funcionamento normal das actividades da escola até
à efectiva execução da decisão.
Artigo 49.o
Execução da medida disciplinar
1 — Compete ao director de turma ou ao professor
titular o acompanhamento do aluno na execução da
medida disciplinar a que foi sujeito, devendo aquele
articular a sua actuação com os pais e encarregados
de educação e com os professores da turma, em função
das necessidades educativas identificadas e de forma
a assegurar a co-responsabilização de todos os inter-
venientes nos efeitos educativos da medida.
2 — A competência referida no número anterior é
especialmente relevante aquando da execução da
medida de actividades de integração na escola ou do
regresso à escola do aluno a quem foi aplicada a medida
de suspensão da escola.
3 — O disposto no número anterior aplica-se aquando
da integração do aluno na nova escola para que foi
transferido por efeito de medida disciplinar.
4 — Na prossecução das finalidades referidas no n.o 1,
a escola conta com a colaboração do centro de apoio
social escolar.
Artigo 50.o
Recurso da decisão disciplinar
1 — Da decisão final do procedimento disciplinar
cabe recurso hierárquico para o director regional de
educação respectivo, a ser interposto pelo encarregado
de educação ou, quando maior de idade, pelo aluno
no prazo de 10 dias úteis.
2 — O recurso hierárquico não tem efeito suspensivo,
excepto quando interposto de decisão de aplicação das
medidas disciplinares de transferência de escola e de
expulsão da escola.
3 — O recurso hierárquico constitui o único meio
admissível de impugnação graciosa.
4 — O despacho que apreciar o recurso hierárquico
é remetido, no prazo de 10 dias úteis, à escola, cum-
prindo ao respectivo presidente do conselho executivo
ou director a adequada notificação, nos termos e para
os efeitos dos n.os 3 e 4 do artigo 48.o
Artigo 51.o
Intervenção dos pais e encarregados de educação
Os pais e encarregados de educação devem, no
decurso de processo disciplinar que incida sobre o seu
educando, contribuir para o correcto apuramento dos
factos e, sendo aplicada medida disciplinar, diligenciar
para que a mesma prossiga os objectivos de reforço
da formação cívica do educando, com vista ao desen-
volvimento equilibrado da sua personalidade, da sua
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena
integração na comunidade educativa, do seu sentido de
responsabilidade e das suas aprendizagens.
CAPÍTULO VI
Regulamento interno da escola
Artigo 52.o
Objecto do regulamento interno da escola
1 — O regulamento interno tem por objecto, no que
diz respeito ao estatuto do aluno, o desenvolvimento
do disposto na presente lei e demais legislação de carác-
ter estatutário e a adequação à realidade da escola das
regras de convivência e de resolução de conflitos na
respectiva comunidade educativa, no que se refere,
nomeadamente, a direitos e deveres dos alunos inerentes
à especificidade da vivência escolar, à adopção de uni-
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formes, à utilização das instalações e equipamentos, ao
acesso às instalações e espaços escolares, ao reconhe-
cimento e à valorização do mérito, da dedicação e do
esforço no trabalho escolar, bem como do desempenho
de acções meritórias em favor da comunidade em que
o aluno está inserido ou da sociedade em geral, pra-
ticadas na escola ou fora dela.
2 — O regulamento interno da escola deve explicitar
as formas de organização da escola, nomeadamente
quanto à realização de reuniões de turma, nos termos
previstos no artigo 14.o, a actividades de ocupação dos
alunos, na sequência de ordem de saída da sala de aula,
nos termos do artigo 30.o, e a actividades de integração
na escola, no âmbito da medida disciplinar prevista no
artigo 31.o
Artigo 53.o
Elaboração do regulamento interno da escola
O regulamento interno da escola é elaborado nos
termos do regime de autonomia, administração e gestão
dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensi-
nos básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, devendo nessa elaboração
participar a comunidade escolar, em especial através
do funcionamento da assembleia da escola.
Artigo 54.o
Divulgação do regulamento interno da escola
1 — O regulamento interno da escola é publicitado
na escola, em local visível e adequado, e fornecido gra-
tuitamente ao aluno, quando inicia a frequência da
escola e sempre que o regulamento seja objecto de
actualização.
2 — Os pais e encarregados de educação devem, no
acto da matrícula, nos termos da alínea k) do n.o 2
do artigo 6.o, conhecer o regulamento interno da escola
e subscrever, fazendo-a subscrever igualmente aos seus
filhos e educandos, declaração anual, em duplicado, de
aceitação do mesmo e de compromisso activo quanto
ao seu cumprimento integral.
CAPÍTULO VII
Disposições finais e transitórias
Artigo 55.o
Responsabilidade civil e criminal
1 — A aplicação de medida disciplinar prevista na
presente lei não isenta o aluno e o respectivo repre-
sentante legal da responsabilidade civil a que, nos termos
gerais de direito, haja lugar.
2 — A responsabilidade disciplinar resultante de con-
duta prevista na presente lei não prejudica o apuramento
da responsabilidade criminal a que haja lugar por efeito
da mesma conduta, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.
3 — Quando o comportamento do aluno menor de
16 anos, que for susceptível de desencadear a aplicação
de medida disciplinar, se puder constituir, simultanea-
mente, como facto qualificado de crime, deve a direcção
da escola comunicar tal facto à comissão de protecção
de crianças e jovens ou ao representante do Ministério
Público junto do tribunal competente em matéria de
menores, conforme o aluno tenha, à data da prática
do facto, menos de 12 ou entre 12 e 16 anos, sem prejuízo
do recurso, por razões de urgência, às autoridades
policiais.
4 — Quando o procedimento criminal pelos factos a
que alude o número anterior depender de queixa ou
de acusação particular, competindo este direito à própria
direcção da escola, deve o seu exercício fundamentar-se
em razões que ponderem, em concreto, o interesse da
comunidade educativa no desenvolvimento do proce-
dimento criminal perante os interesses relativos à for-
mação do aluno em questão.
Artigo 56.o
Legislação subsidiária
Em tudo o que não se encontrar especialmente regu-




O presente Estatuto deve ser do conhecimento de
todos os membros da comunidade educativa, aplican-
do-se à sua divulgação o disposto no artigo 53.o
Artigo 58.o
Adaptação dos regulamentos internos das escolas
Os regulamentos internos das escolas em vigor à data
do início da vigência da presente lei devem ser adaptados
ao que neste se estatui, nos termos estabelecidos no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio.
Artigo 59.o
Sucessão de regimes
O disposto na presente lei aplica-se apenas às situa-
ções constituídas após a sua entrada em vigor.
Artigo 60.o
Norma revogatória
É revogado o Decreto-Lei n.o 270/98, de 1 de Setem-
bro, sem prejuízo do disposto no artigo anterior, e os
artigos 13.o a 25.o do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto.
Aprovada em 17 de Outubro de 2002.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.
Promulgada em 6 de Dezembro de 2002.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendada em 11 de Dezembro de 2002.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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CAPÍTULO IV
Do processo de reconversão
SECÇÃO I
Reconversão por iniciativa dos particulares
Artigo 17.o-A
Informação prévia
1 — A comissão de administração poderá optar por
requerer informação prévia sobre o projecto de recon-
versão, apresentando, para tanto, os elementos cons-
tantes das alíneas a) a e) do n.o 1 do artigo 18.o e a
acta da reunião da assembleia com as deliberações pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 10.o
2 — Na falta de qualquer dos elementos referidos no
n.o 1 será rejeitado o pedido pelo presidente da câmara
municipal ou vereador com competências subdelegadas
para o urbanismo.
3 — A câmara municipal solicitará os pareceres às
entidades que devam pronunciar-se por força da ser-
vidão administrativa ou restrição de utilidade pública,
aplicando-se o regime previsto no artigo 20.o
4 — No prazo de 30 dias a contar da recepção do
pedido ou da recepção dos pareceres das entidades con-
sultadas a câmara municipal delibera sobre o pedido
de informação prévia.
5 — O pedido de informação prévia pode ser inde-
ferido com os fundamentos previstos no n.o 2 do
artigo 24.o, devendo a proposta de indeferimento apre-
sentar solução que permita o deferimento da pretensão,
a qual terá de ser assumida no projecto de reconversão
subsequente.»
Artigo 3.o
Quantias cobradas a título de juros ou penalizações
Nos processos de reconversão em curso, as quantias
já cobradas a título de juros ou penalizações que exce-
dam os valores resultantes da aplicação dos n.os 2 e
3 do artigo 16.o-A são creditadas a favor do respectivo
interessado, procedendo-se às devoluções eventual-
mente necessárias no acto de repartição do saldo das
contas finais da administração conjunta, salvo decisões
judiciais transitadas em julgado.
Artigo 4.o
Norma revogatória
É revogado o n.o 3 do artigo 44.o da Lei n.o 91/95,
de 2 de Setembro.
Artigo 5.o
Disposições transitórias
1 — No prazo máximo de 60 dias, a contar da entrada
em vigor da presente lei, deverá estar constituída, no
processo de reconversão em curso, a comissão de fis-
calização prevista na alínea c) do n.o 2 do artigo 8.o
2 — Até 31 de Março do ano 2000 serão aprovadas,
nos termos previstos na alínea i) do artigo 10.o, as contas
anuais, intercalares, referentes ao ano de 1999.
3 — No prazo de 180 dias a contar da entrada em
vigor da presente lei, as câmaras municipais ficam obri-
gadas a delimitar o perímetro e a fixar a modalidade
de reconversão das AUGI existentes na área do muni-
cípio e que ainda não foram delimitadas.
4 — O disposto no artigo 41.o é aplicável aos actos
processuais pendentes.
Aprovada em 2 de Julho de 1999.
O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
Promulgada em 26 de Agosto de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendada em 2 de Setembro de 1999.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
Lei n.o 166/99
de 14 de Setembro
Aprova a Lei Tutelar Educativa
A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:
Artigo 1.o
É aprovada a Lei Tutelar Educativa, anexa à presente
lei e que dela faz parte integrante.
Artigo 2.o
1 — A presente lei é de aplicação imediata, sem pre-
juízo da validade dos actos realizados na vigência da
lei anterior.
2 — As disposições de natureza processual não se
aplicam aos processos iniciados anteriormente à sua
vigência quando da sua aplicabilidade imediata possa
resultar quebra de harmonia e unidade dos vários actos
do processo.
3 — Os processos tutelares pendentes na data da
entrada em vigor da nova lei que tenham por objecto
a prática, por menor com idade compreendida entre
os 12 e os 16 anos, de facto qualificado pela lei como
crime são reclassificados como processos tutelares edu-
cativos, observando-se o disposto no artigo 43.o da Lei
Tutelar Educativa.
4 — No caso previsto no número anterior:
a) Procede-se, se necessário, à revisão das medidas
aplicadas;
b) São obrigatoriamente revistas as medidas de
internamento, bem como as situações de meno-
res colocados para observação ou acolhidos em
instituições.
5 — Aos processos tutelares pendentes não incluídos
na previsão do n.o 3 é aplicável o disposto na Lei de
Protecção de Crianças e Jovens em Perigo.
6 — Aos menores com idade compreendida entre os
12 e os 16 anos que tenham praticado facto qualificado
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pela lei penal como crime antes da data referida no
n.o1 podem ser aplicadas:
a) As medidas tutelares previstas no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Outubro,
salvo a referida na respectiva alínea j); ou
b) As medidas tutelares educativas previstas na Lei
Tutelar Educativa.
7 — Nos casos previstos nos n.os 4 e 6 é aplicável
a medida que concretamente se mostre mais favorável
ao interesse educativo do menor, tendo em conta a gra-
vidade do facto e a necessidade de educação do menor
para o direito manifestada na prática do facto e sub-
sistente no momento da decisão.
8 — As medidas tutelares previstas nas alíneas i) e
l) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de
Outubro, consideram-se, para todos os efeitos, nomea-
damente para efeitos de execução, equiparadas à medida
de internamento em centro educativo em regime aberto
e à medida de internamento em centro educativo em
regime semiaberto, respectivamente.
9 — À execução da medida prevista na alínea j) do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Outubro,
anteriormente aplicada é aplicável o regime previsto
para a medida de internamento em centro educativo
em regime semiaberto.
10 — Os processos pendentes nos tribunais de meno-
res ou nos tribunais de competência especializada mista
de família e menores que, em virtude do disposto nos
artigos 28.o, 29.o e 31.o da Lei Tutelar Educativa, dei-
xarem de ser competentes são remetidos ao tribunal
que for territorialmente competente nos termos desta
lei e das leis de organização e funcionamento dos tri-
bunais judiciais.
Artigo 3.o
1 — A classificação dos centros educativos é efec-
tuada por acto regulamentar do Governo.
2 — O Governo adoptará as providências regulamen-
tares necessárias à aplicação da presente lei.
3 — A regulamentação da execução das medidas tute-
lares educativas consta de decreto-lei.
Artigo 4.o
1 — São revogadas as disposições legais que conte-
nham normas que contrariem as disposições da Lei Tute-
lar Educativa aprovada pela presente lei, nomeadamente
as disposições do título I e do título II do Decreto-Lei
n.o 314/78, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março.
2 — São revogados os artigos 23.o e 24.o do Decre-
to-Lei n.o 39/83, de 25 de Janeiro.
Artigo 5.o
A entrada em vigor da legislação que, nos termos
do artigo 144.o, n.o 4, da Lei Tutelar Educativa, proceda
à reorganização dos colégios de acolhimento, de edu-
cação e formação do Instituto de Reinserção Social e
à sua classificação como centros educativos não deter-
mina a cessação das comissões de serviço dos respectivos
dirigentes que tenham sido nomeados na sequência de
concurso público.
Artigo 6.o
A Lei Tutelar Educativa, bem como a presente lei,
com excepção do artigo 3.o, entram em vigor com a
legislação a que se refere o n.o 4 do artigo 144.o da
mesma lei.
Aprovada em 2 de Julho de 1999.
O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
Promulgada em 26 de Agosto de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendada em 2 de Setembro de 1999.








A prática, por menor com idade compreendida entre
os 12 e os 16 anos, de facto qualificado pela lei como
crime dá lugar à aplicação de medida tutelar educativa
em conformidade com as disposições da presente lei.
TÍTULO II





1 — As medidas tutelares educativas, adiante abre-
viadamente designadas por medidas tutelares, visam a
educação do menor para o direito e a sua inserção,
de forma digna e responsável, na vida em comunidade.
2 — As causas que excluem ou diminuem a ilicitude
ou a culpa são consideradas para a avaliação da neces-
sidade e da espécie de medida.
Artigo 3.o
Aplicação da lei no tempo
Só pode aplicar-se medida tutelar a menor que cometa
facto qualificado pela lei como crime e passível de
medida tutelar por lei anterior ao momento da sua
prática.
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Artigo 4.o
Princípio da legalidade
1 — São medidas tutelares:
a) A admoestação;
b) A privação do direito de conduzir ciclomotores
ou de obter permissão para conduzir ciclo-
motores;
c) A reparação ao ofendido;
d) A realização de prestações económicas ou de
tarefas a favor da comunidade;
e) A imposição de regras de conduta;
f) A imposição de obrigações;
g) A frequência de programas formativos;
h) O acompanhamento educativo;
i) O internamento em centro educativo.
2 — Considera-se medida institucional a prevista na
alínea i) do número anterior e não institucionais as
restantes.
3 — A medida de internamento em centro educativo






Execução das medidas tutelares
A execução das medidas tutelares pode prolongar-se
até o jovem completar 21 anos, momento em que cessa
obrigatoriamente.
Artigo 6.o
Critério de escolha das medidas
1 — Na escolha da medida tutelar aplicável o tribunal
dá preferência, de entre as que se mostrem adequadas
e suficientes, à medida que represente menor interven-
ção na autonomia de decisão e de condução de vida
do menor e que seja susceptível de obter a sua maior
adesão e a adesão de seus pais, representante legal ou
pessoa que tenha a sua guarda de facto.
2 — O disposto no número anterior é corresponden-
temente aplicável à fixação da modalidade ou do regime
de execução de medida tutelar.
3 — A escolha da medida tutelar aplicável é orientada
pelo interesse do menor.
4 — Quando o menor for considerado autor da prá-
tica de uma pluralidade de factos qualificados como
crime o tribunal aplica uma ou várias medidas tutelares,
de acordo com a concreta necessidade de educação do
menor para o direito.
Artigo 7.o
Determinação da duração das medidas
1 — A medida tutelar deve ser proporcionada à gra-
vidade do facto e à necessidade de educação do menor
para o direito manifestada na prática do facto e sub-
sistente no momento da decisão.
2 — A duração da medida de internamento em centro
educativo não pode, em caso algum, exceder o limite
máximo da pena de prisão prevista para o crime cor-
respondente ao facto.
Artigo 8.o
Aplicação de várias medidas
1 — Quando forem aplicadas várias medidas tutelares
ao mesmo menor, no mesmo ou em diferentes processos,
o tribunal determina o seu cumprimento simultâneo,
quando entender que as medidas são concretamente
compatíveis.
2 — Quando considerar que o cumprimento simul-
tâneo de medidas tutelares aplicadas no mesmo processo
não é possível, o tribunal, ouvido o Ministério Público,
substitui todas ou algumas medidas por outras ou deter-
mina o seu cumprimento sucessivo, nos termos da pre-
sente lei.
3 — No caso de aplicação de várias medidas ao
mesmo menor em diferentes processos, cujo cumpri-
mento simultâneo não seja possível nos termos do n.o 1,
o tribunal determina o seu cumprimento sucessivo, nos
termos da presente lei.
4 — No caso de substituição de medidas tutelares o
tribunal toma em conta o disposto nos artigos anteriores
do presente capítulo.
5 — Se for caso de cumprimento sucessivo de medidas
tutelares, o tempo total de duração não pode ultrapassar
o dobro do tempo de duração da medida mais grave
aplicada, cessando, em qualquer caso, o cumprimento





A admoestação consiste na advertência solene feita
pelo juiz ao menor, exprimindo o carácter ilícito da con-
duta e o seu desvalor e consequências e exortando-o
a adequar o seu comportamento às normas e valores
jurídicos e a inserir-se, de uma forma digna e respon-
sável, na vida em comunidade.
Artigo 10.o
Privação do direito de conduzir
A medida de privação do direito de conduzir ciclo-
motores ou de obter permissão para conduzir ciclomo-
tores consiste na cassação ou na proibição de obtenção
da licença, por período entre um mês e um ano.
Artigo 11.o
Reparação ao ofendido
1 — A reparação ao ofendido consiste em o menor:
a) Apresentar desculpas ao ofendido;
b) Compensar economicamente o ofendido, no
todo ou em parte, pelo dano patrimonial;
c) Exercer, em benefício do ofendido, actividade
que se conexione com o dano, sempre que for
possível e adequado.
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2 — A apresentação de desculpas ao ofendido con-
siste em o menor exprimir o seu pesar pelo facto, por
qualquer das seguintes formas:
a) Manifestação, na presença do juiz e do ofen-
dido, do seu propósito de não repetir factos
análogos;
b) Satisfação moral ao ofendido, mediante acto
que simbolicamente traduza arrependimento.
3 — O pagamento da compensação económica pode
ser efectuado em prestações, desde que não desvirtue
o significado da medida, atendendo o juiz, na fixação
do montante da compensação ou da prestação, apenas
às disponibilidades económicas do menor.
4 — A actividade exercida em benefício do ofendido
não pode ocupar mais de dois dias por semana e três
horas por dia e respeita o período de repouso do menor,
devendo salvaguardar um dia de descanso semanal e
ter em conta a frequência da escolaridade, bem como
outras actividades que o tribunal considere importantes
para a formação do menor.
5 — A actividade exercida em benefício do ofendido
tem o limite máximo de doze horas, distribuídas, no
máximo, por quatro semanas.
6 — A medida de reparação nas modalidades pre-
vistas nas alíneas b) e c) do n.o 1 exige o consentimento
do ofendido.
Artigo 12.o
Prestações económicas ou tarefas a favor da comunidade
1 — A medida de prestações económicas ou de rea-
lização de tarefas a favor da comunidade consiste em
o menor entregar uma determinada quantia ou exercer
actividade em benefício de entidade, pública ou privada,
de fim não lucrativo.
2 — A actividade exercida tem a duração máxima de
sessenta horas, não podendo exceder três meses.
3 — A realização de tarefas a favor da comunidade
pode ser executada em fins-de-semana ou dias feriados.
4 — É correspondentemente aplicável o disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 11.o
Artigo 13.o
Imposição de regras de conduta
1 — A medida de imposição de regras de conduta
tem por objectivo criar ou fortalecer condições para
que o comportamento do menor se adeqúe às normas
e valores jurídicos essenciais da vida em sociedade.
2 — Podem ser impostas, entre outras, as seguintes
regras de conduta com a obrigação de:
a) Não frequentar certos meios, locais ou espec-
táculos;
b) Não acompanhar determinadas pessoas;
c) Não consumir bebidas alcoólicas;
d) Não frequentar certos grupos ou associações;
e) Não ter em seu poder certos objectos.
3 — As regras de conduta não podem representar
limitações abusivas ou desrazoáveis à autonomia de deci-
são e de condução de vida do menor e têm a duração
máxima de dois anos.
Artigo 14.o
Imposição de obrigações
1 — A medida de imposição de obrigações tem por
objectivo contribuir para o melhor aproveitamento na
escolaridade ou na formação profissional e para o for-
talecimento de condições psicobiológicas necessárias ao
desenvolvimento da personalidade do menor.
2 — A imposição de obrigações pode consistir na obri-
gação de o menor:
a) Frequentar um estabelecimento de ensino com
sujeição a controlo de assiduidade e aprovei-
tamento;
b) Frequentar um centro de formação profissional
ou seguir uma formação profissional, ainda que
não certificada;
c) Frequentar sessões de orientação em instituição
psicopedagógica e seguir as directrizes que lhe
forem fixadas;
d) Frequentar actividades de clubes ou associações
juvenis;
e) Submeter-se a programas de tratamento mé-
dico, médico-psiquiátrico, médico-psicológico
ou equiparado junto de entidade ou de insti-
tuição oficial ou particular, em regime de inter-
namento ou em regime ambulatório.
3 — A submissão a programas de tratamento visa,
nomeadamente, o tratamento das seguintes situações:
a) Habituação alcoólica;
b) Consumo habitual de estupefacientes;
c) Doença infecto-contagiosa ou sexualmente trans-
missível;
d) Anomalia psíquica.
4 — O juiz deve, em todos os casos, procurar a adesão
do menor ao programa de tratamento, sendo necessário
o consentimento do menor quando tiver idade superior
a 14 anos.
5 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 3 do artigo 13.o
Artigo 15.o
Frequência de programas formativos
1 — A medida de frequência de programas formativos
consiste na participação em:
a) Programas de ocupação de tempos livres;
b) Programas de educação sexual;
c) Programas de educação rodoviária;
d) Programas de orientação psico-pedagógica;
e) Programas de despiste e orientação profissional;
f) Programas de aquisição de competências pes-
soais e sociais;
g) Programas desportivos.
2 — A medida de frequência de programas formativos
tem a duração máxima de seis meses, salvo nos casos
em que o programa tenha duração superior, não
podendo exceder um ano.
3 — A título excepcional, e para possibilitar a exe-
cução da medida, o tribunal pode decidir que o menor
resida junto de pessoa idónea ou em instituição de
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regime aberto não dependente do Ministério da Justiça




1 — A medida de acompanhamento educativo con-
siste na execução de um projecto educativo pessoal que
abranja as áreas de intervenção fixadas pelo tribunal.
2 — O tribunal pode impor ao menor sujeito a acom-
panhamento educativo regras de conduta ou obrigações,
bem como a frequência de programas formativos.
3 — O projecto é elaborado pelos serviços de rein-
serção social e sujeito a homologação judicial.
4 — Compete aos serviços de reinserção social super-
visionar, orientar, acompanhar e apoiar o menor durante
a execução do projecto educativo pessoal.
5 — A medida de acompanhamento educativo tem
a duração mínima de três meses e a máxima de dois
anos.
6 — No caso de o tribunal impor ao menor a fre-
quência de programas formativos é correspondente-
mente aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 15.o
7 — No caso de o tribunal impor ao menor a obri-
gação prevista na alínea e) do n.o 2 do artigo 14.o vale




1 — A medida de internamento visa proporcionar ao
menor, por via do afastamento temporário do seu meio
habitual e da utilização de programas e métodos peda-
gógicos, a interiorização de valores conformes ao direito
e a aquisição de recursos que lhe permitam, no futuro,
conduzir a sua vida de modo social e juridicamente
responsável.
2 — A medida de internamento em regime aberto,
em regime semiaberto e em regime fechado é executada
em centro educativo classificado com o correspondente
regime de funcionamento e grau de abertura ao exterior.
3 — A medida de internamento em regime
semiaberto é aplicável quando o menor tiver cometido
facto qualificado como crime contra as pessoas a que
corresponda pena máxima, abstractamente aplicável, de
prisão superior a três anos ou tiver cometido dois ou
mais factos qualificados como crimes a que corresponda
pena máxima, abstractamente aplicável, superior a três
anos.
4 — A medida de internamento em regime fechado
é aplicável quando se verifiquem cumulativamente os
seguintes pressupostos:
a) Ter o menor cometido facto qualificado como
crime a que corresponda pena máxima, abstrac-
tamente aplicável, de prisão superior a cinco
anos ou ter cometido dois ou mais factos contra
as pessoas qualificados como crimes a que cor-
responda pena máxima, abstractamente aplicá-
vel, de prisão superior a três anos; e
b) Ter o menor idade superior a 14 anos à data
da aplicação da medida.
Artigo 18.o
Duração da medida de internamento
1 — A medida de internamento em regime aberto
e semiaberto tem a duração mínima de três meses e
a máxima de dois anos.
2 — A medida de internamento em regime fechado
tem a duração mínima de seis meses e a máxima de
dois anos, salvo o disposto no número seguinte.
3 — A medida de internamento em regime fechado
tem a duração máxima de três anos, quando o menor
tiver praticado facto qualificado como crime a que
corresponda pena máxima, abstractamente aplicável, de
prisão superior a oito anos, ou dois ou mais factos qua-
lificados como crimes contra as pessoas a que corres-
ponda a pena máxima, abstractamente aplicável, de pri-





1 — Salvo o disposto no n.o 2 do artigo 16.o e no
número seguinte, as medidas tutelares não podem ser
aplicadas cumulativamente por um mesmo facto ao
mesmo menor.
2 — A medida de privação do direito de conduzir
ciclomotores ou de obter permissão para conduzir ciclo-
motores pode cumular-se com outra medida.
Artigo 20.o
Prestações económicas ou tarefas a favor da comunidade
1 — Se for aplicada medida de realização de pres-
tações económicas ou de tarefas a favor da comunidade,
o tribunal fixa, na decisão:
a) A modalidade da medida;
b) Consoante o caso, o montante e a forma da
prestação económica ou a actividade, a duração
e a forma da sua prestação;
c) Consoante o caso, a entidade que acompanha
a execução ou a entidade destinatária da pres-
tação.
2 — O tribunal pode deferir aos serviços de reinserção
social a definição da forma da prestação de actividade.
Artigo 21.o
Imposição de obrigações, frequência de programas formativos
e acompanhamento educativo
1 — Antes de aplicar as medidas de imposição de
obrigações, de frequência de programas formativos ou
de acompanhamento educativo que incluir obrigações
ou frequência de programas formativos o tribunal pode
pedir aos serviços de reinserção social informação sobre
instituições ou entidades junto das quais o menor deve
cumprir a medida, respectivos programas, horários, con-
dições de frequência e vagas disponíveis.
2 — Os serviços de reinserção social informam o tri-
bunal em prazo não superior a 20 dias.
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Artigo 22.o
Execução participada
1 — O tribunal associa à execução de medidas tute-
lares não institucionais, sempre que for possível e ade-
quado aos fins educativos visados, os pais ou outras
pessoas significativas para o menor, familiares ou não.
2 — O tribunal delimita a colaboração das pessoas
referidas no número anterior relativamente a serviços
e entidades encarregados de acompanhar e assegurar
a execução das medidas, em ordem a garantir a con-
jugação de esforços.
CAPÍTULO IV
Interactividade entre penas e medidas tutelares
Artigo 23.o
Execução cumulativa de medidas e penas
O menor sujeito a processo tutelar que for simul-
taneamente arguido em processo penal cumpre cumu-
lativamente as medidas tutelares e as penas que lhe
forem aplicadas, sempre que as mesmas forem entre
si concretamente compatíveis.
Artigo 24.o
Condenação em pena de prisão efectiva
1 — Cessa a execução das medidas tutelares quando
o jovem maior de 16 anos for condenado em pena de
prisão efectiva, salvo o disposto no número seguinte.
2 — Tratando-se das medidas de admoestação, de
reparação ao ofendido na modalidade de compensação
económica ou de prestações económicas a favor da
comunidade a sua execução não cessa com a condenação
em pena de prisão efectiva, nos casos em que a situação
concreta do jovem, durante a execução da pena, lhe
garanta disponibilidades económicas bastantes para
satisfazer os encargos resultantes do cumprimento das
medidas.
3 — Quando a execução da medida tutelar cesse nos
termos do n.o 1, a execução da pena de prisão inicia-se
com o trânsito em julgado da sentença condenatória.
Artigo 25.o
Condenação nas penas de internamento em centro de detenção, colo-
cação por dias livres em centro de detenção ou colocação em centro
de detenção em regime de semi-internato.
1 — Quando for aplicada pena de internamento em
centro de detenção, pena de colocação por dias livres
em centro de detenção ou pena de colocação em centro
de detenção em regime de semi-internato a jovem maior
de 16 anos que esteja a cumprir medida tutelar de inter-
namento, a execução das penas referidas tem início após
o cumprimento da medida tutelar.
2 — Quando for aplicada medida tutelar não insti-
tucional a jovem maior de 16 anos que esteja a cumprir
pena de internamento em centro de detenção, pena de
colocação por dias livres em centro de detenção ou pena
de colocação em centro de detenção em regime de semi-
-internato e a medida aplicada for incompatível com
a pena em execução, aquela é executada após o cum-
primento desta.
3 — Quando for aplicada medida tutelar de interna-
mento em regime aberto ou semiaberto a jovem maior
de 16 anos que esteja a cumprir pena de internamento
em centro de detenção, pena de colocação por dias livres
em centro de detenção ou pena de colocação em centro
de detenção em regime de semi-internato, a execução
da medida tutelar tem início após o cumprimento da
pena.
4 — Quando for aplicada medida tutelar de interna-
mento em regime fechado a jovem maior de 16 anos
que esteja a cumprir pena de internamento em centro
de detenção, pena de colocação por dias livres em centro
de detenção ou pena de colocação em centro de deten-
ção em regime de semi-internato, a pena cessa no
momento em que o tempo que falte cumprir for igual
ou inferior ao da duração da medida cuja execução se
inicia nesse momento.
Artigo 26.o
Condenação em pena de multa, prestação de trabalho a favor
da comunidade ou suspensão da execução da pena de prisão
1 — Quando for aplicada pena de multa, prestação
de trabalho a favor da comunidade ou suspensão da
execução da pena de prisão a jovem maior de 16 anos
que esteja a cumprir medida tutelar de internamento,
o tribunal da condenação:
a) Tratando-se de multa que o jovem não possa
cumprir dada a sua situação concreta, pode pro-
ceder à suspensão da prisão subsidiária, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 49.o do Código Penal;
b) Tratando-se de prestação de trabalho a favor
da comunidade, procede à suspensão da pena
de prisão determinada na sentença, nos termos
da alínea b) do n.o 6 do artigo 59.o do Código
Penal;
c) Tratando-se da suspensão da pena de prisão,
modifica os deveres, regras de conduta ou obri-
gações impostos.
2 — Nos casos previstos nas alíneas a) a c) do número
anterior, o tribunal da condenação procede, respecti-
vamente, à fixação ou modificação dos deveres, regras
de conduta ou obrigações, por forma a adequá-los à
situação concreta do jovem, ou pode solicitar ao tribunal
que aplicou a medida as informações que entender
necessárias para proceder a essa fixação ou modificação.
3 — Quando for aplicada medida tutelar de interna-
mento a jovem maior de 16 anos que esteja a cumprir
alguma das penas referidas no n.o 1, o regime da medida
a executar tem em conta, tanto quanto possível, a com-
patibilidade da pena com a medida.
Artigo 27.o
Prisão preventiva
1 — A aplicação de prisão preventiva a jovem maior
de 16 anos não prejudica a execução cumulativa de
medida tutelar não institucional que esteja a cumprir
ou lhe seja aplicada, desde que esta não seja concre-
tamente incompatível com a prisão.
2 — Tratando-se das medidas de admoestação, de
reparação ao ofendido na modalidade de compensação
económica ou de prestações económicas a favor da
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comunidade a execução é compatível com a prisão pre-
ventiva, salvo nos casos em que a situação concreta do
jovem não lhe permitir disponibilidades económicas bas-
tantes para satisfazer os encargos resultantes do cum-
primento das medidas.
3 — A execução das medidas tutelares não institu-
cionais incompatíveis com a prisão preventiva não se
inicia ou interrompe-se conforme o momento em que
a prisão seja ordenada.
4 — Compete ao juiz que aplica a prisão preventiva
determinar, em concreto, a compatibilidade da execução
cumulativa de medida tutelar não institucional com a
prisão preventiva.
5 — Quando for aplicada prisão preventiva a jovem
maior de 16 anos que esteja a cumprir medida tutelar
de internamento, a execução da medida não se inter-
rompe, o menor é colocado ou mantido em centro edu-
cativo de regime fechado pelo tempo correspondente
à prisão preventiva e o seu termo não afecta a con-
tinuação da medida pelo tempo que falte.
6 — Quando for aplicada medida tutelar de interna-
mento a jovem maior de 16 anos que esteja a cumprir
prisão preventiva, bem como quando a medida tutelar
não se iniciar ou for interrompida nos termos do n.o 3,
a execução da medida ou a sua continuação depende
do resultado do processo penal, procedendo-se à revisão
da medida e o jovem for absolvido ou aplicando-se,







1 — Compete ao tribunal de família e menores:
a) A prática dos actos jurisdicionais relativos ao
inquérito;
b) A apreciação de factos qualificados pela lei
como crime, praticados por menor com idade
compreendida entre os 12 e os 16 anos, com
vista à aplicação de medida tutelar;
c) A execução e a revisão das medidas tutelares;
d) Declarar a cessação ou a extinção das medidas
tutelares.
2 — Cessa a competência do tribunal de família e
menores quando:
a) For aplicada pena de prisão efectiva, em pro-
cesso penal, por crime praticado pelo menor
com idade compreendida entre os 16 e os 18
anos;
b) O menor completar 18 anos antes da data da
decisão em 1.a instância.
3 — Nos casos previstos no número anterior, o pro-
cesso não é iniciado ou, se o tiver sido, é arquivado.
Artigo 29.o
Tribunal de comarca
1 — Fora das áreas abrangidas pela jurisdição dos tri-
bunais de família e menores cabe ao tribunal de comarca
conhecer das causas que àqueles estão atribuídas.
2 — No caso previsto no número anterior o tribunal
constitui-se em tribunal de família e menores.
Artigo 30.o
Juízes sociais
1 — O tribunal de família e menores e o tribunal de
comarca constituído em tribunal de família e menores
funcionam com um só juiz.
2 — Na audiência em que esteja em causa a aplicação
de medida de internamento o tribunal é constituído pelo
juiz do processo, que preside, e por dois juízes sociais.
Artigo 31.o
Competência territorial
1 — É competente para a apreciação dos factos e para
a aplicação de medida tutelar o tribunal da residência
do menor no momento em que for instaurado o
processo.
2 — Sendo desconhecida a residência do menor é
competente o tribunal da residência dos titulares do
poder paternal.
3 — Se os titulares do poder paternal tiverem dife-
rentes residências é competente o tribunal da residência
daquele a cuja guarda o menor estiver confiado ou, no
caso de guarda conjunta, com quem o menor residir.
4 — Nos casos não previstos nos números anteriores
é competente o tribunal do local da prática do facto
ou, não estando este determinado, o tribunal do local
onde o menor for encontrado.
Artigo 32.o
Momento da fixação da competência
São irrelevantes as modificações que ocorrerem pos-
teriormente ao momento da instauração do processo.
Artigo 33.o
Diligências urgentes
O tribunal do local da prática do facto e o do local
onde o menor for encontrado realizam as diligências
urgentes.
Artigo 34.o
Carácter individual do processo
1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
organiza-se um único processo relativamente a cada
menor, ainda que lhe sejam atribuídos factos diversos
ocorridos na mesma ou em diferentes comarcas.
2 — A conexão só opera em relação a processos que
se encontrem simultaneamente na fase de inquérito, na
fase jurisdicional ou na fase de execução.
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Artigo 35.o
Conexão subjectiva
1 — Organiza-se um só processo quando vários meno-
res tiverem cometido um ou diversos factos, em com-
participação ou reciprocamente, na mesma ocasião ou
lugar, sendo uns causa ou efeito dos outros, ou des-
tinando-se uns a continuar ou a ocultar os outros.
2 — No caso referido no número anterior é compe-
tente o tribunal da residência do maior número de meno-
res e, em igualdade de circunstâncias, o tribunal do pro-
cesso que tiver sido instaurado em primeiro lugar.
3 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 2 do artigo anterior.
Artigo 36.o
Separação de processos
A autoridade judiciária determina a separação de pro-
cessos quando a celeridade do processo ou o interesse
do menor o justificar.
Artigo 37.o
Apensação
1 — Se houver vários processos procede-se à apen-
sação ao processo instaurado em primeiro lugar, se os
menores forem irmãos, ou sujeitos à guarda de facto
da mesma pessoa.
2 — Quando forem organizados vários processos rela-
tivamente ao mesmo menor, após o trânsito em julgado
da decisão, os processos são apensados àquele cuja deci-
são tenha transitado em julgado em primeiro lugar.
Artigo 38.o
Tribunal competente para a execução
A execução das medidas tutelares, incluída a revisão,
compete ao tribunal que as aplicou.
Artigo 39.o
Execução
1 — A execução das medidas tutelares corre nos pró-
prios autos, perante o juiz do tribunal de família e meno-
res ou constituído como tal.
2 — Compete ao juiz:
a) Tomar as decisões necessárias à execução efec-
tiva das medidas tutelares aplicadas;
b) Ordenar os procedimentos que considere ade-
quados face a ocorrências que comprometam
a execução e que sejam levadas ao seu conhe-
cimento;
c) Homologar os projectos educativos pessoais dos
menores em acompanhamento educativo ou
internados;
d) Decidir sobre a revisão da medida tutelar
aplicada;
e) Acompanhar a evolução do processo educativo
do menor através dos relatórios de execução
das medidas;
f) Decidir sobre os recursos interpostos relativa-
mente à execução das medidas tutelares a que
se refere o artigo 134.o;
g) Decidir sobre os pedidos e queixas apresentados
sobre quaisquer circunstâncias da execução das
medidas susceptíveis de pôr em causa os direitos
dos menores;
h) Realizar visitas aos centros educativos e con-





1 — Compete ao Ministério Público:
a) Dirigir o inquérito;
b) Promover as diligências que tiver por conve-
nientes e recorrer, na defesa da lei e no interesse
do menor;
c) Promover a execução das medidas tutelares e
das custas e demais quantias devidas ao Estado;
d) Dar obrigatoriamente parecer sobre recursos,
pedidos e queixas interpostos ou apresentados
nos termos da lei;
e) Dar obrigatoriamente parecer sobre o projecto
educativo pessoal de menor em acompanha-
mento educativo ou internado em centro edu-
cativo;
f) Realizar visitas a centros educativos e contactar
com os menores internados.
2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos







1 — O processo tutelar é secreto até ao despacho
que designar data para a audiência preliminar ou para
a audiência, se aquela não tiver lugar.
2 — A publicidade do processo faz-se com respeito
pela personalidade do menor e pela sua vida privada,




1 — Para realização das finalidades do processo, e
com os efeitos previstos na presente lei, a autoridade
judiciária pode determinar a cooperação de entidades
públicas ou privadas de mediação.
2 — A mediação tem lugar por iniciativa da auto-
ridade judiciária, do menor, seus pais, representante
legal, pessoa que tenha a sua guarda de facto ou
defensor.
6328 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 215 — 14-9-1999
Artigo 43.o
Iniciativas cíveis e de protecção
1 — Em qualquer fase do processo tutelar educativo,
nomeadamente em caso de arquivamento, o Ministério
Público:
a) Participa às entidades competentes a situação
de menor que careça de protecção social;
b) Toma as iniciativas processuais que se justifi-
carem relativamente ao exercício ou ao supri-
mento do poder paternal;
c) Requer a aplicação de medidas de protecção.
2 — Em caso de urgência, as medidas a que se refere
a alínea c) do número anterior podem ser decretadas
provisoriamente no processo tutelar educativo, cadu-
cando se não forem confirmadas em acção própria pro-
posta no prazo de um mês.
3 — As decisões proferidas em processos que decre-
tem medidas ou providências de qualquer natureza rela-
tivamente ao menor devem conjugar-se com as profe-
ridas no processo tutelar educativo.
Artigo 44.o
Processos urgentes
1 — Correm durante as férias judiciais os processos
relativos a menor sujeito a medida cautelar de guarda
em instituição pública ou privada ou em centro educativo
ou a internamento para efeito de realização de perícia
sobre a personalidade.
2 — Quando a demora do processo puder causar pre-
juízo ao menor, o tribunal decide, por despacho fun-
damentado, que o processo seja considerado urgente
e corra durante férias.
Artigo 45.o
Direitos do menor
1 — A participação do menor em qualquer diligência
processual, ainda que sob detenção ou guarda, faz-se
de modo que se sinta livre na sua pessoa e com o mínimo
de constrangimento.
2 — Em qualquer fase do processo, o menor tem espe-
cialmente direito a:
a) Ser ouvido, oficiosamente ou quando o reque-
rer, pela autoridade judiciária;
b) Não responder a perguntas feitas por qualquer
entidade sobre os factos que lhe forem impu-
tados ou sobre o conteúdo das declarações que
acerca deles prestar;
c) Não responder sobre a sua conduta, o seu carác-
ter ou a sua personalidade;
d) Ser assistido por especialista em psiquiatria ou
psicologia sempre que o solicite, para efeitos
de avaliação da necessidade de aplicação de
medida tutelar;
e) Ser assistido por defensor em todos os actos
processuais em que participar e, quando detido,
comunicar, mesmo em privado, com ele;
f) Ser acompanhado pelos pais, representante
legal ou pessoa que tiver a sua guarda de facto,
salvo decisão fundada no seu interesse ou em
necessidades do processo;
g) Oferecer provas e requerer diligências;
h) Ser informado dos direitos que lhe assistem;
i) Recorrer, nos termos desta lei, das decisões que
lhe forem desfavoráveis.
3 — O menor não presta juramento em caso algum.
4 — Os direitos referidos nas alíneas f) e h) do n.o 2
podem ser exercidos, em nome do menor, pelos pais,




1 — O menor, os pais, o representante legal ou a
pessoa que tenha a sua guarda de facto podem constituir
ou requerer a nomeação de defensor, em qualquer fase
do processo.
2 — Não tendo sido anteriormente constituído ou
nomeado, a autoridade judiciária nomeia defensor no
despacho em que determine a audição ou a detenção
do menor.
3 — O defensor nomeado cessa funções logo que seja
constituído outro.
4 — O defensor é advogado ou, quando não seja pos-
sível, advogado estagiário.
5 — A nomeação de defensor deve recair preferen-
cialmente entre advogados com formação especializada,
segundo lista a elaborar pela Ordem dos Advogados.
Artigo 47.o
Audição do menor
1 — A audição do menor é sempre realizada pela
autoridade judiciária.
2 — A autoridade judiciária pode designar um técnico
de serviço social ou outra pessoa especialmente habi-
litada para acompanhar o menor em acto processual
e, se for caso disso, proporcionar ao menor o apoio
psicológico necessário por técnico especializado.
Artigo 48.o
Condições dos meios de transporte utilizados
nas deslocações de menores
A deslocação e o transporte do menor devem rea-
lizar-se de modo a assegurar, em todos os casos, o res-
peito pela sua dignidade e condições particulares de
maturidade física, intelectual e psicológica e a evitar,
tanto quanto possível, a aparência de intervenção de
justiça.
Artigo 49.o
Inimputabilidade em razão de anomalia psíquica
1 — Quando, em qualquer fase do processo, se veri-
ficar que o menor sofre de anomalia psíquica que o
impede de compreender o sentido da intervenção tute-
lar, o processo é arquivado.
2 — No caso previsto no número anterior, o Minis-
tério Público encaminha o menor para os serviços de
saúde mental, examina a necessidade de internamento
e, se for caso disso, providencia, nos termos da lei, o
internamento compulsivo.
3 — O despacho de arquivamento é notificado ao
menor, aos pais, representante legal ou pessoa que tenha
a sua guarda de facto e ao ofendido.
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CAPÍTULO I





O procedimento de identificação de menor obedece
às formalidades previstas no processo penal, com as
seguintes especialidades:
a) Na impossibilidade de apresentação de docu-
mento, o órgão de polícia criminal procura, de
imediato, comunicar com os pais, representante
legal ou pessoa que tenha a guarda de facto
do menor;
b) O menor não pode permanecer em posto poli-






1 — A detenção do menor é efectuada:
a) Em caso de flagrante delito, para, no mais curto
prazo, sem nunca exceder quarenta e oito horas,
ser apresentado ao juiz, a fim de ser interrogado
ou para sujeição a medida cautelar;
b) Para assegurar a presença imediata ou, não
sendo possível, no mais curto prazo, sem nunca
exceder doze horas, perante o juiz, a fim de
ser interrogado ou para aplicação ou execução
de medida cautelar, ou em acto processual pre-
sidido por autoridade judiciária;
c) Para sujeição, em regime ambulatório ou de
internamento, a perícia psiquiátrica ou sobre a
personalidade.
2 — A detenção fora de flagrante delito tem apenas
lugar quando a comparência do menor não puder ser
assegurada pelos pais, representante legal ou pessoa que
tenha a sua guarda de facto e faz-se por mandado do
juiz, a requerimento do Ministério Público durante o
inquérito e, depois, mesmo oficiosamente.
Artigo 52.o
Flagrante delito
1 — O menor só pode ser detido em flagrante delito
por facto qualificado como crime punível com pena de
prisão, sem prejuízo do disposto no número seguinte.
2 — A detenção só se mantém quando o menor tiver
cometido facto qualificado como crime contra as pessoas
a que corresponda pena máxima, abstractamente apli-
cável, de prisão superior a três anos ou tiver cometido
dois ou mais factos qualificados como crimes a que cor-
responda pena máxima, abstractamente aplicável, supe-
rior a três anos, cujo procedimento não dependa de
queixa ou de acusação particular.
3 — Fora dos casos referidos no número anterior pro-
cede-se apenas à identificação do menor.
4 — Em caso de flagrante delito:
a) A autoridade judiciária ou qualquer entidade
policial procede à detenção;
b) Se não estiver presente autoridade judiciária ou
entidade policial nem puder ser chamada em
tempo útil, qualquer pessoa pode proceder à




1 — Salvo quando haja risco de a inviabilizar, a deten-
ção fora de flagrante delito é precedida de comunicação
aos pais, representante legal ou pessoa que tenha a
guarda de facto do menor.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
qualquer detenção é comunicada, no mais curto prazo
e pelo meio mais rápido, aos pais, representante legal
ou pessoa que tiver a guarda de facto do menor.
Artigo 54.o
Confiança do menor
1 — Quando não for possível apresentá-lo imediata-
mente ao juiz, o menor é confiado aos pais, ao repre-
sentante legal, a quem tenha a sua guarda de facto ou
a instituição onde se encontre internado.
2 — Se a confiança do menor nos termos do número
anterior não for suficiente para garantir a sua presença
perante o juiz ou para assegurar as finalidades da deten-
ção, o menor é recolhido no centro educativo mais pró-
ximo ou em instalações próprias e adequadas de enti-
dade policial, sendo-lhe, em qualquer caso, ministrados
os cuidados e a assistência médica, psicológica e social
que forem aconselhados pela sua idade, sexo e condições
individuais.
3 — O menor confiado nos termos dos números ante-
riores é apresentado ao juiz no prazo e para os efeitos
do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 51.o
Artigo 55.o
Primeiro interrogatório
Quando assistirem ao primeiro interrogatório, os pais,
representante legal ou pessoa que tiver a guarda de





As medidas cautelares devem ser adequadas às exi-
gências preventivas ou processuais que o caso requerer





a) A entrega do menor aos pais, representante
legal, pessoa que tenha a sua guarda de facto
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ou outra pessoa idónea, com imposição de obri-
gações ao menor;
b) A guarda do menor em instituição pública ou
privada;
c) A guarda do menor em centro educativo.
Artigo 58.o
Pressupostos
1 — A aplicação de medidas cautelares pressupõe:
a) A existência de indícios do facto;
b) A previsibilidade de aplicação de medida tute-
lar; e
c) A existência fundada de perigo de fuga ou de
cometimento de outros factos qualificados pela
lei como crime.
2 — A medida prevista na alínea c) do artigo anterior
só pode ser aplicada quando se verificarem os pres-
supostos previstos na alínea a) do n.o 4 do artigo 17.o
3 — No caso previsto no número anterior, a medida
é executada em centro educativo semiaberto se o menor
tiver idade inferior a 14 anos. Se o menor tiver idade
igual ou superior a 14 anos, o juiz determina a execução




1 — As medidas cautelares são aplicadas por despa-
cho do juiz, a requerimento do Ministério Público
durante o inquérito e, posteriormente, mesmo oficio-
samente.
2 — A aplicação de medidas cautelares exige a audi-
ção prévia do Ministério Público, se não for o reque-
rente, do defensor e, sempre que possível, dos pais,
representante legal ou pessoa que tenha a guarda de
facto do menor.
3 — O despacho referido no n.o 1 é notificado ao
menor e comunicado aos pais, representante legal ou
pessoa que tenha a sua guarda de facto.
Artigo 60.o
Duração
1 — A medida de guarda de menor em centro edu-
cativo tem o prazo máximo de três meses, prorrogável
até ao limite máximo de mais três meses em casos de
especial complexidade devidamente fundamentados.
2 — O prazo de duração das restantes medidas cau-
telares é de seis meses até à decisão do tribunal de




1 — Oficiosamente ou a requerimento, as medidas
cautelares são substituídas, se o juiz concluir que a
medida aplicada não realiza as finalidades pretendidas.
2 — As medidas cautelares são revistas, oficiosa-
mente, de dois em dois meses.
3 — O Ministério Público e o defensor são ouvidos,
se não forem os requerentes.
Artigo 62.o
Cessação
As medidas cautelares cessam logo que deixarem de
se verificar os pressupostos da sua aplicação.
Artigo 63.o
Pedido de informação
A fim de fundamentar as decisões sobre a substituição
e a cessação da medida de guarda em centro educativo
o juiz, oficiosamente ou a requerimento, pode solicitar
informação aos serviços de reinserção social.
Artigo 64.o
Extinção
1 — As medidas cautelares extinguem-se:
a) Quando tiver decorrido o prazo da sua duração;
b) Com a suspensão do processo;
c) Com o arquivamento do inquérito ou do pro-
cesso;
d) Com o trânsito em julgado da decisão.
2 — As medidas cautelares extinguem-se também
quando a decisão de 1.a instância, ainda que não tran-
sitada em julgado, não tiver aplicado qualquer medida






Constituem objecto de prova os factos juridicamente
relevantes para a verificação da existência ou inexis-
tência do facto, para avaliação da necessidade de medida
tutelar e para determinação da medida a aplicar.
Artigo 66.o
Declarações e inquirições
1 — Os pais, o representante legal ou quem tenha
a guarda de facto do menor prestam declarações, mas
não são ajuramentados.
2 — A inquirição sobre factos relativos à personali-
dade e ao carácter do menor, bem como às suas con-
dições pessoais e à sua conduta anterior e posterior,
é permitida, quer para prova do facto quer para ava-
liação da necessidade de medida tutelar e determinação
da medida a aplicar.
3 — Quando tenham idade inferior a 16 anos, o ofen-
dido e as testemunhas são inquiridos pela autoridade
judiciária.
4 — O ofendido é inquirido quando a autoridade judi-
ciária, oficiosamente ou a requerimento, o entender con-
veniente para a boa decisão da causa.
Artigo 67.o
Convocação de menores
As testemunhas ou quaisquer outros participantes
processuais com idade inferior a 18 anos são convocados
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na sua pessoa e nas pessoas dos pais, representante legal
ou quem tiver a sua guarda de facto, podendo o juiz




1 — Os exames e as perícias têm carácter de urgência
e, salvo quando outro prazo for exigido pela sua natu-
reza, são apresentados no prazo máximo de dois meses.
2 — As perícias sobre o menor podem ser realizadas
em regime ambulatório ou de internamento, total ou
parcial. A realização de perícia em regime não ambu-
latório é autorizada por despacho do juiz.
3 — O internamento para a realização da perícia não
pode exceder dois meses, prorrogáveis por um mês, por
despacho do juiz, em caso de especial complexidade
devidamente fundamentado.
Artigo 69.o
Perícia sobre a personalidade
Quando for de aplicar medida de internamento em
regime fechado a autoridade judiciária ordena aos ser-




A prova por acareação em que intervenha o menor
é ordenada pela autoridade judiciária e tem lugar na
sua presença.
Artigo 71.o
Informação e relatório social
1 — Podem utilizar-se como meios de obtenção da
prova a informação e o relatório social.
2 — A informação e o relatório social têm por fina-
lidade auxiliar a autoridade judiciária no conhecimento
da personalidade do menor, incluída a sua conduta e
inserção sócio-económica, educativa e familiar.
3 — A informação é ordenada pela autoridade judi-
ciária e pode ser solicitada aos serviços de reinserção
social ou a outros serviços públicos ou entidades pri-
vadas, devendo ser apresentada no prazo de 15 dias.
4 — O relatório social é ordenado pela autoridade
judiciária e solicitado aos serviços de reinserção social,
devendo ser apresentado no prazo máximo de 30 dias.
Pode solicitar-se a sua actualização ou informação com-
plementar e ouvir-se, em esclarecimentos e sem aju-
ramentação, os técnicos que o subscreveram.
5 — É obrigatória a elaboração de relatório social
com avaliação psicológica quando for de aplicar medida







1 — Salvo o disposto no número seguinte, qualquer
pessoa pode denunciar ao Ministério Público ou a órgão
de polícia criminal facto qualificado pela lei como crime,
praticado por menor com idade compreendida entre
os 12 e os 16 anos.
2 — Se o facto for qualificado como crime cujo pro-
cedimento depende de queixa ou de acusação particular
a legitimidade para a denúncia cabe ao ofendido.
3 — A denúncia não está sujeita a formalismo espe-
cial, mas deve, sempre que possível, indicar os meios
de prova.
4 — A denúncia apresentada a órgão de polícia cri-




1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo ante-
rior, a denúncia é obrigatória:
a) Para os órgãos de polícia criminal, quanto a
factos de que tomem conhecimento;
b) Para os funcionários, quanto a factos de que
tomem conhecimento no exercício das suas fun-
ções e por causa delas.
2 — A denúncia ou a transmissão da denúncia feita
por órgão de polícia criminal é, sempre que possível,
acompanhada de informação que puder obter sobre a
conduta anterior do menor e sua situação familiar, edu-
cativa e social. Se não puder acompanhar a denúncia,




Adquirida a notícia do facto, o Ministério Público




Direcção, objecto e prazo
1 — O inquérito é dirigido pelo Ministério Público,
assistido por órgãos de polícia criminal e por serviços
de reinserção social.
2 — O inquérito compreende o conjunto de diligên-
cias que visam investigar a existência de facto qualificado
pela lei como crime e determinar a necessidade de edu-
cação do menor para o direito, com vista à decisão sobre
a aplicação de medida tutelar.
3 — A assistência dos serviços de reinserção social
tem por objecto a realização dos meios de obtenção
da prova a que se refere o artigo 71.o
4 — O prazo para a conclusão do inquérito é de três
meses, podendo, mediante despacho fundamentado, ser




O Ministério Público pratica os actos e assegura os
meios de prova necessários à realização do inquérito
e pode solicitar as diligências e informações que enten-
der convenientes a qualquer entidade pública ou pri-
vada.
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Artigo 77.o
Audição do menor
1 — Aberto o inquérito, o Ministério Público ouve
o menor, no mais curto prazo.
2 — A audição pode ser dispensada quando for caso




1 — O Ministério Público procede ao arquivamento
liminar do inquérito quando, sendo o facto qualificado
como crime punível com pena de prisão de máximo
não superior a um ano e, perante a informação a que
se refere o n.o 2 do artigo 73.o, se revelar desnecessária
a aplicação de medida tutelar face à reduzida gravidade
dos factos, à conduta anterior e posterior do menor
e à sua inserção familiar, educativa e social.
2 — Se o crime for de consumo de estupefacientes
ou substâncias psicotrópicas, o Ministério Público pro-
cede ao arquivamento liminar do inquérito e, sendo caso
disso, encaminha o menor para serviços de apoio e tra-
tamento, se não tiver notícia do cometimento ou do
perigo de cometimento de facto qualificado como crime
de diferente espécie.
3 — O despacho de arquivamento é comunicado ao
menor e aos pais, ao representante legal ou a pessoa
que tenha a sua guarda de facto.




O inquérito é constituído pelas diligências que se mos-
trarem necessárias e, quando útil às finalidades do pro-
cesso, por uma sessão conjunta de prova.
Artigo 80.o
Disciplina processual
1 — Os actos de inquérito efectuam-se pela ordem
que o Ministério Público reputar mais conveniente.
2 — O Ministério Público indefere, por despacho, os
actos requeridos que não interessem à finalidade do
inquérito ou sirvam apenas para protelar o andamento
do processo.
Artigo 81.o
Sessão conjunta de prova
A sessão conjunta de prova tem por objectivo exa-
minar contraditoriamente os indícios recolhidos e as cir-
cunstâncias relativas à personalidade do menor e à sua
inserção familiar, educativa e social, com a finalidade
de fundamentar a suspensão do processo ou o despacho
final.
Artigo 82.o
Obrigação de comparência na sessão conjunta de prova
1 — Na sessão conjunta de prova é obrigatória a pre-
sença do menor e dos pais, representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto e do defensor.
2 — Quando se mostrar necessária à finalidade do
acto o Ministério Público determina a comparência do
ofendido.
3 — O Ministério Público pode ainda determinar a
comparência de outras pessoas, nomeadamente técnicos
de serviço social e de reinserção social.
Artigo 83.o
Notificações e adiamento da sessão conjunta de prova
1 — A notificação para a sessão conjunta de prova
faz-se com a antecedência mínima de cinco dias, com
menção de segunda data para o caso de o menor não
poder comparecer e da cominação das consequências
a que se referem os números seguintes.
2 — A sessão é adiada, se o menor faltar.
3 — Na ausência de outras pessoas que tenham sido
convocadas, o Ministério Público decide sobre se a ses-
são deve ou não ser adiada.
4 — A sessão conjunta de prova só pode ser adiada
uma vez.
5 — Se o menor faltar na data novamente designada,





1 — Verificando-se a necessidade de medida tutelar
o Ministério Público pode decidir-se pela suspensão do
processo quando, sendo o facto qualificado como crime
punível com pena de prisão de máximo não superior
a cinco anos, o menor apresente um plano de conduta
que evidencie estar disposto a evitar, no futuro, a prática
de factos qualificados pela lei como crime.
2 — Sempre que possível, o plano de conduta é tam-
bém subscrito pelos pais, representante legal ou quem
tenha a guarda de facto do menor.
3 — O menor, seus pais, representante legal ou quem
tiver a sua guarda de facto podem obter a cooperação
de serviços de mediação para a elaboração e execução
do plano de conduta.
4 — O plano de conduta pode consistir, nomeada-
mente:
a) Na apresentação de desculpas ao ofendido;
b) No ressarcimento, efectivo ou simbólico, total
ou parcial, do dano, com dispêndio de dinheiro
de bolso ou com a prestação de uma actividade
a favor do ofendido, observados os limites fixa-
dos no artigo 11.o;
c) Na consecução de certos objectivos de formação
pessoal nas áreas escolar, profissional ou de ocu-
pação de tempos livres;
d) Na execução de prestações económicas ou tare-
fas a favor da comunidade, observados os limites
fixados no artigo 12.o;
e) Na não frequência de determinados lugares ou
no afastamento de certas redes de companhia.
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5 — Os pais, representante legal ou quem tiver a
guarda de facto do menor são ouvidos sobre o plano
de conduta, quando o não tenham subscrito.
6 — A suspensão do processo faz-se pelo prazo
máximo de um ano e interrompe o prazo do inquérito.
Artigo 85.o
Termo
1 — No decurso do período de suspensão, o Minis-
tério Público determina o prosseguimento do processo
se verificar que não está a ser observado o plano de
conduta.
2 — Esgotado o prazo de suspensão e cumprido o
plano de conduta, o Ministério Público arquiva o inqué-
rito; caso contrário, o inquérito prossegue com as dili-
gências a que houver lugar.
3 — Se, no período de suspensão, for recebida notícia
de facto qualificado como crime imputado ao menor,
a denúncia ou participação é junta aos autos e o inqué-
rito prossegue, sendo o objecto do processo alargado
aos novos factos.
4 — É correspondentemente aplicável o disposto no





O Ministério Público encerra o inquérito, arquivan-
do-o ou requerendo a abertura da fase jurisdicional.
Artigo 87.o
Arquivamento
1 — O Ministério Público arquiva o inquérito logo
que conclua pela:
a) Inexistência do facto;
b) Insuficiência de indícios da prática do facto;
c) Desnecessidade de aplicação de medida tutelar,
sendo o facto qualificado como crime punível
com pena de prisão de máximo não superior
a três anos.
2 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 3 do artigo 78.o
Artigo 88.o
Intervenção hierárquica
No prazo de 30 dias, contado da data da notificação
do despacho de arquivamento, o imediato superior hie-
rárquico do Ministério Público pode determinar o pros-
seguimento dos autos, indicando as diligências ou a
sequência a observar.
Artigo 89.o
Requerimento para abertura da fase jurisdicional
Devendo o processo prosseguir, o Ministério Público
requer a abertura da fase jurisdicional.
Artigo 90.o
Requisitos do requerimento
O requerimento para abertura da fase jurisdicional
contém:
a) A identificação do menor, seus pais, represen-
tante legal ou quem tenha a sua guarda de facto;
b) A descrição dos factos, incluindo, quando pos-
sível, o lugar, o tempo e motivação da sua prática
e o grau de participação do menor;
c) A qualificação jurídico-criminal dos factos;
d) A indicação de condutas anteriores, contempo-
râneas ou posteriores aos factos e das condições
de inserção familiar, educativa e social que per-
mitam avaliar da personalidade do menor e da
necessidade da aplicação de medida tutelar;
e) A indicação da medida a aplicar ou das razões
por que se torna desnecessária;
f) Os meios de prova;
g) A data e a assinatura.
Artigo 91.o
Princípio da não adesão





Natureza e actos preliminares
Artigo 92.o
Natureza
1 — A fase jurisdicional compreende:
a) A comprovação judicial dos factos;
b) A avaliação da necessidade de aplicação de
medida tutelar;
c) A determinação da medida tutelar;
d) A execução da medida tutelar.
2 — A fase jurisdicional é presidida pelo juiz e
obedece ao princípio do contraditório.
Artigo 93.o
Despacho inicial
1 — Recebido o requerimento para abertura da fase
jurisdicional, o juiz:
a) Verifica se existem questões prévias que obstem
ao conhecimento da causa;
b) Arquiva o processo quando, sendo o facto qua-
lificado como crime punível com pena de prisão
de máximo superior a três anos, lhe merecer
concordância a proposta do Ministério Público
no sentido de que não é necessária a aplicação
de medida tutelar;
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c) Designa dia para audiência preliminar se, tendo
sido requerida a aplicação de medida não ins-
titucional, a natureza e gravidade dos factos,
a urgência do caso ou a medida proposta jus-
tificarem tratamento abreviado.
2 — Não se verificando nenhuma das situações refe-
ridas no número anterior, o juiz determina o prosse-
guimento do processo, mandando notificar o menor,
os pais ou representante legal e o defensor de que
podem:
a) Requerer diligências, no prazo de 10 dias;
b) Alegar, no mesmo prazo, ou diferir a alegação
para a audiência;
c) Indicar, no mesmo prazo, os meios de prova
a produzir em audiência, se não requererem
diligências.
3 — É correspondentemente aplicável o disposto no





1 — A designação da audiência preliminar faz-se para
a data mais próxima compatível com a notificação das
pessoas que nela devem participar.
2 — Se o menor se encontrar sujeito a medida cau-
telar, a data de audiência é designada com precedência
sobre qualquer outro processo.
3 — O despacho que designa dia para a audiência
preliminar contém:
a) A indicação dos factos imputados ao menor e
a sua qualificação criminal;
b) Os pressupostos de conduta e de personalidade
que justificam a aplicação de medida tutelar;
c) A medida proposta;
d) A indicação do lugar, dia e hora da audiência;
e) A indicação de defensor, se não tiver sido
constituído.
4 — As indicações constantes das alíneas a) a c)
podem ser exaradas por remissão, no todo ou em parte,
para o requerimento de abertura da fase jurisdicional.
5 — O despacho é notificado ao Ministério Público.
6 — O despacho, com o requerimento do Ministério
Público quando tenha havido remissão, é ainda noti-
ficado ao menor, aos pais ou representante legal e ao
defensor, com indicação de que podem ser apresentados
meios de prova na audiência preliminar.
Artigo 95.o
Notificações
O despacho que designa dia para audiência preliminar
é notificado às pessoas que nela devam comparecer com
a antecedência mínima de oito dias.
Artigo 96.o
Local da audiência e trajo profissional
1 — Oficiosamente ou a requerimento, o juiz pode
determinar que a audiência preliminar decorra fora das
instalações do tribunal, tendo em conta, nomeadamente,
a natureza e gravidade dos factos e a idade, persona-
lidade e condições físicas e psicológicas do menor.
2 — Os magistrados, os advogados e os funcionários
de justiça usam trajo profissional na audiência preli-
minar, salvo quando o juiz, oficiosamente ou a reque-
rimento, considerar que não é aconselhado pela natu-
reza ou gravidade dos factos, pela personalidade do
menor ou pela finalidade da intervenção tutelar.
Artigo 97.o
Restrições e exclusão da publicidade
1 — O juiz, oficiosamente ou a requerimento, pode
restringir, por despacho fundamentado, a assistência do
público ou determinar que a audiência preliminar
decorra com exclusão da publicidade, para salvaguarda
da dignidade das pessoas e da moral pública ou para
garantir o normal funcionamento do tribunal.
2 — A restrição ou exclusão de publicidade destinada
a garantir o normal funcionamento do tribunal com-
preende os casos em que a presença do público é sus-
ceptível de afectar psíquica ou psicologicamente o
menor ou a genuinidade das provas.
3 — O juiz, oficiosamente ou a requerimento, pode
determinar, por despacho fundamentado, que a comu-
nicação social, sob cominação de desobediência, não
proceda à narração ou à reprodução de certos actos
ou peças do processo nem divulgue a identidade do
menor.
4 — A leitura da decisão é sempre pública.
Artigo 98.o
Audição separada
1 — O juiz pode ordenar que o menor seja tempo-
rariamente afastado do local da audiência, quando hou-
ver razões para crer que a sua presença possa:
a) Afectá-lo na sua integridade psíquica, diminuir
a sua espontaneidade ou prejudicar a sua capa-
cidade de reconstituição dos factos;
b) Inibir qualquer participante de dizer a verdade.
2 — Voltando ao local da audiência, o menor é resu-
midamente informado pelo juiz do que se tiver passado
na sua ausência.




1 — O juiz assegura que a prova seja produzida de
forma a não ferir a sensibilidade do menor ou de outros
menores envolvidos e que o decurso dos actos lhes seja
acessível, tendo em conta a sua idade e o seu grau de
desenvolvimento intelectual e psicológico.
2 — Para efeito do disposto no número anterior, o
juiz pode determinar a assistência de médicos, de psi-
cólogos, de outros especialistas ou de pessoa da con-
fiança do menor e determinar a utilização dos meios
técnicos ou processuais que lhe pareçam adequados.
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Artigo 100.o
Organização e regime da audiência
1 — A audiência preliminar é contínua, decorrendo
sem interrupção ou adiamento até ao encerramento,
salvo as suspensões necessárias para alimentação e
repouso dos participantes.
2 — Na organização da agenda e na programação das
sessões são especialmente ponderadas a idade e a con-
dição física e psicológica do menor.
Artigo 101.o
Deveres de participação e de presença
1 — É obrigatória a participação na audiência pre-
liminar do Ministério Público e do defensor.
2 — São convocados para a audiência preliminar:
a) O menor;
b) Os pais, representante legal ou quem tenha a
guarda de facto do menor;
c) O ofendido;
d) Qualquer pessoa cuja participação seja neces-
sária para assegurar as finalidades da audiência.
3 — Oficiosamente ou a requerimento, o juiz pode
dispensar a comparência do menor ou de quaisquer
outras pessoas ou ouvi-los separadamente, se o interesse
do menor o justificar.
Artigo 102.o
Comparência do menor
1 — Em caso de falta do menor a audiência é adiada
e os pais, representante legal ou quem tenha a sua
guarda de facto devem apresentar justificação no pró-
prio dia, em que se especifique a razão da impossi-
bilidade e o tempo provável da duração do impedimento.
2 — Sempre que possível, a justificação de falta é
acompanhada de prova, sendo exigido atestado médico
se o motivo for doença.
3 — O valor probatório do atestado médico pode ser
contrariado por outro meio de prova.
Artigo 103.o
Medida compulsória
1 — Se se tornar necessário para assegurar a reali-
zação da audiência, o juiz emite mandados de detenção
do menor e determina as diligências necessárias para
a realização da audiência no mais curto prazo que não
pode exceder doze horas.
2 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 2 do artigo 51.o
Artigo 104.o
Formalidades
1 — Aberta a audiência, o juiz expõe o objecto e a
finalidade do acto, em linguagem simples e clara, por
forma a ser compreendido pelo menor, tendo em aten-
ção a sua idade e grau de desenvolvimento.
2 — De seguida, se não considerar que a medida pro-
posta pelo Ministério Público é desproporcionada ou
desadequada, o juiz:
a) Interroga o menor e pergunta-lhe se aceita a
proposta;
b) Ouve, sobre a proposta, os pais ou o represen-
tante legal do menor, o defensor e, se estiver
presente, o ofendido.
3 — Não sendo obtido consenso, o juiz pode:
a) Procurar consenso para outra medida que con-
sidere adequada, salvo a medida tutelar de
internamento;
b) Determinar a intervenção de serviços de media-
ção e suspender a audiência por prazo não supe-
rior a 30 dias.
4 — Se for obtida a concordância de todos, o juiz
homologa a proposta do Ministério Público ou aplica
a medida proposta nos termos do número anterior.
5 — Quando considerar desproporcionada ou desa-
dequada a medida proposta pelo Ministério Público ou
não existir consenso sobre ela, o juiz determina a pro-
dução dos meios de prova apresentados e:
a) Profere decisão quando considerar que o pro-
cesso contém todos os elementos;
b) Determina o prosseguimento do processo, nos
outros casos.
6 — Sempre que possível, a decisão é ditada para a
acta.
7 — Em caso de complexidade, é designada data para
leitura da decisão, dentro de cinco dias.
Artigo 105.o
Regime das provas
1 — Para a formação da convicção do tribunal e a
fundamentação da decisão valem apenas as provas pro-
duzidas ou examinadas em audiência.
2 — Ressalvam-se do disposto no número anterior
as provas contidas em actos processuais cuja leitura em




1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
é permitida a leitura em audiência de autos de qualquer
das fases do processo tutelar que não contenham decla-
rações do menor, seus pais, representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto.
2 — A leitura de declarações anteriormente prestadas
pelo menor, pelos pais ou representante legal ou por
quem tenha a sua guarda de facto é permitida:
a) A pedido dos próprios ou, se não houver opo-
sição, independentemente da entidade perante
a qual tenham sido prestadas;




1 — O menor, os pais, o representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto são ouvidos pelo juiz.
2 — Se o interesse do menor não o desaconselhar,
e for requerido, o juiz pode autorizar que o Ministério
Público e o defensor inquiram directamente os pais,
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o representante legal ou quem tenha a guarda de facto
do menor.
3 — As testemunhas, os peritos e os consultores téc-
nicos são inquiridos directamente pelo Ministério
Público e pelo defensor.
4 — O Ministério Público e o defensor podem sempre
propor a formulação de perguntas adicionais.
Artigo 108.o
Documentação
1 — As declarações prestadas em audiência são docu-
mentadas em acta quando o tribunal dispuser de meios
idóneos para assegurar a sua reprodução integral.
2 — Se o tribunal não dispuser dos meios referidos
no número anterior, o juiz dita para a acta uma súmula
das declarações, podendo o Ministério Público e o
defensor requerer que sejam aditados os elementos que
se mostrarem necessários à boa decisão da causa.
Artigo 109.o
Alegações
1 — Produzida a prova, o juiz concede a palavra ao
Ministério Público e ao defensor para alegações, por
trinta minutos cada uma, prorrogáveis por mais quinze,
se o justificar a complexidade da causa.
2 — Oficiosamente ou a requerimento, o juiz pode
ouvir o menor e os pais, o representante legal ou quem




1 — A decisão inicia-se por um relatório que contém:
a) As indicações tendentes à identificação do
menor e dos pais, representante legal ou de
quem tenha a sua guarda de facto e do ofendido,
quando o houver;
b) A indicação dos factos imputados ao menor,
sua qualificação e medida tutelar proposta, se
a houver.
2 — Ao relatório segue-se a fundamentação que con-
siste na enumeração dos factos provados e não provados,
indicação da sua qualificação e exposição, tão completa
quanto concisa, das razões que justificam o arquiva-
mento ou a aplicação de medida tutelar, com indicação
das provas que serviram para formar a convicção do
tribunal.
3 — A decisão termina pela parte dispositiva que
contém:
a) As disposições legais aplicáveis;
b) A decisão de arquivamento ou de aplicação de
medida tutelar;
c) A designação das entidades, públicas ou pri-
vadas, a quem é deferida a execução da medida
tutelar e o seu acompanhamento;
d) O destino a dar a coisas ou objectos relacionados
com os factos;
e) A ordem de remessa de boletins ao registo;
f) A data e a assinatura do juiz.
Artigo 111.o
Nulidade da decisão
É nula a decisão:
a) Que não contenha as menções referidas no n.o 2
e na alínea b) do n.o 3 do artigo anterior;
b) Que dê como provados factos que constituam
alteração substancial dos factos descritos no




1 — O tribunal procede, oficiosamente ou a reque-
rimento, à correcção da decisão quando:
a) Fora dos casos previstos no artigo anterior, não
tiver sido observado, no todo ou em parte, o
disposto no artigo 110.o;
b) A decisão contiver erro, lapso, obscuridade ou
ambiguidade cuja eliminação não afecte o seu
conteúdo essencial.
2 — Se o recurso tiver subido, a correcção é feita
pelo tribunal competente para dele conhecer.
3 — O disposto nos números anteriores é correspon-
dentemente aplicável a despachos judiciais.
Artigo 113.o
Publicidade da decisão
1 — É obrigatória a presença do menor na sessão
em que for tornada pública ou lida a decisão, salvo
se, no seu interesse, for dispensada.
2 — É também obrigatória a presença do Ministério
Público e do defensor.
3 — A decisão é explicada ao menor.
4 — A leitura da decisão equivale à sua notificação.
5 — Após a leitura, o juiz procede ao depósito da
decisão na secretaria, devendo o secretário apor a data
e subscrever a declaração de depósito.
Artigo 114.o
Acta
A acta de audiência contém:
a) O lugar, a data e a hora de abertura e de encer-
ramento da audiência e das sessões que tiverem
ocorrido;
b) O nome do juiz e do representante do Ministério
Público;
c) A identificação do menor, dos pais, do repre-
sentante legal ou de quem tenha a sua guarda
de facto e do defensor;
d) A identificação das testemunhas, peritos, con-
sultores técnicos, intérpretes e pessoas que
tenham intervindo para prestar assistência ao
menor;
e) A indicação das provas produzidas ou exa-
minadas;
f) A decisão de exclusão ou restrição da publi-
cidade e as medidas tomadas relativamente à
audição de pessoas em separado ou ao afas-
tamento do menor da audiência;
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g) Os requerimentos, decisões e quaisquer outras
indicações que, por força da lei, dela devem
constar;
h) A assinatura do presidente e do funcionário de





Se, realizada a audiência preliminar, o processo tiver
de prosseguir, é correspondentemente aplicável o dis-
posto no n.o 2 do artigo 93.o
Artigo 116.o
Vistos
1 — Realizadas as diligências a que houver lugar, o
juiz designa dia para a audiência.
2 — O despacho que designa dia para a audiência,
acompanhado de cópia do requerimento para abertura
da fase jurisdicional, é transmitido, no mais curto prazo,
aos juízes sociais, se deverem intervir.
3 — Os juízes sociais podem solicitar vistos, cujo
prazo o juiz fixa, tendo em conta a data da audiência.
4 — Sempre que a complexidade do processo o jus-
tifique, o juiz manda extrair cópia dos autos para rea-
lização de vistos simultâneos.
5 — Sem prejuízo do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 93.o, o menor, os pais, o representante legal
ou quem tenha a sua guarda de facto e o defensor indi-
cam, no prazo de cinco dias, contados da notificação
do despacho que designa dia para audiência, as tes-
temunhas e os peritos ou técnicos de reinserção social
e oferecem outros meios de prova.
Artigo 117.o
Regime
1 — Aberta a audiência, o juiz expõe as questões que
considera relevantes para a solução do caso, precisando
as que são controvertidas.
2 — De seguida, indica os meios de prova a produzir
e concede a palavra ao Ministério Público e ao defensor
para dizerem se têm provas complementares a oferecer,
deferindo as que considerar necessárias ao esclareci-
mento do caso.
3 — Segue-se a produção de prova, decidindo o juiz,
por despacho, os incidentes que sobre ela se suscitarem.
Artigo 118.o
Decisão
1 — Encerrada a audiência, o tribunal recolhe para
decidir.
2 — Sempre que possível, a leitura da decisão é feita
em acto contínuo à deliberação.
3 — O presidente tem voto de qualidade e lavra a
decisão.
4 — No caso de ser aplicada medida de internamento,
o tribunal indica o regime de execução da medida.
Artigo 119.o
Tribunal misto
1 — Intervindo os juízes sociais, a deliberação é
tomada por maioria e incide, em primeiro lugar, sobre
os factos, votando primeiramente os juízes sociais, por
ordem crescente de idade, e, no fim, o juiz presidente.
2 — Se forem dados como provados os factos ou parte
dos factos, o tribunal decide, pela mesma forma e
sequência, sobre a necessidade de medida tutelar e sobre
a medida tutelar a aplicar; se não forem dados como
provados os factos ou se não houver necessidade de
medida tutelar, o tribunal arquiva os autos.
Artigo 120.o
Normas supletivas
São supletivamente aplicáveis as disposições constan-





1 — Só é permitido recorrer de decisão que:
a) Ponha termo ao processo;
b) Aplique ou mantenha medida cautelar;
c) Aplique ou reveja medida tutelar;
d) Recuse impedimento deduzido contra o juiz ou
o Ministério Público;
e) Condene no pagamento de quaisquer impor-
tâncias;
f) Afecte direitos pessoais ou patrimoniais do
menor ou de terceiros.
2 — O recurso é interposto para o tribunal da Relação
que julga definitivamente, de facto e de direito.
3 — O juiz do tribunal recorrido fixa provisoriamente
o efeito do recurso.
Artigo 122.o
Prazo de interposição
1 — O prazo para interposição do recurso é de cinco
dias.
2 — Se o recurso for interposto por declaração na
acta, a motivação pode ser apresentada no prazo de
cinco dias contado da data da interposição.
Artigo 123.o
Legitimidade
Têm legitimidade para recorrer:
a) O Ministério Público, mesmo no interesse do
menor;
b) O menor, os pais, o representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto;
c) Qualquer pessoa que tiver a defender direito
afectado pela decisão.
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Artigo 124.o
Âmbito do recurso
1 — O recurso abrange toda a decisão.
2 — O recurso interposto em matéria de facto apro-




1 — No exame preliminar o relator verifica se deve
manter o efeito atribuído ao recurso e confirma-o ou
altera-o, determinando, neste caso, as providências
adequadas.
2 — O recurso interposto de decisão que aplique ou




O recurso é julgado em conferência, salvo quando
tenha sido requerida renovação da prova.
Artigo 127.o
Recursos extraordinários
São admitidos recursos extraordinários:





Direito subsidiário e casos omissos
1 — Aplica-se subsidiariamente às disposições deste
título o Código de Processo Penal.
2 — Nos casos omissos observam-se as normas do pro-
cesso civil que se harmonizem com o processo tutelar.
TÍTULO V





A execução de medida só pode ter lugar por força
de decisão reduzida a escrito e transitada em julgado
que determine a medida aplicada.
Artigo 130.o
Entidades encarregadas de acompanhar e assegurar
a execução das medidas tutelares
1 — Na decisão o tribunal fixa a entidade encarregada
de acompanhar e assegurar a execução da medida
aplicada.
2 — Exceptuados os casos em que a entidade encar-
regada de acompanhar e assegurar a execução da medida
está determinada na lei, o tribunal pode encarregar da
sua execução serviço público, instituição de solidarie-
dade social, organização não governamental, associação,
clube desportivo e qualquer outra entidade, pública ou




1 — As entidades encarregadas de acompanhar e
assegurar a execução das medidas informam o tribunal,
nos termos e com a periodicidade estabelecida na lei
ou, sendo esta omissa, por este determinados, sobre a
execução da medida aplicada e sobre a evolução do
processo educativo do menor, bem como sempre que
se verifiquem circunstâncias susceptíveis de fundamen-
tar a revisão das medidas.
2 — O menor, os pais, o representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto e o defensor têm acesso,
nos termos previstos na lei, às informações referidas
no número anterior, sempre que o solicitem e o tribunal
autorize.
Artigo 132.o
Dossier individual do menor
1 — A informação relativa a menor em acompanha-
mento educativo ou internado em centro educativo inte-
gra um dossier individual.
2 — Por cada menor é organizado um único dossier.
3 — O dossier acompanha sempre o menor em caso
de transferência ou mudança de centro educativo.
4 — O acesso ao dossier individual é reservado às enti-
dades e pessoas previstas na lei, podendo o juiz, nos
casos em que esteja em causa a intimidade do menor
ou de outras pessoas, restringir o direito de acesso.
5 — Os dossiers são obrigatoriamente destruídos
decorridos cinco anos sobre a data em que os jovens
a quem respeitam completarem 21 anos.
Artigo 133.o
Execução sucessiva de medidas tutelares
1 — Quando for determinada a execução sucessiva
de medidas tutelares no mesmo processo, a ordem pela
qual são executadas é fixada pelo tribunal, que pode
ouvir, para o efeito, as pessoas, entidades ou serviços
que entender convenientes.
2 — No caso de execução sucessiva de medidas tute-
lares a execução efectua-se por ordem decrescente do
grau de gravidade, salvo quando o tribunal entender
que a execução prévia de uma determinada medida favo-
rece a execução de outra aplicada ou entender que a
situação concreta e o interesse do menor aconselham
execução segundo ordem diferente.
3 — Para efeito do disposto no número anterior:
a) A execução de medida institucional prevalece
sobre a execução de medida não institucional,
cujo cumprimento se suspende, se for o caso;
b) A execução de medida de internamento de
regime mais restritivo prevalece sobre medida
de internamento de regime menos restritivo,
cujo cumprimento se suspende, se for o caso.
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4 — O grau de gravidade das medidas tutelares afe-
re-se pela ordem crescente da sua enumeração no n.o 1
do artigo 4.o, e relativamente às modalidades de cada
uma, pelo grau de limitação que, em concreto, impli-




1 — O menor, os pais, o representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto e o defensor podem interpor
recurso de qualquer decisão tomada durante a execução
de medida tutelar que imponha restrições superiores
às decorrentes da decisão judicial.
2 — O recurso é dirigido, por escrito, ao tribunal com-
petente para a execução, que decide em definitivo.
3 — O tribunal pode fixar efeito suspensivo ao recurso
relativamente às decisões susceptíveis de alterar subs-
tancialmente as condições de execução da medida.
4 — O recurso é decidido no prazo de cinco dias a
contar da data do seu recebimento, ouvidos o Ministério
Público e as pessoas que o tribunal considere neces-
sárias.
Artigo 135.o
Extinção das medidas tutelares
O tribunal competente para a execução declara
extinta a medida, notificando por escrito o menor, os
pais, o representante legal ou quem tenha a sua guarda
de facto, o defensor e a entidade encarregada de acom-
panhar e assegurar a execução.
CAPÍTULO II
Revisão das medidas tutelares
Artigo 136.o
Pressupostos
1 — A medida tutelar é revista quando:
a) A execução se tiver tornado impossível, por
facto não imputável ao menor;
b) A execução se tiver tornado excessivamente
onerosa para o menor;
c) No decurso da execução a medida se tiver tor-
nado desajustada ao menor por forma que frus-
tre manifestamente os seus fins;
d) A continuação da execução se revelar desne-
cessária devido aos progressos educativos alcan-
çados pelo menor;
e) O menor se tiver colocado intencionalmente em
situação que inviabilize o cumprimento da
medida;
f) O menor tiver violado, de modo grosseiro ou
persistente, os deveres inerentes ao cumpri-
mento da medida;
g) O menor com mais de 16 anos cometer infracção
criminal.
2 — A medida tutelar de internamento é obrigato-
riamente revista, para efeitos de avaliação da neces-
sidade da sua execução, quando:
a) A pena ou a medida devam ser executadas nos
termos do artigo 25.o;
b) For aplicada prisão preventiva a jovem maior
de 16 anos que esteja a cumprir medida tutelar
de internamento;
c) Nos casos previstos no n.o 6 do artigo 27.o, o
jovem for absolvido.
Artigo 137.o
Modalidades e periodicidade da revisão das medidas tutelares
1 — A revisão tem lugar oficiosamente, a requeri-
mento do Ministério Público, do menor, dos pais, do
representante legal, de quem tenha a sua guarda de
facto ou do defensor ou mediante proposta dos serviços
de reinserção social.
2 — A revisão oficiosa pode ter lugar a todo o tempo,
sendo obrigatória decorrido um ano após:
a) O início da execução da medida;
b) A anterior revisão;
c) A aplicação de medida cuja execução não se
tiver iniciado, logo que for cumprido mandado
de condução do menor ao local que o tribunal
tiver determinado.
3 — Para efeitos de se dar início ao processo de revi-
são nos termos da alínea c) do número anterior, a enti-
dade encarregada de acompanhar e assegurar a exe-
cução da medida comunica, de imediato, ao tribunal
competente a data do início da execução.
4 — A medida de internamento, em regime semiaberto
e em regime fechado, é obrigatoriamente revista seis
meses após o início da execução ou a anterior revisão.
5 — A revisão, a requerimento, de medidas tutelares
pode ter lugar a todo o tempo, salvo no caso da medida
de internamento.
6 — A revisão, a requerimento, da medida de inter-
namento pode ter lugar três meses após o início da
sua execução ou após a última decisão de revisão.
7 — No caso de revisão a requerimento das pessoas
referidas no n.o 1, o juiz deve ouvir o Ministério Público,
o menor e a entidade encarregada da execução da
medida. Nos restantes casos, ouve o menor, sempre que
o entender conveniente.
8 — No caso previsto no n.o 2 do artigo anterior, o
juiz ouve o Ministério Público, o menor e os serviços
de reinserção social.
9 — A decisão de revisão é notificada ao menor, aos
pais, ao representante legal ou a quem tenha a sua
guarda de facto, ao defensor e às entidades encarregadas
da execução.
Artigo 138.o
Efeitos da revisão das medidas tutelares não institucionais
1 — Quando proceder à revisão das medidas não ins-
titucionais, pelas razões indicadas nas alíneas a) a d)
do artigo 136.o, o tribunal pode:
a) Manter a medida aplicada;
b) Modificar as condições da execução da medida;
c) Substituir a medida por outra mais adequada,
igualmente não institucional, desde que tal não
represente para o menor uma maior limitação
na sua autonomia de decisão e de condução
da sua vida;
d) Reduzir a duração da medida;
e) Pôr termo à medida, declarando-a extinta.
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2 — Quando proceder à revisão das medidas não ins-
titucionais, pelas razões indicadas nas alíneas e) e f)
do artigo 136.o, o juiz pode:
a) Advertir solenemente o menor para a gravidade
da sua conduta e para as eventuais consequên-
cias daí decorrentes;
b) Modificar as condições da execução da medida;
c) Substituir a medida por outra mais adequada,
igualmente não institucional, mesmo que tal
represente para o menor uma maior limitação
na sua autonomia de decisão e de condução
da sua vida;
d) Ordenar o internamento em regime semiaberto,
por período de um a quatro fins-de-semana.
3 — A substituição da medida, nos termos previstos
na alínea c) do n.o 1 e na alínea c) do n.o 2, pode
ser determinada por tempo igual ou inferior ao que
falte para o cumprimento da medida substituída.
Artigo 139.o
Efeitos da revisão da medida de internamento
1 — Quando proceder à revisão da medida de inter-
namento pelas razões indicadas nas alíneas a) a d) do
artigo 136.o, o tribunal pode:
a) Manter a medida aplicada;
b) Reduzir a duração da medida;
c) Modificar o regime da execução, estabelecendo
um regime mais aberto;
d) Substituir a medida de internamento por qual-
quer medida não institucional, por tempo igual
ou inferior ao que falte cumprir;
e) Suspender a execução da medida, por tempo
igual ou inferior ao que falte para o seu cum-
primento, sob condição de o menor não voltar
a praticar qualquer facto qualificado como
crime;
f) Pôr termo à medida aplicada, declarando-a
extinta.
2 — Quando proceda à revisão da medida de inter-
namento em centro educativo pelas razões indicadas
nas alíneas e) e f) do artigo 136.o, o juiz pode, sem
prejuízo do disposto no número seguinte:
a) Advertir solenemente o menor para a gravidade
da sua conduta e para as eventuais consequên-
cias daí decorrentes;
b) Prorrogar a medida aplicada, sem alteração do
respectivo regime, por um período até um sexto
da sua duração, nunca excedendo o limite
máximo legal de duração previsto;
c) Modificar o regime da execução, substituindo-o
por outro de grau imediatamente mais restritivo,
pelo tempo que falte cumprir.
3 — A substituição do regime de execução nos termos
da alínea c) do número anterior apenas pode ser deter-
minada quando, consoante o caso, se verifiquem os pres-
supostos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 17.o, sendo
correspondentemente aplicável, com as devidas adap-
tações, o disposto no artigo 150.o
4 — O disposto no n.o 1 é aplicável, com as devidas
adaptações, aos casos de revisão obrigatória da medida
a que se refere o n.o 2 do artigo 136.o
CAPÍTULO III
Regras de execução das medidas não institucionais
Artigo 140.o
Admoestação
1 — A medida de admoestação é executada imedia-
tamente, se houver renúncia ao recurso, ou no prazo
de oito dias contado do trânsito em julgado da decisão.
2 — A admoestação é feita na presença do defensor
do menor e do Ministério Público, podendo o juiz auto-
rizar a presença de outras pessoas, se a considerar
conveniente.
3 — Os pais do menor, o representante legal ou quem
tiver a sua guarda de facto podem estar presentes, salvo
se o juiz entender que a isso se opõe o interesse do
menor.
Artigo 141.o
Reparação ao ofendido e realização de prestações económicas
ou de tarefas a favor da comunidade
1 — No caso de aplicar a medida de reparação ao
ofendido nas modalidades previstas nas alíneas b) e c)
do n.o 1 do artigo 11.o, o tribunal pode encarregar os
serviços de reinserção social de acompanhar a execução
da medida.
2 — No caso de aplicar a medida de realização de
prestações económicas ou de tarefas a favor da comu-
nidade, o tribunal pode encarregar os serviços de rein-
serção social de acompanhar a execução da medida sem-
pre que esse acompanhamento não possa ser adequa-
damente assegurado pela entidade destinatária da pres-
tação ou da tarefa.
Artigo 142.o
Acompanhamento educativo
1 — No prazo de três dias a contar do trânsito em
julgado da decisão que aplicar a medida de acompa-
nhamento educativo, o tribunal remete cópia aos ser-
viços de reinserção social, acompanhada de cópia dos
elementos necessários para a execução de que aqueles
serviços não disponham.
2 — Os serviços de reinserção social procedem à ela-
boração do projecto educativo pessoal e ao seu envio
ao tribunal, em prazo não superior a um mês, para
homologação.
3 — O menor e os seus pais, representante legal ou
pessoa que tiver a sua guarda de facto devem ser moti-
vados para a participação na elaboração do projecto
educativo pessoal.
CAPÍTULO IV





O disposto na presente secção é aplicável à execução
da medida de internamento em centro educativo, bem
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como a todos os internamentos determinados em pro-
cesso tutelar e previstos na presente lei que tenham
de ser realizados em centro educativo.
Artigo 144.o
Centros educativos
1 — Os centros educativos são estabelecimentos orgâ-
nica e hierarquicamente dependentes dos serviços de
reinserção social.
2 — A intervenção em centro educativo obedece a
regulamento geral e a orientações pedagógicas estabe-
lecidas para todos os centros educativos, com vista à
realização uniforme dos princípios fixados na lei em
matéria tutelar educativa.
3 — Dentro dos limites referidos no número anterior,
a intervenção orienta-se, em geral, pelo projecto de
intervenção educativa do centro e, em especial, pelo
projecto educativo pessoal do menor.
4 — A criação, a organização e a competência dos
órgãos dos centros educativos e seu funcionamento, bem
como o regulamento geral e a regulamentação do regime
disciplinar dos centros educativos, constam de legislação
própria.
Artigo 145.o
Fins dos centros educativos
Os centros educativos destinam-se exclusivamente,
consoante a sua classificação e âmbito:
a) À execução da medida tutelar de internamento;
b) À execução da medida cautelar de guarda em
centro educativo;
c) Ao internamento para realização de perícia
sobre a personalidade quando incumba aos ser-
viços de reinserção social;
d) Ao cumprimento da detenção;
e) Ao internamento em fins-de-semana.
Artigo 146.o
Medida cautelar de guarda e detenção
A detenção e a medida cautelar de guarda em centro
educativo são cumpridas em centro educativo de regime
semiaberto ou fechado, preferencialmente em unidade
residencial especialmente destinada para este fim.
Artigo 147.o
Internamento para perícia sobre a personalidade
O internamento para realização de perícia sobre a
personalidade pode ser realizado em centro educativo
de regime semiaberto ou fechado, preferencialmente em




O internamento em fins-de-semana é realizado em
centros educativos de regime semiaberto, em unidade
residencial do tipo previsto no artigo 146.o
Artigo 149.o
Definição do centro educativo adequado ao internamento
Compete aos serviços de reinserção social definir o
centro educativo para os fins indicados no artigo 145.o
ou para a transferência do menor entre centros edu-
cativos de igual regime.
Artigo 150.o
Escolha e determinação do centro educativo para a execução
da medida de internamento
1 — No prazo de três dias, a contar do trânsito em
julgado da sentença que aplicar medida de internamento
em centro educativo, o tribunal remete aos serviços de
reinserção social cópia da decisão, acompanhada de
cópia de todos os elementos necessários para a execução,
nomeadamente do relatório social, dos relatórios rela-
tivos a perícias sobre a personalidade e exames psiquiá-
tricos ou outros que se encontrem no processo.
2 — Na definição de qual o centro educativo mais
adequado para a execução da medida aplicada, os ser-
viços de reinserção social tomam em conta as neces-
sidades educativas do menor e, tanto quanto possível,
a maior proximidade do centro relativamente à sua
residência.
3 — Definido o centro educativo, os serviços de rein-
serção social informam o tribunal, no prazo de cinco
dias a contar da recepção dos documentos referidos no
n.o 1.
4 — Não sendo possível a colocação imediata no cen-
tro educativo considerado mais adequado à execução
da medida aplicada e às necessidades educativas do
menor, os serviços de reinserção social informam o tri-
bunal, no prazo referido no número anterior, da data
a partir da qual a colocação no referido centro será
possível ou, em alternativa, de outro centro educativo
onde a colocação imediata pode ter lugar.
5 — Ponderadas as informações referidas no número
anterior e a situação do menor, o tribunal comunica
aos serviços de reinserção social a solução que considera
preferível, competindo a este fixar em conformidade,
no prazo de três dias, o centro educativo para a colo-
cação e informar o tribunal da data e período horário
da admissão.
Artigo 151.o
Apresentação do menor no centro educativo para execução
de medida de internamento
1 — Logo que recebida a informação sobre a data
e hora da admissão no centro educativo, o tribunal noti-
fica do facto o menor, os pais, o representante legal
ou quem tenha a sua guarda de facto e o defensor.
2 — No caso de a medida aplicada ser executada em
centro educativo de regime aberto ou semiaberto, o tri-
bunal notifica igualmente os pais, o representante legal
ou quem tenha a sua guarda de facto para que o apre-
sentem no centro educativo, na data e hora fixadas,
dando conhecimento aos serviços de reinserção social,
a quem aqueles podem solicitar apoio.
3 — O tribunal emite mandado de condução, a cum-
prir por entidades policiais, no caso de a medida ser
de executar em centro educativo de regime fechado ou
quando a apresentação do menor, nos termos do n.o 2,
não possa ou não tenha podido realizar-se por causa
imputável ao menor, aos pais, ao representante legal
ou a quem tenha a sua guarda de facto.
4 — A menos que o tribunal o proíba, o disposto no
n.o 3 não obsta a que o menor possa ser acompanhado
por um dos pais, representante legal ou quem tenha
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a sua guarda de facto, se as condições da viatura das
entidades encarregadas da apresentação o permitirem.
5 — No caso de o menor já se encontrar internado
em centro educativo diferente do fixado para a execução
da medida, a sua condução ao novo centro cabe aos
serviços de reinserção social, sendo correspondente-
mente aplicável, se tal não for possível, o disposto no
n.o 4, com as devidas adaptações.
6 — Se o menor não der entrada no centro educativo
fixado pelos serviços de reinserção social, nos 30 dias
imediatos à comunicação deste ao tribunal, nos termos
do n.o 5 do artigo anterior, e se o lugar nesse centro
não puder permanecer reservado ao menor, os serviços
de reinserção social fixam outro centro educativo para
a execução da medida e informam o tribunal.
7 — No caso previsto no número anterior, o juiz emite
mandado de condução do menor ao centro educativo,
a cumprir pelas entidades policiais.
Artigo 152.o
Escolha e determinação do centro educativo
para a execução de outros internamentos
1 — É correspondentemente aplicável, com as devi-
das adaptações, o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 150.o
quanto à escolha e determinação pelos serviços de rein-
serção social do centro educativo para a execução dos
internamentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do
artigo 145.o, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.
2 — Os serviços de reinserção social informam o tri-
bunal, no próprio dia da solicitação, quanto ao centro
educativo para a execução da detenção e da medida
cautelar de guarda.
Artigo 153.o
Apresentação do menor no centro educativo
para execução de outros internamentos
1 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 1 do artigo 151.o aos internamentos previstos nas
alíneas b), c), d) e e) do artigo 145.o
2 — É correspondentemente aplicável, com as devi-
das adaptações, o disposto nos n.os 2, 3, 4, 6 e 7 do
artigo 151.o aos internamentos previstos nas alíneas c)
e e) do artigo 145.o
3 — O tribunal emite mandado de condução ao centro
educativo, a cumprir pelas entidades policiais, para a
execução da detenção e da medida cautelar de guarda,
podendo o menor, a menos que o tribunal o proíba,
ser acompanhado por um dos pais, representante legal
ou quem tenha a sua guarda de facto, se as condições
da viatura o permitirem.
Artigo 154.o
Relatórios de execução da medida de internamento
1 — O director do centro educativo remete ao tri-
bunal, com a periodicidade estabelecida no número
seguinte, relatórios sobre a execução da medida de inter-
namento aplicada e sobre a evolução do processo edu-
cativo do menor.
2 — Os relatórios são trimestrais no caso de medidas
de duração de seis meses a um ano e semestrais no
caso de medidas de duração superior a um ano.
3 — Os relatórios referidos nos números anteriores
podem ser acompanhados de proposta de revisão da
medida.
4 — O director do centro remete ao tribunal o rela-
tório final de execução da medida com a antecedência
de 15 dias relativamente à data da sua cessação. Este
relatório substitui o relatório periódico que, nos termos
do n.o 2, devesse ser enviado no mesmo trimestre ou
semestre.
5 — Os relatórios a que se referem os números ante-
riores são igualmente remetidos ao juiz que aplicou a
prisão preventiva, no caso previsto no n.o 5 do artigo 27.o,
para efeitos do disposto no artigo 213.o do Código de
Processo Penal.
Artigo 155.o
Ausência não autorizada do menor
1 — Considera-se ausência não autorizada a fuga e
o não regresso ao centro, após uma saída autorizada.
2 — A execução da medida de internamento e do
internamento em fins-de-semana é interrompida se o
menor se ausentar sem autorização do centro educativo,
não contando o tempo da ausência na duração da
medida e do internamento.
3 — A ausência de centro educativo de regime
fechado é imediatamente comunicada ao tribunal pelo
respectivo director. A ausência de centro educativo com
outro regime é comunicada pelo respectivo director no
prazo máximo de vinte e quatro horas a contar da data
do conhecimento da ocorrência.
4 — Cabe ao tribunal determinar que a localização
e recondução do menor ausente sem autorização seja
feita, se necessário, por entidades policiais, emitindo
mandado de condução.
5 — A recondução do menor e a continuação da exe-
cução da medida de internamento podem realizar-se
no centro educativo onde o mesmo se encontrava inter-
nado ou noutro, classificado com o mesmo regime de
funcionamento e grau de abertura ao exterior, igual-
mente adequado à execução dessa medida, a definir
pelos serviços de reinserção social.
6 — É correspondentemente aplicável, com as devi-
das adaptações, o disposto nos n.os 1, 3, 4 e 5 aos inter-
namentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do
artigo 145.o
Artigo 156.o
Apresentação de recurso ao director do centro
1 — O recurso interposto por menor internado em
centro educativo, pelos pais, pelo representante legal
ou por quem tenha a sua guarda de facto ou pelo defen-
sor pode ser dirigido, por escrito, ao director do centro,
que o remete ao tribunal no prazo máximo de dois dias.
2 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 2 do artigo 134.o
Artigo 157.o
Pedidos e reclamações
1 — Os menores podem dirigir, verbalmente ou por
escrito, em sobrescrito aberto ou fechado, pedidos ou
reclamações aos serviços de reinserção social sobre
assuntos relativos ao seu internamento.
2 — Os pedidos ou reclamações referidos no número
anterior podem também ser dirigidos ao director do
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centro educativo que decide, se constituírem matéria
da sua competência, ou que, em caso contrário, os
remete superiormente ou às autoridades competentes.
3 — O disposto nos números anteriores é aplicável
aos pedidos ou reclamações efectuados pelos pais, repre-




1 — O director do centro deve informar o tribunal,
com pelo menos 15 dias de antecedência, da data pre-
vista para a cessação da medida de internamento, de
acordo com a decisão que a determinou.
2 — A cessação da medida de internamento só pode
ter lugar por decisão do tribunal comunicada, expres-
samente e por escrito, ao director do centro educativo.
3 — Antes da saída do menor, o director do centro
deve confirmar a inexistência, nos serviços de reinserção
social, de outras decisões pendentes de internamento
em centro educativo, relativamente ao mesmo menor.
4 — No caso de se encontrarem a aguardar execução
outras decisões de internamento em centro educativo,
os serviços de reinserção social solicitam ao tribunal
competente a emissão das orientações que tiver por
adequadas.
5 — É correspondentemente aplicável o disposto nos
n.os 3 e 4 à cessação da medida cautelar de guarda em
centro educativo e do internamento para realização de
perícia sobre a personalidade.
SECÇÃO II
Princípios da intervenção em centro educativo
Artigo 159.o
Socialização
1 — A actividade dos centros educativos está subor-
dinada ao princípio de que o menor internado é sujeito
de direitos e deveres e de que mantém todos os direitos
pessoais e sociais cujo exercício não seja incompatível
com a execução da medida aplicada.
2 — A vida nos centros educativos deve, tanto quanto
possível, ter por referência a vida social comum e mini-
mizar os efeitos negativos que o internamento possa
implicar para o menor e seus familiares, favorecendo
os vínculos sociais, o contacto com familiares e amigos
e a colaboração e participação das entidades públicas
ou particulares no processo educativo e de reinserção
social.
3 — O regulamento geral dos centros educativos e
o regulamento interno de cada centro estabelecem as
autorizações ordinárias e extraordinárias de que o
menor pode usufruir para manutenção de contactos
benéficos com o exterior.
Artigo 160.o
Escolaridade
1 — Os menores internados continuam sujeitos aos
deveres decorrentes da escolaridade obrigatória,
devendo ser incentivados a prosseguir ou a completar
estudos em estabelecimento de ensino no exterior, desde
que o regime de internamento o permita.
2 — Quando o regime de internamento não permita
a frequência pelo menor internado de estabelecimento
de ensino no exterior, a actividade escolar oficial desen-
volvida nos centros educativos deve ser orientada de
modo a adaptar-se às particulares necessidades dos
menores e a facilitar a sua inserção social.
Artigo 161.o
Orientação vocacional e formação profissional e laboral
Conforme a sua idade, regime e duração do inter-
namento, os menores internados devem participar em
actividades de orientação vocacional e de formação pro-
fissional ou laboral, dentro ou fora do estabelecimento,
de acordo com as necessidades especificamente previstas
no projecto educativo pessoal.
Artigo 162.o
Projecto de intervenção educativa
Cada centro educativo dispõe de projecto de inter-
venção educativa próprio que deve, sempre que possível,
permitir a programação faseada e progressiva da inter-
venção, diferenciando os objectivos a realizar em cada
fase e o respectivo sistema de reforços positivos e nega-
tivos, dentro dos limites fixados pelo regulamento geral
e de harmonia com o regulamento interno.
Artigo 163.o
Regulamento interno
É obrigatória a existência em cada centro educativo
de um regulamento interno cujo cumprimento visa
garantir a convivência tranquila e ordenada e assegurar
a realização do projecto de intervenção educativa do
centro e dos programas de actividades.
Artigo 164.o
Projecto educativo pessoal
1 — Para cada menor em execução de medida tutelar
de internamento é elaborado um projecto educativo pes-
soal, no prazo de 30 dias após a sua admissão, tendo
em conta o regime e duração da medida, bem como
as suas particulares motivações, necessidades educativas
e de reinserção social.
2 — O projecto educativo pessoal deve especificar os
objectivos a alcançar durante o tratamento, sua duração,
fases, prazos e meios de realização, nomeadamente os
necessários ao acompanhamento psicológico, por forma
a que o menor possa facilmente aperceber-se da sua
evolução e que o centro possa avaliá-lo.
3 — O projecto educativo pessoal é obrigatoriamente
enviado ao tribunal para homologação, no prazo máximo
de 45 dias a contar da admissão do menor no centro.
Artigo 165.o
Actividades para menores não sujeitos a medida de internamento
1 — Os menores internados pelos motivos referidos
nas alíneas b) e c) do artigo 145.o frequentam diaria-
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mente um programa diversificado de actividades, tendo
por objectivos principais a aquisição de competências
sociais e a satisfação das necessidades de desenvolvi-
mento físico e psíquico comuns para o seu nível etário.
2 — É correspondentemente aplicável o disposto no
número anterior, com as devidas adaptações, aos meno-
res internados em fins-de-semana.
Artigo 166.o
Horário de funcionamento
Cada centro educativo dispõe de um horário de fun-
cionamento pelo qual se regulam os horários das acti-
vidades da vida diária do estabelecimento, que não
podem, em caso algum, implicar para os menores inter-




1 — Nos centros educativos de regime aberto os
menores residem e são educados no estabelecimento,
mas frequentam no exterior, preferencialmente, as acti-
vidades escolares, educativas ou de formação, laborais,
desportivas e de tempos livres previstas no seu projecto
educativo pessoal.
2 — Os menores podem ser autorizados a sair sem
acompanhamento e a passar períodos de férias ou de
fim-de-semana com os pais, representante legal, pessoa
que tenha a sua guarda de facto ou outras pessoas
idóneas.
3 — No desenvolvimento da actividade educativa os
centros educativos de regime aberto devem incentivar
a colaboração do meio social envolvente, abrindo ao




1 — Nos centros educativos de regime semiaberto os
menores em execução de medida de internamento resi-
dem, são educados e frequentam actividades educativas
e de tempos livres no estabelecimento, mas podem ser
autorizados a frequentar no exterior actividades esco-
lares, educativas ou de formação, laborais ou despor-
tivas, na medida do que se revele necessário para a
execução inicial ou faseada do seu projecto educativo
pessoal.
2 — As saídas são normalmente acompanhadas por
pessoal de intervenção educativa, mas os menores
podem ser autorizados a sair sem acompanhamento para
a frequência das actividades referidas no número ante-
rior e a passar períodos de férias com os pais, repre-
sentante legal, pessoa que tenha a sua guarda de facto
ou outras pessoas idóneas.
Artigo 169.o
Regime fechado
1 — Durante o internamento em centro educativo de
regime fechado os menores residem, são educados e
frequentam actividades formativas e de tempos livres
exclusivamente dentro do estabelecimento, estando as
saídas, sob acompanhamento, estritamente limitadas ao
cumprimento de obrigações judiciais, à satisfação de
necessidades de saúde ou a outros motivos igualmente
ponderosos e excepcionais.
2 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 139.o,
pode o tribunal autorizar, mediante proposta dos ser-
viços de reinserção social, saídas sem acompanhamento
por períodos limitados.
Artigo 170.o
Medidas preventivas e de vigilância
Em ordem a assegurar a tranquilidade, disciplina e
segurança o pessoal dos centros educativos, nos termos
previstos no regulamento geral, pode realizar:
a) Inspecções a locais e dependências individuais
ou colectivas;
b) Revistas pessoais, bem como às roupas e objec-
tos dos menores internados.
SECÇÃO III
Direitos e deveres dos menores
Artigo 171.o
Direitos
1 — Os menores internados em centro educativo têm
direito ao respeito pela sua personalidade, liberdade
ideológica e religiosa e pelos seus direitos e interesses
legítimos não afectados pelo conteúdo da decisão de
internamento.
2 — O internamento em centro educativo não pode
implicar privação dos direitos e garantias que a lei reco-
nhece ao menor, a menos que o tribunal expressamente
os suspenda ou restrinja para protecção e defesa dos
interesses deste.
3 — De acordo com o disposto no número anterior
e com o tipo de internamento e respectivo regime, e
nos termos regulamentares, o menor tem direito:
a) A que o centro zele pela sua vida, integridade
física e saúde;
b) A um projecto educativo pessoal e à partici-
pação na respectiva elaboração, a qual terá obri-
gatoriamente em conta as suas particulares
necessidades de formação, em matéria de edu-
cação cívica, escolaridade, preparação profissio-
nal e ocupação útil dos tempos livres;
c) À frequência da escolaridade obrigatória;
d) À preservação da sua dignidade e intimidade,
a ser tratado pelo seu nome e a que a sua situa-
ção de internamento seja estritamente reservada
perante terceiros;
e) Ao exercício dos seus direitos civis, políticos,
sociais, económicos e culturais, salvo quando
incompatíveis com o fim do internamento;
f) A usar as suas próprias roupas, sempre que pos-
sível, ou as fornecidas pelo estabelecimento;
g) A usar artigos próprios, autorizados, de higiene
pessoal ou os que, para o mesmo efeito, forem
fornecidos pelo centro;
h) À posse de documentos, dinheiro e objectos pes-
soais autorizados;
i) À guarda, em local seguro, dos valores e objectos
pessoais, não proibidos por razões de segurança,
6345N.o 215 — 14-9-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A
que não queira ou não possa ter consigo, e à
restituição dos mesmos à data da cessação do
internamento;
j) A contactar, em privado, com o juiz, com o
Ministério Público e com o defensor;
l) A manter outros contactos autorizados com o
exterior, nomeadamente por escrito, pelo tele-
fone, através da recepção ou da realização de
visitas, bem como da recepção e envio de
encomendas;
m) A ser ouvido antes de lhe ser imposta qualquer
sanção disciplinar;
n) A ser informado, periodicamente, sobre a sua
situação judicial e sobre a evolução e avaliação
do seu projecto educativo pessoal;
o) A efectuar pedidos, a apresentar queixas, fazer
reclamações ou interpor recursos;
p) A ser informado pessoal e adequadamente, no
momento da admissão, sobre os seus direitos
e deveres, sobre os regulamentos em vigor, sobre
o regime disciplinar e sobre como efectuar pedi-
dos, apresentar queixas ou interpor recursos;
q) Sendo mãe, a ter na sua companhia filhos meno-
res de 3 anos.
Artigo 172.o
Deveres
1 — São deveres do menor internado em centro
educativo:
a) O dever de respeito por pessoas e bens;
b) O dever de permanência;
c) O dever de obediência;
d) O dever de correcção;
e) O dever de colaboração;
f) O dever de assiduidade;
g) O dever de pontualidade.
2 — O dever de respeito por pessoas e bens consiste
em não cometer actos lesivos ou que coloquem em
perigo a pessoa ou bens de outrem.
3 — O dever de permanência consiste em não sair
sem autorização do centro educativo ou de instalações
onde decorra actividade prevista no projecto educativo
pessoal.
4 — O dever de obediência consiste em cumprir os
regulamentos, as actividades previstas no projecto edu-
cativo pessoal e as orientações legítimas dos respon-
sáveis do estabelecimento.
5 — O dever de correcção consiste em tratar edu-
cadamente com outrem e em se apresentar adequada-
mente limpo e arranjado.
6 — O dever de colaboração consiste em participar
nas actividades do centro, de interesse colectivo, desig-
nadamente na manutenção da limpeza e arrumação dos
materiais, equipamentos e instalações do centro.
7 — O dever de assiduidade consiste em o menor
comparecer, regular e continuamente, às actividades
previstas no projecto educativo pessoal ou outras pre-
vistas para o seu tipo de internamento.
8 — O dever de pontualidade consiste em compare-
cer, às horas fixadas, nas actividades referidas no número
anterior e no centro educativo, após saída autorizada.
Artigo 173.o
Direitos dos pais ou representante legal
1 — Os pais ou o representante legal conservam,
durante o internamento, todos os direitos e deveres rela-
tivos à pessoa do menor, que não sejam incompatíveis
com a medida tutelar, salvas as restrições ou proibições
impostas pelo tribunal.
2 — Os pais ou representante legal têm direito, nos
termos regulamentares, salvas as restrições ou proibi-
ções impostas pelo tribunal:
a) A ser imediatamente informados pelo centro
educativo da admissão, transferência, ausência
não autorizada, concessão ou suspensão de
autorizações de saída, bem como doença, aci-
dente ou outra circunstância grave referente ao
menor;
b) A ser informados sobre a execução da medida
de internamento e sobre a evolução do processo
educativo do menor, nos termos do n.o 2 do
artigo 131.o;
c) A ser avisados pelo centro educativo, em tempo
útil, da cessação do internamento.
Artigo 174.o
Assistência e internamento hospitalar
1 — Os menores dispõem de assistência hospitalar ou
outra sempre que necessidades de saúde a exijam.
2 — O internamento hospitalar nos termos do
número anterior é autorizado pelo director do centro




1 — Durante o internamento é respeitada a liberdade
de religião do menor.
2 — O horário das actividades dos centros educativos
deve permitir, sempre que possível, aos menores inter-
nados a prática de actos da sua confissão religiosa.
Artigo 176.o
Protecção da intimidade
1 — Os menores internados em centro educativo têm
o direito a não ser fotografados ou filmados, bem como
a não prestar declarações ou a dar entrevistas, contra
a sua vontade, a órgãos de informação.
2 — Antes da manifestação de vontade referida no
número anterior, os menores têm o direito a ser ine-
quivocamente informados, por um responsável do centro
educativo, do teor, sentido e objectivos do pedido de
entrevista que lhes for dirigido.
3 — Independentemente do consentimento dos
menores, são proibidas:
a) Entrevistas que incidam sobre a factualidade
que determinou a intervenção tutelar;
b) A divulgação, por qualquer meio, de imagens
ou de registos fonográficos que permitam a
identificação da sua pessoa e da sua situação
de internamento.





O centro educativo, de acordo com o previsto no regu-
lamento geral e no respectivo regulamento interno, pode
atribuir prémios a menor em execução de medida de
internamento pela evolução positiva do seu processo
educativo, pelo empenho demonstrado no cumprimento
das actividades previstas no projecto educativo pessoal,
bem como pelo seu sentido de responsabilidade e bom





São autorizadas em centro educativo as seguintes
medidas de contenção:
a) Contenção física pessoal;
b) Isolamento cautelar.
Artigo 179.o
Casos em que podem ser adoptadas
1 — As medidas de contenção apenas podem ser
adoptadas nos casos seguintes:
a) Para impedir que os menores cometam actos
lesivos ou que coloquem em perigo a sua pessoa
ou a de outrem;
b) Para impedir fugas;
c) Para evitar danos importantes nas dependências
ou equipamentos dos centros;
d) Para vencer a resistência violenta dos menores
às ordens e orientações do pessoal do centro
no exercício legítimo das suas funções.
2 — O recurso às medidas de contenção só é admis-
sível em casos de inexistência de outra forma efectiva
e eficaz de evitar os actos e situações referidos no
número anterior.
Artigo 180.o
Duração das medidas de contenção
As medidas de contenção só podem durar o tempo
estritamente necessário para garantir o efeito que jus-
tificou a sua utilização.
Artigo 181.o
Adopção em casos urgentes
1 — A adopção de medidas de contenção é autorizada
pelo director do centro.
2 — Sempre que a urgência da situação o exija as
medidas de contenção podem ser tomadas por outro
responsável ou elemento do pessoal do centro, sem pre-
juízo da sua imediata comunicação ao director.
Artigo 182.o
Contenção física pessoal
A contenção física pessoal limita-se à utilização da
força física para imobilização do menor.
Artigo 183.o
Isolamento cautelar
1 — O isolamento cautelar pode ter lugar em depen-
dência especialmente adequada a evitar os actos e as
situações justificativas do recurso a este tipo de medidas.
2 — O isolamento cautelar não pode prolongar-se
para além de vinte e quatro horas consecutivas.
3 — No caso previsto no n.o 1, o menor deve ser obser-
vado pelo médico do centro, com recurso, se necessário,
a especialista em psicologia ou psiquiatria, com a maior
brevidade possível, devendo a medida ser interrompida
se for considerado que a sua continuação é prejudicial
para a saúde física ou psíquica do menor.
4 — Sobrevindo aplicação de medida disciplinar pelos
mesmos factos que o originaram, o tempo de duração
do isolamento cautelar é obrigatoriamente tido em conta
na aplicação de medida disciplinar.
Artigo 184.o
Dever de informação







Subsidiariedade do procedimento e das medidas disciplinares
1 — O procedimento e as medidas disciplinares cons-
tituem o último recurso dos centros educativos para cor-
rigir as condutas dos menores internados que constituam
infracções disciplinares, nos termos da presente lei e
do regulamento geral.
2 — Não há lugar a procedimento nem a medidas
disciplinares sempre que se considere possível e ade-
quado reagir perante infracção disciplinar através de
outro tipo de respostas educativas, voluntariamente acei-
tes pelo menor.
Artigo 186.o
Tipicidade das infracções e das medidas disciplinares
As infracções cometidas pelo menor que constituam
infracção disciplinar nos termos desta lei só podem ser
corrigidas através da aplicação das medidas disciplinares




1 — As infracções cometidas pelo menor durante a
execução da medida de internamento, que não cons-
tituam infracção disciplinar nos termos legais, são cor-
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rigidas mediante métodos educativos, oportunos e exe-
quíveis, não lesivos dos direitos do menor.
2 — Os métodos referidos no número anterior não
podem, em caso algum, revestir igual ou maior gravidade
do que as medidas disciplinares previstas na lei.
Artigo 188.o
Respeito pela saúde física e psíquica e pela dignidade do menor
1 — É proibida a aplicação de medidas que se tra-
duzam em tratamento cruel, desumano, degradante ou
que possam comprometer a saúde física ou psíquica do
menor.
2 — A aplicação de medida disciplinar não pode, em
caso algum, de maneira directa ou indirecta, traduzir-se
em castigos corporais, privação de alimentos ou do
direito a receber visitas, não proibidas pelo tribunal,
dos pais ou representante legal.
3 — Nenhuma sanção disciplinar pode ser executada
com violação do respeito pela dignidade da pessoa do
menor.
Artigo 189.o
Outros princípios fundamentais da intervenção disciplinar
1 — Nenhuma medida disciplinar pode ser aplicada
sem o menor ter sido informado da infracção disciplinar
cuja prática lhe é atribuída, de modo apropriado à sua
completa compreensão.
2 — Não pode ser aplicada medida disciplinar sem
ouvir o menor e sem lhe dar a oportunidade de se
defender.
3 — Nenhum menor pode ser disciplinarmente
punido mais de uma vez pela mesma infracção.
4 — É proibida a aplicação de medida disciplinar por
tempo indeterminado.
5 — É proibida a aplicação de medidas disciplinares
colectivas ou abrangendo um número indeterminado de
menores.
Artigo 190.o
Classificação das infracções disciplinares
As infracções disciplinares classificam-se, segundo a
sua gravidade, em leves, graves e muito graves.
Artigo 191.o
Infracções disciplinares leves
Consideram-se infracções disciplinares leves as
seguintes condutas do menor internado em centro
educativo:
a) Faltar ao respeito a funcionário do centro, a
companheiro ou a outra pessoa, dentro do cen-
tro educativo ou fora dele, durante saída auto-
rizada, sem consequências importantes;
b) Não comparecer, injustificadamente, a activida-
des previstas no projecto educativo pessoal;
c) Não cumprir, injustificadamente, as horas de iní-
cio e termo das actividades previstas no projecto
educativo pessoal;
d) Destruir ou danificar, intencionalmente ou por
falta censurável de cuidado, bens móveis ou imó-
veis, dentro do centro educativo ou fora dele,
durante saída autorizada, causando pequeno
prejuízo;
e) Fazer uso abusivo e prejudicial de objectos ou
substâncias não proibidos por lei ou regula-
mento, dentro do centro educativo ou fora dele
durante saída autorizada;
f) Apoderar-se de bens de outrem ou de pequeno




Consideram-se infracções disciplinares graves as
seguintes condutas do menor internado em centro
educativo:
a) Ameaçar pessoa, dentro do centro educativo ou
fora dele, durante saída autorizada;
b) Insultar ou faltar gravemente ao respeito a fun-
cionário do centro, a companheiro ou a outra
pessoa, dentro do centro educativo ou fora dele,
durante saída autorizada;
c) Instigar, sem êxito, os companheiros à prática
de motins ou de actos colectivos de insubor-
dinação ou de desobediência às ordens do pes-
soal do centro no exercício legítimo das res-
pectivas funções;
d) Resistir ou desobedecer às ordens do pessoal
do centro no exercício legítimo das respectivas
funções, dentro do centro educativo ou fora
dele, durante saída autorizada;
e) Não comparecer, repetida e injustificadamente,
a actividades previstas no projecto educativo
pessoal;
f) Não cumprir, repetida e injustificadamente, as
horas de início e termo das actividades previstas
no projecto educativo pessoal;
g) Não regressar ao centro, injustificadamente, na
data e até à hora fixadas como termo de saída
autorizada;
h) Tentar a fuga do centro, bem como instigar a
fuga de menor internado;
i) Destruir ou danificar, intencionalmente ou por
falta censurável de cuidado, bens móveis e imó-
veis, dentro do centro educativo ou fora dele,
durante saída autorizada, causando prejuízo
elevado;
j) Introduzir, distribuir, transaccionar ou guardar,
no centro, objectos proibidos por lei ou regu-
lamento;
l) Apoderar-se de bens de valores de outrem, den-
tro do centro educativo ou fora dele, durante
saída autorizada.
Artigo 193.o
Infracções disciplinares muito graves
Consideram-se infracções disciplinares muito graves
as seguintes condutas do menor internado em centro
educativo:
a) Praticar um acto de violência física ou de coac-
ção contra uma pessoa, dentro do centro edu-
cativo ou fora dele, durante saída autorizada;
b) Participar em motins ou em actos colectivos de
insubordinação ou de desobediência às ordens
do pessoal do centro no exercício legítimo das
respectivas funções;
c) Instigar, com êxito, os companheiros à prática
de motins ou de actos colectivos de insubor-
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dinação ou de desobediência às ordens do pes-
soal do centro no exercício legítimo das res-
pectivas funções;
d) Resistir com violência ou desobedecer osten-
sivamente em público às ordens do pessoal do
centro no exercício legítimo das respectivas fun-
ções, dentro do centro educativo ou fora dele,
durante saída autorizada;
e) Consumar a fuga do centro, bem como instigar
com êxito ou facilitar a fuga de outro menor
internado;
f) Destruir ou danificar, intencionalmente ou por
falta censurável de cuidado, bens móveis ou imó-
veis, dentro do centro educativo ou fora dele,
durante saída autorizada, causando prejuízo
muito elevado;
g) Introduzir, distribuir, transaccionar, guardar ou
consumir, no centro, droga, álcool ou qualquer
outra substância tóxica;
h) Introduzir, distribuir, transaccionar ou guardar,
no centro, armas ou outros objectos igualmente
perigosos e proibidos por lei ou regulamento;
i) Apoderar-se com violência de bens de outrem,




1 — São aplicáveis as seguintes medidas disciplinares:
a) Repreensão;
b) Suspensão do uso de dinheiro de bolso con-
cedido pelo centro educativo, por período não
superior a dois meses;
c) Não atribuição de dinheiro de bolso pelo centro
educativo, por período não superior a dois
meses;
d) Suspensão do uso pelo menor de dinheiro do
seu pecúlio, por período não superior a um mês;
e) Suspensão da participação em algumas activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a um mês;
f) Suspensão da participação em todas as activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a um mês;
g) Perda de autorizações de saída de fim-de-se-
mana ou férias, por período não superior a dois
meses;
h) Suspensão do convívio com os companheiros,
por período não superior a uma semana.
2 — A competência para a aplicação e revisão das
medidas disciplinares é definida em regulamento geral.
Artigo 195.o
Medidas disciplinares aplicáveis por infracções leves
São aplicáveis por infracções leves as seguintes medi-
das disciplinares:
a) Repreensão;
b) Suspensão do uso de dinheiro de bolso con-
cedido pelo centro educativo, por período não
superior a uma semana;
c) Não atribuição de dinheiro de bolso pelo centro
educativo, por período não superior a uma
semana;
d) Suspensão do uso pelo menor de dinheiro do
seu pecúlio, por período não superior a uma
semana;
e) Suspensão da participação em algumas activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a três dias.
Artigo 196.o
Medidas disciplinares aplicáveis por infracções graves
São aplicáveis por infracções graves as seguintes medi-
das disciplinares:
a) Suspensão do uso de dinheiro de bolso con-
cedido pelo centro educativo, por período não
superior a um mês;
b) Não atribuição de dinheiro de bolso pelo centro
educativo, por período não superior a 15 dias;
c) Suspensão do uso pelo menor de dinheiro do
seu pecúlio, por período não superior a uma
semana;
d) Suspensão da participação em algumas activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a 15 dias;
e) Suspensão da participação em todas as activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a uma
semana;
f) Perda de autorizações de saída de fim-de-se-
mana ou férias, por período não superior a
15 dias;
g) Suspensão, sempre que possível parcial, do con-
vívio com os companheiros, por período não
superior a três dias.
Artigo 197.o
Medidas disciplinares aplicáveis por infracções muito graves
São aplicáveis por infracções muito graves as seguin-
tes medidas disciplinares:
a) Não atribuição de dinheiro de bolso pelo centro
educativo, por período não superior a um mês;
b) Suspensão do uso pelo menor de dinheiro do
seu pecúlio, por período não superior a 15 dias;
c) Suspensão da participação em algumas activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a um mês;
d) Suspensão da participação em todas as activi-
dades recreativas programadas, dentro ou fora
do centro, por período não superior a um mês;
e) Perda de autorizações de saída de fim-de-se-
mana ou férias, por período não superior a um
mês;
f) Suspensão, sempre que possível parcial, do con-
vívio com os companheiros, por período não
superior a uma semana.
Artigo 198.o
Critério de escolha das medidas disciplinares
A escolha e aplicação da medida disciplinar obedece
aos princípios da adequação, da proporcionalidade e
da oportunidade, tendo em conta, nomeadamente, a
natureza e a gravidade da infracção, as circunstâncias
em que a mesma foi praticada, a idade e a personalidade
do menor e a exequibilidade da medida no mais curto
período de tempo.
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Artigo 199.o
Aplicação de várias medidas disciplinares
1 — Quando um menor internado praticar duas ou
mais infracções disciplinares são-lhe aplicáveis as medi-
das disciplinares correspondentes a cada uma das
infracções.
2 — Se a mesma conduta constituir duas ou mais
infracções disciplinares ou se uma infracção disciplinar
for instrumental relativamente a outra, apenas é apli-
cável ao menor a medida disciplinar correspondente à
mais grave das infracções cometidas.
Artigo 200.o
Obrigatoriedade do registo das medidas disciplinares
Com excepção da repreensão, é obrigatório o registo
das medidas disciplinares aplicadas no dossier individual
do menor, nos termos previstos no regulamento geral.
Artigo 201.o
Interposição de recurso
1 — O menor, os pais, o representante legal ou quem
tenha a sua guarda de facto e o defensor podem interpor
recurso da decisão que aplicou a medida disciplinar,
nos termos definidos no regulamento geral.
2 — A repreensão é insusceptível de recurso.
3 — Do indeferimento cabe recurso para o tribunal.
É correspondentemente aplicável o disposto no
artigo 134.o
Artigo 202.o
Prescrição das infracções disciplinares
1 — As infracções disciplinares prescrevem 30, 60 e
90 dias após a data em que foram cometidas, consoante
se trate de infracções leves, graves ou muito graves,
respectivamente.
2 — O prazo da prescrição interrompe-se com a
comunicação ao menor sobre o início do procedimento
disciplinar.
Artigo 203.o
Prescrição das medidas disciplinares
1 — As medidas disciplinares prescrevem 30, 60 e
90 dias a contar do dia seguinte ao da data da decisão
ou deliberação que as aplicou, consoante se trate de
infracções leves, graves ou muito graves, respectiva-
mente.
2 — A notificação ao menor do início do cumpri-
mento da medida disciplinar interrompe o prazo da pres-
crição, o qual retomará o decurso no caso de a execução
ser interrompida durante 30 dias por causa não impu-





1 — A aplicação de medidas disciplinares por infrac-
ções graves ou muito graves só pode ter lugar após pro-
cedimento disciplinar nos termos previstos no regula-
mento geral.
2 — A aplicação de medidas disciplinares por infrac-
ções leves é precedida de procedimento disciplinar
sumário, sem prejuízo para o menor das garantias do
direito a ser informado dos factos que lhe são atribuídos
e das medidas disciplinares que lhes são aplicáveis e
do seu direito de defesa.
SUBSECÇÃO III
Execução das medidas disciplinares
Artigo 205.o
Execução de várias medidas disciplinares
1 — Quando um menor internado tiver de cumprir
duas ou mais medidas disciplinares, a sua execução é
simultânea, sempre que forem concretamente com-
patíveis.
2 — No caso de não ser possível, por incompatibi-
lidade, a execução simultânea das medidas disciplinares
aplicadas, a sua execução é sucessiva por ordem decres-
cente da respectiva gravidade e duração.
3 — O disposto no número anterior não pode deter-
minar em nenhum caso:
a) A permanência do menor em quarto disciplinar
por período superior a três dias consecutivos;
b) A suspensão do menor do convívio com os com-
panheiros por período superior a sete dias con-
secutivos ou a três quando não se trate de sus-
pensão parcial;
c) A execução continuada das medidas disciplina-
res das alíneas f) e g) do artigo 194.o por período
superior a uma vez e meia o seu limite máximo.
4 — A gravidade das medidas disciplinares afere-se




Classificação dos centros educativos
1 — Os centros educativos classificam-se em abertos,
semiabertos e fechados em função do regime de exe-
cução das medidas de internamento.
2 — A classificação dos centros educativos condiciona
o seu regime de funcionamento e grau de abertura ao
exterior.
3 — Os centros educativos podem ainda ser classi-
ficados em função dos projectos de intervenção edu-
cativa que desenvolvem para grupos específicos de
menores, de acordo com as suas particulares necessi-
dades educativas.
Artigo 207.o
Âmbito dos centros educativos
No mesmo centro educativo podem coexistir unidades
residenciais diferenciadas segundo os regimes de exe-
cução das medidas, projectos de intervenção educativa
e tipos de internamento.
Artigo 208.o
Cooperação de entidades particulares
1 — Os serviços de reinserção social podem celebrar
acordos de cooperação com entidades particulares, sem
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fins lucrativos, para a execução de internamentos em
regime aberto ou semiaberto, nos termos previstos na
lei.
2 — O disposto no número anterior não pode, em
caso algum, determinar a transferência para a entidade
cooperante da responsabilidade de acompanhar a exe-




1 — Sem prejuízo da competência dos tribunais, do
Ministério Público e demais entidades a quem incumbe
a defesa da legalidade, o funcionamento dos centros
educativos será especialmente acompanhado por uma
comissão independente composta por dois representan-
tes da Assembleia da República, um do Governo, um
do Conselho Superior da Magistratura, um do Conselho
Superior do Ministério Público e dois de organizações
não governamentais de apoio à criança.
2 — A comissão pode solicitar informação sobre o
funcionamento dos centros, nas suas várias vertentes,
e efectuar visitas sempre que o julgue necessário.
3 — A comissão tem livre acesso aos centros edu-
cativos e é apoiada pelo Ministério da Justiça nos termos
que forem fixados por portaria.
TÍTULO VI
Registo de medidas tutelares educativas
Artigo 210.o
Objecto e finalidade do registo
1 — Estão sujeitas a registo as decisões judiciais que
apliquem, revejam ou que declarem a cessação ou extin-
ção de medidas tutelares educativas.
2 — O registo de medidas tutelares educativas tem
por finalidade a recolha, o tratamento e a conservação
dos extractos de decisões judiciais por forma a possi-
bilitar o conhecimento das decisões proferidas.
Artigo 211.o
Princípios
O registo de medidas tutelares educativas deve pro-
cessar-se no estrito respeito pelos princípios da lega-
lidade, da autenticidade, da veracidade, da univocidade
e da segurança.
Artigo 212.o
Entidade responsável pelo tratamento da base de dados
1 — O registo de medidas tutelares educativas fun-
ciona na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, sendo
o director-geral dos Serviços Judiciários a entidade res-
ponsável pela respectiva base de dados.
2 — Compete ao director-geral dos Serviços Judiciá-
rios assegurar o direito de informação e de acesso aos
dados pelos respectivos titulares, a correcção de ine-
xactidões, o completamento de omissões, a supressão
de dados indevidamente registados, bem como velar pela




1 — O registo de medidas tutelares educativas é orga-
nizado em ficheiro central, que pode ser informatizado.
2 — O registo de medidas tutelares educativas é cons-
tituído pelos elementos de identificação civil do menor
e por extractos de decisões sujeitas a registo, nos termos
da presente lei.
3 — Os extractos das decisões contêm a indicação:
a) Do tribunal que proferiu a decisão e do número
do processo;
b) Da identificação civil do menor;
c) Da data e forma da decisão;
d) Do conteúdo da decisão e dos preceitos apli-
cados.
4 — Os dados devem ser exactos, pertinentes e actuais
e ser seleccionados antes do seu registo informático.
5 — A recolha dos dados para tratamento automa-
tizado deve limitar-se ao estritamente necessário ao
exercício das atribuições legais referidas no n.o 2 do
artigo 206.o, não podendo ser utilizada para qualquer
outra finalidade com aquela incompatível.
Artigo 214.o
Comunicação ao registo
1 — As comunicações ao registo são efectuadas em
boletim de registo de medidas tutelares educativas.
2 — A comunicação das decisões sujeitas a registo
é efectuada imediatamente após trânsito em julgado.
3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
sendo interposto recurso com efeito meramente devo-
lutivo, a decisão é comunicada antes da subida deste.
Artigo 215.o
Acesso à informação
Podem apenas aceder aos dados contidos no registo
de medidas tutelares educativas:
a) O titular dos dados e o seu defensor;
b) Os pais do menor e o seu representante legal,
até o menor completar 18 anos;
c) Um terceiro, em nome e no interesse do titular
maior de 18 de anos, em situações de compro-
vada ausência ou impossibilidade deste;
d) Os magistrados judiciais e do Ministério Público
para a instrução de processo tutelar educativo;
e) Os serviços de reinserção social, por solicitação
dos seus órgãos dirigentes, para instrução do
dossier individual do menor;
f) As entidades autorizadas pelo Ministro da Jus-




O acesso aos dados realiza-se por uma das seguintes
formas:
a) Certificado do registo;
b) Consulta do registo.
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Artigo 217.o
Certificado do registo
1 — O certificado do registo é emitido, com recurso
preferencial a meios informáticos, pela Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.
2 — O certificado do registo é emitido mediante
requisição ou requerimento, conforme se trate, respec-
tivamente, de entidades públicas ou particulares, e cons-
titui documento bastante de prova da medida tutelar
educativa aplicada ao titular da informação.
3 — O certificado do registo de medidas tutelares
educativas contém a transcrição integral do registo
vigente.
4 — A emissão de certificados do registo de medidas
tutelares educativas pode processar-se automaticamente
em terminais de computador colocados nos tribunais,




Na ausência de aplicação informática, a consulta do
registo destina-se a facultar ao titular dos dados e aos
seus pais ou representante legal, até aquele completar
18 anos, o conhecimento do conteúdo integral do registo
a seu respeito, devendo o pedido ser dirigido ao direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários.
Artigo 219.o
Actualização e correcção de inexactidões
1 — Desde que o solicitem, por escrito, ao respon-
sável pela base de dados, o titular dos dados e os seus
pais ou representante legal, até aquele completar
18 anos, têm o direito de exigir a actualização e a cor-
recção de informações inexactas e o completamento das
total ou parcialmente omissas, bem como a supressão
das indevidamente registadas, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.
2 — São dados incorrectos ou indevidamente regis-
tados os que não se mostrem conformes com o teor
da comunicação efectuada pelo tribunal.
Artigo 220.o
Cancelamento
1 — A informação constante do registo é cancelada
no ficheiro informático ou retirada do ficheiro manual
decorridos dois anos a contar da data de cessação ou
extinção da medida tutelar educativa.
2 — A informação em registo é cancelada na data
em que o respectivo titular completar 21 anos.
Artigo 221.o
Violação de normas relativas a ficheiros
A violação das normas relativas ao ficheiro informa-
tizado do registo de medidas tutelares educativas é
punida nos termos dos artigos 43.o a 47.o da Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro.
Artigo 222.o
Medidas de segurança do registo
A Direcção-Geral dos Serviços Judiciários e as enti-
dades mencionadas na alínea d) do artigo 215.o devem
adoptar as medidas de segurança referidas no n.o 1 do
artigo 15.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.
Artigo 223.o
Reclamações e recursos
Compete ao director-geral dos Serviços Judiciários
decidir sobre as reclamações respeitantes ao acesso à
informação constante do registo de medidas tutelares
educativas e seu conteúdo, cabendo recurso da decisão
para o tribunal de família e menores, ou constituído
como tal, da área de residência do menor.
Artigo 224.o
Sigilo profissional
Quem, no exercício das suas funções, tomar conhe-
cimento de dados registados fica obrigado a sigilo pro-
fissional, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o da Lei
n.o 67/98, de 26 de Outubro.
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Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
Despacho (extracto) n.o 15 023/2004 (2.a série). — Por des-
pacho do director-adjunto do Gabinete de Política Legislativa e Pla-
neamento, em substituição, de 13 de Julho de 2004:
Alexandra Marina Leandro Rodrigues, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento do Ministério da Justiça — autorizada a nomeação
na categoria de técnica superior de 2.a classe, estagiária, do mesmo
quadro, com efeitos a 1 de Maio de 2004, ficando posicionada
no escalão 1, índice 321, do actual sistema retributivo da função
pública, obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça, conforme despacho de 9 de Julho de 2004. Nos
termos da leitura conjugada do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, do n.o 2 do artigo 6.o e do artigo 7.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a nomeação é em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, ter-
minando em 30 de Abril de 2005. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)
13 de Julho de 2004. — O Director-Adjunto, Rui Simões.
MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Gabinete do Ministro
Despacho n.o 15 024/2004 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 9311/2003, de 29 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 2003, foi estabelecido o quadro
de acção do Projecto Dínamo — Dinamização da Moda, reconhe-
cendo a grande importância que as indústrias do têxtil, vestuário e
calçado têm na economia portuguesa e os desafios com que se depa-
ram, muito em particular no Norte do País. O Projecto surge como
um segmento do âmbito mais vasto do Programa de Recuperação
de Áreas e Sectores Deprimidos (PRASD), nos termos constantes
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 42/2003, de 20 de Feve-
reiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 72, de 26
de Março de 2003, onde, no seu n.o 6, se incumbem os Ministros
da Economia e da Segurança Social e do Trabalho de coordenar
a respectiva execução, para o que foi designado responsável o Dr.
Manuel Carlos Costa da Silva.
Tal como definido no despacho n.o 9311/2003, o objectivo do Pro-
jecto Dínamo consistiu inicialmente na identificação e apresentação
do conjunto de iniciativas que contribuam eficazmente para o repo-
sicionamento estratégico dos sectores têxtil, do vestuário e do calçado,
etapa que culminou na apresentação pública, em Março passado, de
um conjunto de iniciativas que visam contribuir de forma eficaz para
esse propósito a curto/médio prazo.
As iniciativas propostas estruturam-se em torno de três eixos fun-
damentais: a imagem e a internacionalização, a qualificação e o
empreendedorismo e a inovação e o desenvolvimento. Estas propostas
envolveram um elaborado estudo da situação com que se confrontam
aquelas indústrias e um significativo esforço de audição e obtenção
de consensos entre todas as partes interessadas, nomeadamente as
associações empresariais, os sindicatos representativos e os organismos
públicos relevantes.
O Governo entende que a execução das acções propostas pelo Pro-
jecto Dínamo merece elevada prioridade, sendo indispensável para
garantir que o futuro das indústrias do têxtil, vestuário e calçado
corresponda aos anseios dos seus trabalhadores e empresários.
Assim, ao abrigo do disposto no n.o 6 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 42/2003, para efeitos da prossecução dos objectivos
do Projecto Dínamo, agora numa segunda fase, importa designar o
respectivo responsável, a quem cabem as seguintes competências:
Promover o Projecto junto da indústria, em estreita articulação
com as associações empresariais dos referidos sectores;
Acompanhar o contributo dos diversos organismos públicos, no
exercício das suas competências específicas, para a implemen-
tação do Projecto;
Monitorar a implementação das iniciativas constantes do Pro-
jecto, mantendo o Ministro da Economia informado;
Avaliar os resultados conseguidos com a implementação do Pro-
jecto e a situação das indústrias do têxtil, vestuário e calçado;
Identificar eventuais dificuldades surgidas no processo de imple-
mentação e propor formas de as ultrapassar;
Aconselhar o Ministério da Economia nas matérias que se rela-
cionam com estas indústrias e, em particular, no que respeita
a eventuais ajustamentos ao Projecto.
Tendo em conta a relevante importância que o Governo atribui à
execução do Projecto Dínamo, o seu responsável contará no desempenho
das suas funções com a colaboração activa dos organismos públicos.
Em face do exposto, determino o seguinte:
1 — É designado responsável do Projecto Dínamo o Dr. Manuel
Carlos Costa da Silva, sob coordenação do Ministro da Economia.
2 — O responsável do Projecto, caso se revele conveniente à pros-
secução das competências que lhe são cometidas, poderá solicitar
ao Ministro da Economia a criação de uma comissão de acompa-
nhamento, a constituir oportunamente.
3 — Para efeitos remuneratórios, o responsável do Projecto é equi-
parado a director-geral, ficando autorizado a acumular funções que
não apresentem conflitos de interesse com o objectivo deste despacho,
dada a curta duração e a natureza do Projecto.
4 — O responsável do Projecto será assessorado por um técnico
superior, podendo recorrer a consultores externos e à contratação
de um elemento para apoio de secretariado.
5 — O mandato do responsável do Projecto termina em 31 de Março
de 2005, podendo ser prorrogado por mais dois períodos de seis meses
caso se revele necessário.
6 — Os encargos com remunerações e despesas de funcionamento
decorrentes do presente despacho serão suportados pelo orçamento
do IAPMEI, desde que previamente submetidas a avaliação e apro-
vação do Ministro da Economia.
7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2004.
13 de Julho de 2004. — O Ministro da Economia, Carlos Manuel
Tavares da Silva.
Direcção Regional da Economia do Centro
Despacho n.o 15 025/2004 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 267/2002, de 26 de Novembro, nos seus artigos 13.o
e 14.o, determina que os projectistas, os empreiteiros, os responsáveis
pela execução dos projectos e os titulares das licenças de exploração
possuam seguros de responsabilidade civil para cobrir eventuais riscos
associados à respectiva actividade, cujos montantes serão definidos
pela entidade licenciadora, e que a Portaria n.o 1188/2003, de 10
de Outubro, obriga as entidades referidas a fazerem prova da exis-
tência do citado seguro em diferentes momentos do licenciamento,
determino os seguintes montantes mínimo para os seguros:
Euros
Projectista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Empreiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350 000
Responsável pela execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Titular da licença de exploração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350 000
14 de Julho de 2004. — O Director Regional, Francisco Pegado.
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo
Despacho (extracto) n.o 15 026/2004 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, no uso
de competências delegadas, de 4 de Dezembro de 2003:
Luísa de Jesus Gaião Monteiro Charrua Boazinha, técnica principal
da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — nomeada, em
regime de substituição, ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, no cargo de chefe de divisão de Fis-
calização dos Produtos de Origem Vegetal, da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, com efeitos a 1 de Junho de 2004.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
12 de Julho de 2004. — O Director Regional, Luís Telo Rasquilha
de Abreu.
MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SEGURANÇA
SOCIAL E DO TRABALHO
Despacho conjunto n.o 453/2004. — A qualificação dos Portu-
gueses, eixo estratégico orientador da acção do XV Governo Cons-
titucional em matéria de educação e formação, implica a prioridade
na tomada de medidas que visem, de forma sistemática, a promoção
do sucesso escolar, bem como a prevenção dos diferentes tipos de
abandono escolar, designadamente o desqualificado. Estas medidas
assumem, ainda, um papel estratégico no quadro das políticas activas
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de emprego, enquanto meio privilegiado de promoção das condições
de empregabilidade e de transição para a vida activa dos indivíduos
e de suporte à elevação dos níveis de produtividade da economia
portuguesa.
A opção por esta prioridade prende-se com a consciência dos desa-
fios para Portugal, no quadro da União Europeia, resultantes das
constantes mudanças tecnológicas e científicas e das consequentes
alterações sociais e profissionais e insere-se no quadro das respostas
nacionais aos objectivos definidos, entre outros, na Estratégia de Lis-
boa e, nesse âmbito, também no Plano Nacional de Emprego.
Assim, e tendo presente o elevado número de jovens em situação
de abandono escolar e em transição para a vida activa, nomeadamente
dos que entram precocemente no mercado de trabalho com níveis
insuficientes de formação escolar e de qualificação profissional,
importa garantir a concretização de respostas educativas e formativas,
indo de encontro às directrizes do Plano Nacional de Prevenção do
Abandono Escolar.
Neste quadro, os Ministérios da Educação e da Segurança Social
e do Trabalho têm vindo, articuladamente, a lançar iniciativas nas
áreas da orientação escolar e profissional e da inserção profissional,
bem como no domínio das medidas de educação e formação, como
via privilegiada de transição para a vida activa.
Para a prossecução deste objectivo, têm vindo a ser tomadas diversas
medidas, entre as quais relevam a criação de cursos de educação
e formação, através da publicação do despacho conjunto n.o 279/2002,
de 12 de Abril, bem como a criação dos cursos do 10.o ano pro-
fissionalizante, cuja extinção está prevista no Decreto-Lei n.o 74/2004,
de 26 de Março, os quais procuraram dar resposta às necessidades
educativas e formativas dos jovens, que, não pretendendo, de imediato,
prosseguir estudos no âmbito das restantes alternativas de educação
e formação, preferem aceder a uma qualificação profissional mais
consentânea com os seus interesses e expectativas.
Ultrapassado o período inicial de aplicação dos referidos despachos,
tendo como horizonte o alargamento da escolaridade para 12 anos,
surge a necessidade de criar uma oferta formativa com identidade
própria que constitua uma modalidade de formação e qualificação
diversificada, flexível e perspectivada como complementar, face a
modalidades existentes, com o objectivo de assegurar um continuum
de formação, estruturada em patamares sequenciais de entrada e de
saída que fomentem a aquisição progressiva de níveis mais elevados
de qualificação. Neste contexto, impõe-se a revisão dos normativos
tendo em vista a estruturação de um referencial único que vise dina-
mizar uma oferta educativa e formativa, valorizando a qualificação
e a certificação de competências profissionais.
Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 11.o, n.o 3, do Decreto-
-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de Outubro, e nos artigos 5.o, n.os 3 e
6, e 6.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, bem
como no artigo 1.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 401/91, de 16 de Outubro,
e no Decreto-Lei n.o 405/91, de 16 de Outubro, determina-se o
seguinte:
1 — São criados os cursos de educação e formação cujos referencial
curricular e procedimentos de organização, desenvolvimento, avalia-
ção e acompanhamento são estabelecidos pelo Regulamento publi-
cado em anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.
2 — Os cursos de educação e formação agora criados destinam-se,
preferencialmente, a jovens com idade igual ou superior a 15 anos,
em risco de abandono escolar ou que já abandonaram antes da con-
clusão da escolaridade de 12 anos, bem como àqueles que, após con-
clusão dos 12 anos de escolaridade, não possuindo uma qualificação
profissional, pretendam adquiri-la para ingresso no mundo do tra-
balho.
3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando as situa-
ções o aconselhem, poderá ser autorizada, pelo director regional de
educação competente, a frequência dos cursos de educação e formação
adequados aos respectivos níveis etários e habilitacionais, a jovens
com idade inferior a 15 anos.
3.1 — Os jovens que concluam o curso com idade inferior à legal-
mente permitida para ingresso no mercado de trabalho devem obri-
gatoriamente prosseguir estudos em qualquer das ofertas disponibi-
lizadas no âmbito dos sistemas nacionais de educação ou de formação.
4 — Os cursos devem respeitar, nos termos estabelecidos no Regu-
lamento a que se refere o anterior n.o 1, os referenciais definidos
pelo Ministério da Educação, através da Direcção-Geral de Formação
Vocacional (DGFV) e da Direcção-Geral de Inovação e Desenvol-
vimento Curricular (DGIDC) nas componentes de formação sócio-
-cultural e científica, e pelo Ministério da Segurança Social e Trabalho,
através do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) para
a componente de formação tecnológica.
5 — Os cursos de educação e formação proporcionam, nos termos
do estabelecido no quadro n.o 1 do anexo I do Regulamento a que
se refere o n.o 1 do presente despacho:
a) Uma qualificação de nível 1 ou 2 e equivalência aos 6.o ou
9.o anos de escolaridade, a jovens que não tenham concluído
o 9.o ano de escolaridade ou se encontrem em risco de não
o concluir — tipologias 1, 2 e 3;
b) Uma qualificação de nível 2, com a possibilidade de certi-
ficação e creditação da formação obtida para prosseguimento
de estudos em percursos de nível secundário, a jovens que,
possuindo o 9.o ano de escolaridade ou com frequência do
secundário ou equivalente, sem o concluir, estando em risco
de saída escolar precoce e de inserção desqualificada no mer-
cado de trabalho — tipologia 4;
c) Uma qualificação de nível 3 e equivalência ao 12.o ano de
escolaridade — tipologias 5 e 6 — a jovens que pretendam
uma qualificação profissional para entrar no mundo do tra-
balho e se encontrem numa das seguintes situações:
c1) Titulares de um curso de educação e formação de tipo 4;
c2) Ou que concluíram com aproveitamento o 10.o ou o
11.o ano de um curso do nível secundário de educação
ou equivalente;
c3) Ou que concluíram com aproveitamento um curso de
qualificação inicial de nível 2 com formação com-
plementar;
c4) Ou que frequentaram o 11.o ano com aproveitamento
ou o 12.o ano de um curso do nível secundário ou equi-
valente na área de estudos afim, sem aproveitamento;
c5) Ou que frequentaram um curso de qualificação inicial
de nível 3, sem aproveitamento;
d) Uma qualificação de nível 3, a jovens titulares de um curso
científico-humanístico ou outro vocacionado para o prosse-
guimento de estudos — tipologia 7.
6 — Os cursos são desenvolvidos pela rede das escolas públicas, par-
ticulares e cooperativas, escolas profissionais e centros de gestão directa
e participada do IEFP, ou outras entidades formadoras acreditadas,
em articulação com entidades da comunidade, designadamente os
órgãos autárquicos, as empresas ou organizações empresariais, outros
parceiros sociais e associações de âmbito local ou regional, consubs-
tanciada em protocolos subscritos pelas entidades envolvidas, tendo
em vista rendibilizar as estruturas físicas e os recursos humanos e
materiais.
7 — O disposto no presente despacho, bem como as disposições
do Regulamento por ele aprovado e publicado em anexo, designa-
damente as estabelecidas nos seus capítulos VI e VII, relativas ao regime
de avaliação e de certificação da formação, classificação final e diplo-
mas, bem como ao acompanhamento e avaliação do funcionamento
dos cursos, são aplicáveis, com as necessárias adaptações, aos cursos
de educação e formação desenvolvidos no âmbito da cláusula de for-
mação nos contratos de trabalho.
8 — A autorização para o funcionamento dos cursos de educação
e formação criados pelo presente despacho, bem como o apoio técnico,
acompanhamento a nível regional e enquadramento da formação
desenvolvida no âmbito deste despacho, é da competência do Minis-
tério da Educação para a formação desenvolvida na rede das escolas
públicas, particulares e cooperativas e escolas profissionais ou outras
entidades sob sua tutela e do Ministério da Segurança Social e do
Trabalho para a formação desenvolvida ao nível da rede de centros
do IEFP e entidades formadoras acreditadas não tuteladas pelo Minis-
tério da Educação.
9 — As propostas de funcionamento de cursos que visem quali-
ficações para as quais não existam referenciais aprovados pelo Minis-
tério da Educação ou pelo Ministério da Segurança Social e do Tra-
balho carecem de prévio reconhecimento técnico-pedagógico por parte
da DGFV e do IEFP.
10 — Pelo presente despacho é criado o conselho de acompanha-
mento, constituído por três representantes designados pelo Ministro
da Educação, dois deles em representação da DGFV e um em repre-
sentação das direcções regionais de educação, e três representantes
designados pelo Ministro da Segurança Social e do Trabalho, pre-
sidido, alternadamente, pela DGFV e pelo IEFP, competindo a este
conselho o acompanhamento e avaliação, a nível nacional, do fun-
cionamento dos cursos desenvolvidos ao abrigo deste despacho.
11 — Sempre que julgar conveniente, pode o conselho de acom-
panhamento solicitar a colaboração de outras entidades cujo parecer
seja relevante para as matérias a tratar.
12 — O conselho de acompanhamento apresentará, anualmente,
às tutelas, um relatório de descrição e avaliação relativamente ao
desenvolvimento desta oferta de educação e formação, tendo por base
os relatórios regionais.
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13 — Os referenciais curriculares dos cursos estabelecidos no pre-
sente despacho e no Regulamento publicado em anexo entram em
vigor no ano lectivo de 2005-2006, relativamente à formação desen-
volvida na rede de escolas e outras entidades sob a tutela do Ministério
da Educação, e em Setembro de 2005, relativamente à formação desen-
volvida na rede de centros do IEFP e entidades formadoras acreditadas
e tuteladas pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho.
14 — No período de transição, que ocorrerá durante o ano lectivo
de 2004-2005, relativamente à formação desenvolvida na rede de esco-
las e outras entidades sob a tutela do Ministério da Educação, e
até Setembro de 2005, relativamente à formação desenvolvida na rede
de centros do IEFP e entidades formadoras acreditadas tuteladas
pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho, adoptar-se-ão
os seguintes procedimentos, relativamente aos percursos e respectivas
tipologias de cursos previstos no supracitado Regulamento:
a) Nos cursos de tipo 1, 2 e 3 serão adoptados os referenciais
definidos para os cursos de educação e formação que fun-
cionaram ao abrigo do despacho conjunto n.o 279/2002, de
12 de Abril;
b) Nos cursos de tipo 4 serão adoptados os referenciais aprovados
para os cursos do 10.o ano profissionalizante que funcionaram
ao abrigo do despacho conjunto n.o 665/2001, de 21 de Julho,
ou os referenciais de qualificação de nível 2 do IEFP;
c) Os cursos de tipo 5, 6 e 7 assumem, no período supra-referido,
carácter experimental e adoptam os referenciais aprovados
para os cursos profissionais de nível secundário, para os cursos
inseridos no sistema de aprendizagem ou os referenciais de
qualificação de nível 3 do IEFP.
15 — Com a entrada em vigor do presente despacho são revogados
o despacho conjunto n.o 279/2002, de 12 de Abril, e o despacho
n.o 25 768/2002, de 5 de Dezembro, ficando salvaguardados, relati-
vamente aos alunos que concluíram ou iniciaram as formações neles
previstas durante a respectiva vigência, todos os direitos que lhes
foram reconhecidos pelos supracitados diplomas.
29 de Junho de 2004. — O Ministro da Educação, José David Gomes
Justino. — O Ministro da Segurança Social e do Trabalho, António
José de Castro Bagão Félix.





1 — O presente Regulamento define a organização, desenvolvi-
mento, avaliação e acompanhamento, bem como as tipologias e res-
pectivas matrizes curriculares dos cursos que se inscrevem no âmbito
dos percursos de educação e formação profissionalmente qualificantes,
de acordo com o anexo I, destinados, preferencialmente, a jovens
com idade igual ou superior a 15 anos, em risco de abandono escolar
ou que já abandonaram, antes da conclusão da escolaridade de 12 anos,
bem como àqueles que, após conclusão dos 12 anos de escolaridade,
pretendam adquirir uma qualificação profissional para ingresso no
mercado de emprego.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando as situa-
ções o aconselhem, poderá ser autorizada, pelo director regional de
educação competente, a frequência dos cursos previstos no Regu-
lamento a que se refere o n.o 1 adequados aos respectivos níveis
etários, a jovens com idade inferior a 15 anos.
3 — Os jovens que concluam um dos cursos previstos no presente
Regulamento com idade inferior à legalmente permitida para ingresso
no mercado de trabalho devem obrigatoriamente prosseguir estudos
em qualquer das ofertas disponibilizadas no âmbito dos sistemas nacio-
nais de educação ou de formação.
Artigo 2.o
Tipologia dos cursos e destinatários
1 — Os cursos a que se refere o artigo anterior, a duração, os
níveis de qualificação escolar e profissional que conferem, bem como
os respectivos destinatários, são os definidos nas alíneas seguintes:
a) Os cursos de tipo 1, com a duração até dois anos e conferindo
o 6.o ano de escolaridade e uma qualificação profissional de
nível 1, destinam-se a jovens com habilitação inferior ao
6.o ano de escolaridade em risco de abandono, com duas
ou mais retenções, que não concluíram, ou que não se encon-
trem em condições de concluir aquele ano de escolaridade;
b) Os cursos de tipo 2, com a duração de dois anos e conferindo
o 9.o ano de escolaridade e uma qualificação profissional de
nível 2, destinam-se a jovens, em risco de abandono, que
completaram o 6.o ano de escolaridade ou frequentaram, com
ou sem aproveitamento, o 7.o ano de escolaridade, ou ainda
àqueles que frequentaram, sem aproveitamento, o 8.o ano
de escolaridade;
c) Os cursos de tipo 3, com a duração de um ano e conferindo
o 9.o ano de escolaridade e uma qualificação profissional de
nível 2, destinam-se a jovens, em risco de abandono, com
aproveitamento no 8.o ano de escolaridade, ou com frequên-
cia, sem aproveitamento, do 9.o ano de escolaridade;
d) Os cursos de tipo 4, com a duração de um ano e conferindo
uma qualificação profissional de nível 2, destinam-se a jovens
que concluíram o 9.o ano de escolaridade, ou que, apresen-
tando uma ou mais repetências no ensino secundário, fre-
quentaram, sem o concluir, qualquer curso do nível secundário
de educação, ou equivalente, e que pretendam, no imediato,
concretizar um projecto profissional;
e) Os cursos de formação complementar, com a duração de um
ano e conferindo os requisitos necessários para integrar os
cursos de tipo 5, destinam-se a jovens titulares de cursos de
tipo 2, tipo 3 ou cursos de qualificação inicial de nível 2,
que pretendam prosseguir a sua formação nesta modalidade
e adquirir uma qualificação de nível 3 e o 12.o ano de
escolaridade;
f) Os cursos de tipo 5, com a duração de dois anos e conferindo
o 12.o ano de escolaridade e uma qualificação profissional
de nível 3, destinam-se a jovens titulares de um curso de
tipo 4 ou de um curso do 10.o ano profissionalizante criado
ao abrigo do despacho conjunto n.o 665/2001, de 26 de Março,
bem como a jovens com aproveitamento no 10.o ano de esco-
laridade ou com frequência sem aproveitamento do 11.o ano
de escolaridade e que pretendam retomar um percurso for-
mativo após interrupção não inferior a um ano lectivo;
g) Os cursos de tipo 6, com a duração de um ano ou superior
e conferindo o 12.o ano de escolaridade e uma qualificação
profissional de nível 3, destinam-se a jovens com o 11.o ano
de escolaridade com aproveitamento ou frequência do
12.o ano de escolaridade sem aproveitamento;
h) Os cursos de tipo 7, com a duração de um ano e conferindo
uma qualificação profissional de nível 3, destinam-se a jovens
titulares de um curso científico-humanístico, ou equivalente,
do nível secundário de educação, que pertença à mesma ou
a área de formação afim àquela em que se integra a qua-
lificação visada pelo curso a frequentar.
2 — Para os efeitos previstos no número anterior, consideram-se
equivalentes aos cursos científico-humanísticos do nível secundário
de educação os cursos que não conferem qualquer nível de qualificação
profissional e vocacionados para o prosseguimento de estudos de nível
superior.
3 — Para os mesmos efeitos, consideram-se afins as áreas de for-






1 — Os percursos que integram esta oferta formativa privilegiam
uma estrutura curricular acentuadamente profissionalizante adequada
aos níveis de qualificação visados, tendo em conta a especificidade
das respectivas áreas de formação, e compreendem as seguintes com-
ponentes de formação:
a) Componente de formação sócio-cultural;
b) Componente de formação científica;
c) Componente de formação tecnológica;
d) Componente de formação prática.
2 — As componentes de formação sócio-cultural e científica são
organizadas tendo em conta os referenciais e orientações curriculares
definidos, para cada tipo de curso, pelo Ministério da Educação (ME),
através da Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV) e da
Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC),
visando a aquisição de competências no âmbito das línguas, cultura
e comunicação, cidadania e sociedade e das diferentes ciências apli-
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cadas numa lógica transdisciplinar e transversal no que se refere às
aprendizagens de carácter instrumental e na abordagem aos temas
relevantes para a formação pessoal, social e profissional, em arti-
culação com as componentes de formação tecnológica e de formação
prática, conforme o definido no anexo II.
3 — As componentes de formação sócio-cultural e científica orga-
nizam-se por disciplinas ou domínios e visam, ainda, o desenvolvi-
mento pessoal, social e profissional numa perspectiva de:
a) Desenvolvimento equilibrado e harmonioso dos jovens em
formação;
b) Aproximação ao mundo do trabalho e da empresa;
c) Sensibilização às questões da cidadania e do ambiente;
d) Aprofundamento das questões de saúde, higiene e segurança
no trabalho.
4 — A componente de formação tecnológica organiza-se por uni-
dades ou módulos de formação, eventualmente associados em dis-
ciplinas ou domínios, em função das competências que definem a
qualificação profissional visada, podendo ter por base os referenciais
formativos, perfis e conteúdos das ofertas formativas da DGFV, da
DGIDC ou do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP),
devendo ainda ter em conta a diversidade dos públicos e contextos
da presente oferta formativa.
5 — A componente de formação prática, estruturada num plano
individual de formação ou roteiro de actividades a desenvolver em
contexto de trabalho, assume a forma de estágio e visa a aquisição
e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organi-
zacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação pro-
fissional a adquirir, para a inserção no mundo do trabalho e para
a formação ao longo da vida.
6 — Os percursos de educação e formação de nível de qualifica-
ção 2 e 3 integram uma prova de avaliação final (PAF), nos termos
previstos no presente Regulamento.
7 — Sempre que a formação esteja associada à cláusula de formação
nos contratos de trabalho, as competências visadas no itinerário de
qualificação devem ter em conta o perfil de actividades a desenvolver
na empresa contratante.
8 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, as activi-
dades desenvolvidas durante o período do exercício profissional rele-
vam para efeitos de posicionamento do jovem em pontos intermédios
do percurso ou itinerário de qualificação visado.
9 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, para os cur-
sos de educação e formação desenvolvidos no âmbito do Ministério
da Segurança Social e do Trabalho (MSST) e para os cursos desen-
volvidos nas escolas profissionais no âmbito do ME, a componente
de formação sócio-cultural em situações excepcionais não integra a
disciplina de Educação Física, sendo a respectiva carga horária dis-
tribuída por esta componente.
Artigo 4.o
Referenciais curriculares
1 — As tipologias, matrizes curriculares, áreas de competências,
unidades, disciplinas ou domínios de formação, duração de referência,
níveis de certificação escolar e profissional, bem como os perfis dos
destinatários dos cursos que se inscrevem nos percursos de educação
e formação previstos no artigo 2.o, são os constantes nos quadros
dos anexos I e II do presente Regulamento e dele fazem parte
integrante.
2 — Os cursos previstos no presente Regulamento inserem-se nas
áreas de formação aprovadas pela Portaria n.o 316/2002, de 2 de Abril.
3 — A alteração aos referenciais curriculares, quando justificada,
implicará uma estreita articulação e a aprovação dos Ministérios da




Gestão da carga horária
1 — A duração diária, semanal ou anual dos cursos variará em
função do modelo de organização e desenvolvimento da formação
adoptado, associado à rede de estabelecimentos de ensino tutelados
pelo ME ou rede de centros de gestão directa e participada do IEFP.
2 — A componente de formação prática, a desenvolver em contexto
de trabalho, terá uma duração de um a seis meses.
3 — Com excepção do período de formação prática em contexto
de trabalho, no qual a duração será ajustada ao horário de funcio-
namento em vigor para a actividade profissional visada, a duração
semanal de referência dos cursos que se desenvolvem em regime
diurno deve ter uma duração entre:
a) As trinta e trinta e quatro horas semanais, para a rede das
escolas públicas, particulares e cooperativas e escolas pro-
fissionais e demais entidades formadoras tuteladas pelo ME;
b) As trinta e cinco horas semanais, para os centros de gestão
directa e participada do IEFP ou outras entidades formadoras
acreditadas.
4 — Os cursos a desenvolver na rede das escolas públicas, par-
ticulares e cooperativas e escolas profissionais e demais entidades
formadoras tuteladas pelo ME terão as seguintes durações de
referência:
a) Mil e duzentas horas, correspondentes a 36 semanas, das quais
30 a desenvolver em contexto escolar e as restantes 6 em
contexto de trabalho, sob a forma de estágio, em percursos
com a duração de um ano lectivo;
b) Duas mil e duzentas horas, correspondentes a 70 semanas,
das quais 64 a desenvolver em contexto escolar e as restantes
6 em contexto de trabalho, sob a forma de estágio, em per-
cursos com a duração de dois anos lectivos.
5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, para as acções
desenvolvidas no quadro no MSST, as durações anteriormente esta-
belecidas são consideradas como cargas horárias de referência.
6 — Sem prejuízo do previsto no n.o 1 do artigo 4.o e no n.o 2
do presente artigo, quando associada à cláusula de formação nos con-
tratos de trabalho e numa gestão flexível da formação, a carga horária
total será distribuída por períodos com uma duração de duzentas
a trezentas horas por quadrimestre.
7 — Os cursos que se desenvolvam em regime pós-laboral deverão




Acesso e selecção dos candidatos
1 — O acesso dos candidatos aos cursos de educação e formação
tem por base um processo de orientação escolar e profissional a desen-
volver pelos centros de apoio sócio-educativo (CASE) e pelos serviços
de psicologia e orientação (SPO) dos estabelecimentos de ensino
básico e secundário para os cursos desenvolvidos no âmbito do ME
e pelos centros de emprego, em articulação com os centros de for-
mação profissional e outras entidades formadoras acreditadas, para
as acções desenvolvidas no âmbito do MSST.
2 — Na rede de estabelecimentos tutelados pelo ME, os CASE
e os SPO colaboram na identificação dos alunos, na organização dos
cursos, na definição e aplicação de estratégias psicopedagógicas e
de apoio ao desenvolvimento das actividades dos cursos e na ela-
boração e execução de programas de desenvolvimento adequados às
necessidades dos jovens abrangidos por esta oferta formativa.
Artigo 7.o
Desenvolvimento dos cursos
1 — A organização dos cursos é determinada pelas competências
pessoais e técnicas exigíveis para acesso à respectiva qualificação,
tendo em conta as características e condições de ingresso dos
formandos.
2 — No desenvolvimento dos cursos de educação e formação, na
rede das escolas públicas, particulares e cooperativas e escolas pro-
fissionais e demais entidades formadoras tuteladas pelo ME, deverão
ter-se em conta os seguintes procedimentos:
a) O desenvolvimento de cada curso é assegurado por uma
equipa pedagógica, coordenada pelo director de curso, a qual
integra ainda os professores das diversas disciplinas, profis-
sionais de orientação ou outros que intervêm na preparação
e concretização do mesmo;
b) Compete à equipa pedagógica a organização, realização e
avaliação do curso, nomeadamente a articulação interdisci-
plinar, o apoio à acção técnico-pedagógica dos docentes ou
outros profissionais que a integram e o acompanhamento do
percurso formativo dos alunos, promovendo o sucesso edu-
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cativo e, através de um plano de transição para a vida activa,
uma adequada transição para o mercado de trabalho ou para
percursos subsequentes;
c) Em situações devidamente justificadas, sempre que seja exi-
gida elevada especialização no âmbito da actividade profis-
sional para que o curso prepara, pode recorrer-se a profis-
sionais externos qualificados, desejavelmente através de pro-
tocolos a estabelecer entre o estabelecimento de ensino e
as entidades qualificadas para responder à necessidade;
d) A equipa pedagógica que assegura a leccionação dos cursos
assinalados dispõe de uma hora e trinta minutos (um tempo)
de equiparação a serviço lectivo semanal, coincidente nos res-
pectivos horários, para coordenação de actividades do ensino-
-aprendizagem;
e) A coordenação técnico-pedagógica dos cursos, incluindo a
convocação e coordenação das reuniões da equipa pedagógica,
a articulação entre as diferentes componentes de formação,
entre as diferentes disciplinas/domínios, bem como tudo o
que se relaciona com a preparação da prática em contexto
de trabalho e com o plano de transição para a vida activa,
será assegurada pelo director de curso, nomeado pela entidade
formadora, preferencialmente de entre os professores da com-
ponente de formação tecnológica, tendo em consideração a
devida articulação com os serviços de psicologia e orientação;
f) O director de curso, que não deverá ter sob sua responsa-
bilidade mais de duas turmas, tem direito a um número
mínimo de horas equiparado a serviço lectivo, calculado em
função do número de turmas do curso em funcionamento,
nos termos seguintes: uma turma — três horas (dois tempos)
e duas turmas quatro horas e trinta minutos (três tempos);
g) O número mínimo de alunos por turma não deve ser inferior
a 10 nem superior a 20, com excepção dos cursos no âmbito
da cláusula de formação;
h) Em situações devidamente justificadas e sempre que estejam
em causa a segurança e a saúde de alunos e professores ou
as condições físicas e materiais o justificarem, as turmas cons-
tituídas por mais de 12 alunos deverão ser desdobradas em
turnos nas disciplinas de prática simulada.
3 — No desenvolvimento dos cursos de educação e formação, no
âmbito do MSST, deverão ter-se em conta os seguintes procedimentos:
a) O desenvolvimento de cada curso é assegurado por uma
equipa pedagógica — equipa formativa —, coordenada pelo
coordenador da acção, a qual integra ainda os formadores
das diversas unidades de formação, profissionais de orientação
ou outros que intervêm na preparação e concretização do
mesmo;
b) Compete a esta equipa a organização, realização e avaliação
do curso, nomeadamente a articulação interdisciplinar, o
apoio à acção técnico-pedagógica dos formadores ou outros
profissionais que a integram e o acompanhamento do percurso
formativo dos formandos, promovendo o sucesso e, através
de um plano de transição para a vida activa, uma adequada
inserção no mercado de trabalho ou em percursos sub-
sequentes;
c) A coordenação técnico-pedagógica dos cursos, incluindo a
convocação e coordenação das reuniões da equipa formativa,
a articulação entre as diferentes componentes de formação,
entre as diferentes unidades de formação, bem como tudo
o que se relaciona com a preparação da prática em contexto
de trabalho e com o plano de transição para a vida activa,
será assegurada pelo coordenador da acção, nomeado pela
entidade formadora, preferencialmente de entre os forma-
dores da componente de formação tecnológica;
d) O número mínimo de alunos por turma não deve ser inferior
a 10 nem superior a 20, com excepção dos cursos no âmbito
da cláusula de formação;
e) Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, todos os
procedimentos relativos à organização das acções a desen-
volver no âmbito das entidades tuteladas pelo MSST serão
alvo de orientações específicas pelo IEFP.
Artigo 8.o
Componente de formação prática
1 — A organização da formação prática em contexto de trabalho
competirá à entidade formadora, responsável pelo curso, que asse-
gurará a sua programação, em função dos condicionalismos de cada
situação e em estreita articulação com a entidade enquadradora.
2 — As entidades enquadradoras da componente de formação prá-
tica serão objecto de avaliação da sua capacidade técnica, em termos
de recursos humanos e materiais, por parte da entidade formadora
responsável pelo curso.
3 — As actividades a desenvolver pelo formando durante a for-
mação prática em contexto real de trabalho devem reger-se por um
plano individual, consubstanciado em protocolo acordado entre a enti-
dade formadora, o formando, e seu encarregado de educação, no
caso de aquele ser menor de idade, e a entidade enquadradora do
estágio.
4 — O acompanhamento técnico-pedagógico, devidamente articu-
lado com os profissionais de orientação, bem como a avaliação do
formando, durante a formação prática em contexto de trabalho será
assegurado pelo:
a) Acompanhante de estágio, nomeado de entre os professores
da componente tecnológica, em estreita articulação com o
monitor da entidade enquadradora, nos estabelecimentos de
ensino tutelados pelo ME;
b) Coordenador de curso, em estreita articulação com o tutor
da entidade enquadradora, nos centros de formação profis-
sional de gestão directa e participada e em entidades for-
madoras externas acreditadas tuteladas pelo MSST.
5 — No desenvolvimento desta componente, na rede das escolas
públicas, particulares e cooperativas e escolas profissionais e demais
entidades formadoras tuteladas pelo ME, deverão ter-se em conta
os seguintes procedimentos:
a) O acompanhante de estágio dispõe para o efeito, durante
o período de realização do mesmo, de uma equiparação de
uma hora e trinta minutos (um tempo lectivo) semanais por
cada aluno que acompanhe;
b) As deslocações do professor acompanhante de estágio às enti-
dades enquadradoras são consideradas deslocações em ser-
viço, conferindo os inerentes direitos legalmente previstos.
Artigo 9.o
Assiduidade
1 — O regime de assiduidade deve ter em conta as exigências da
certificação e as regras de co-financiamento, pelo que se devem adop-
tar as seguintes orientações:
a) Para efeitos da conclusão da formação em contexto escolar
com aproveitamento, deve ser considerada a assiduidade do
aluno, a qual não pode ser inferior a 90 % da carga horária
total de cada disciplina ou domínio;
b) Para efeitos da conclusão da componente de formação prática
com aproveitamento, deve ser considerada a assiduidade do
aluno, a qual não pode ser inferior a 95 % da carga horária
do estágio.
2 — Em situações excepcionais, quando a falta de assiduidade do
aluno/formando for devidamente justificada, as actividades formativas
poderão ser prolongadas, a fim de permitir o cumprimento do número
de horas estabelecido ou desenvolverem-se os mecanismos de recu-
peração necessários, tendo em vista o cumprimento dos objectivos
de formação inicialmente definidos.
3 — Sempre que o aluno/formando esteja abrangido pelo regime
da escolaridade obrigatória, deverá frequentar o percurso iniciado
até ao final do ano, ainda que tenha ultrapassado o limite de faltas
permitido.
CAPÍTULO V
Condições de funcionamento dos cursos
Artigo 10.o
Concretização do currículo
1 — Para os efeitos previstos nos números seguintes, entende-se
por concretização do currículo a definição dos domínios ou disciplinas
das diferentes componentes de formação dos cursos, bem como a
identificação dos respectivos referenciais formativos ou programas
adequados à tipologia de curso seleccionada e à qualificação pro-
fissional visada. Assim:
a) Os referenciais formativos ou programas relativos às com-
ponentes de formação sócio-cultural e científica têm por base
os estabelecidos pelo ME, nos termos definidos nos n.os 2 e 3
do artigo 3.o;
b) Os referenciais formativos ou programas relativos à compo-
nente de formação tecnológica têm por base os estabelecidos
pelo ME e pelo MSST, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o;
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c) Os referenciais formativos ou programas relativos à compo-
nente de formação prática assentam num roteiro de activi-
dades, desenhado a partir do referencial profissional visado,
com base nas orientações do MSST, de acordo com o cons-
tante do n.o 5 do artigo 3.o
2 — Os referenciais da componente de formação tecnológica e prá-
tica a que se refere o número anterior respeitarão, sempre que possível,
os instrumentos congéneres aprovados no âmbito do Sistema Nacional
de Certificação Profissional (SNCP).
3 — Com excepção das situações referidas no número seguinte,
a concretização do currículo prevista no presente artigo coincide com
a autorização de funcionamento concedida nos termos do artigo 11.o
4 — As propostas de concretização do currículo de cursos que visem
qualificações para as quais não existam referenciais aprovados pelo
ME ou pelo MSST carecem de prévio reconhecimento técnico-
-pedagógico por parte da DGFV e do IEFP.
Artigo 11.o
Autorização de funcionamento
1 — A autorização de funcionamento dos cursos de educação e
formação previstos no presente Regulamento compete às direcções
regionais de educação, relativamente aos cursos a desenvolver pelos
estabelecimentos de ensino ou por outras entidades tutelados pelo
ME, e às delegações regionais do IEFP, relativamente aos cursos
desenvolvidos pela rede de centros de gestão directa ou participada
do IEFP ou por outras entidades acreditadas não tuteladas pelo ME.
2 — Os pedidos de autorização de funcionamento, bem como as
propostas de concretização do currículo, designadamente as previstas
no n.o 4 do artigo 10.o, são apresentados junto das entidades com-
petentes, nos termos estabelecidos no número anterior, através do
formulário publicado no anexo III do presente Regulamento, cabendo
ao serviço receptor a coordenação de todos os procedimentos rela-
cionados com aqueles processos, designadamente a sua remessa aos
serviços centrais competentes, quando for o caso, bem como a inter-
locução com as entidades proponentes.
3 — Os pedidos de autorização de funcionamento dos cursos pro-
movidos pela rede de centros de gestão directa do IEFP são concedidos
com base na aprovação dos respectivos planos anuais de formação.
Os mesmos pedidos no âmbito da rede de centros de gestão participada
cumprem o estabelecido no número anterior.
Artigo 12.o
Entidades formadoras
1 — Os cursos poderão ser desenvolvidos pelos estabelecimentos
de ensino tutelados pelo ME, por centros de formação profissional
de gestão directa e de gestão participada do IEFP, ou por outras
entidades formadoras acreditadas, sempre que possível em articulação
com outras entidades da comunidade.
2 — A escolha das áreas e dos perfis de formação a desenvolver
deve ter em conta a procura pelos destinatários, a capacidade técnica
da entidade formadora, em termos de recursos humanos e materiais,
bem como as reais necessidades de formação identificadas na região
em articulação com os centros de emprego, os parceiros locais, as
empresas e as autarquias.
3 — As escolas, os centros de formação e outras entidades for-
madoras asseguram as iniciativas com vista à inserção profissional
dos jovens abrangidos pelos itinerários de educação e formação, em
articulação com os serviços de psicologia e orientação, centros de





1 — A avaliação é contínua e reveste um carácter regulador, pro-
porcionando um reajustamento do processo ensino-aprendizagem e
o estabelecimento de um plano de recuperação que permita a apro-
priação pelos alunos/formandos de métodos de estudo e de trabalho
e proporcione o desenvolvimento de atitudes e de capacidades que
favoreçam uma maior autonomia na realização das aprendizagens.
2 — As reuniões de avaliação, bem como os respectivos registos,
ocorrem, em cada ano de formação, em três momentos sequenciais,
coincidentes com períodos de avaliação estabelecidos.
3 — A avaliação realiza-se por disciplina ou domínio e por com-
ponente de formação, de acordo com a escala definida para o res-
pectivo nível de escolaridade:
a) Nos cursos de tipo 1, 2 e 3, a avaliação realiza-se por com-
ponente de formação e expressa-se numa escala de 1 a 5;
b) Nos cursos de tipo 4, 5, 6 e 7 e curso de formação com-
plementar, a avaliação realiza-se por componente e expres-
sa-se numa escala de 0 a 20 valores.
Artigo 14.o
Progressão
1 — Nos cursos de tipo 1 e tipo 2, a avaliação processa-se em
momentos sequenciais predefinidos, ao longo do curso, não havendo
lugar a retenção no caso de um percurso de dois anos.
2 — Nos cursos de tipo 5, a progressão do aluno depende da obten-
ção, na avaliação sumativa interna do 1.o ano, de classificação igual
ou superior a 10 valores em todas as disciplinas, ou em todas menos
uma ou duas disciplinas.
3 — No caso de o aluno não ter obtido aproveitamento na com-
ponente de formação tecnológica, não frequentará a componente de
formação prática, nem realizará a prova de avaliação final nos casos
em que a mesma é exigida.
Artigo 15.o
Prova de avaliação final
1 — A prova de avaliação final (PAF) assume o carácter de prova
de desempenho profissional e consiste na realização, perante um júri,
de um ou mais trabalhos práticos, baseados nas actividades do perfil
de competências visado, devendo avaliar os conhecimentos e com-
petências mais significativos.
2 — A PAF tem uma duração de referência equivalente à duração
diária do estágio, podendo ser alargada, sempre que a natureza do
perfil de competências o justifique, a uma duração não superior a
trinta e cinco horas.
3 — O júri da PAF tem natureza tripartida e é composto pelo:
a) Director de curso/coordenador da acção, e ou representante
da entidade certificadora, para as profissões regulamentadas,
que preside;
b) Um professor/formador, preferencialmente o acompanhante
do estágio;
c) Um representante das associações empresariais ou das empre-
sas de sectores afins ao curso, que tem de representar as
confederações patronais com assento na Comissão Perma-
nente de Concertação Social, sempre que a formação vise
o acesso ao CAP;
d) Um representante das associações sindicais dos sectores de
actividade afins ao curso, que tem de representar as con-
federações sindicais com assento na Comissão Permanente
de Concertação Social, sempre que a formação vise o acesso
ao CAP;
e) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da for-
mação profissional ou dos sectores de actividade afins ao
curso.
4 — O júri de avaliação, para deliberar, necessita da presença de,
pelo menos, três elementos, estando entre eles, obrigatoriamente, um
dos elementos a que se referem as alíneas a) e b) e dois dos elementos
a que se referem as alíneas c) e d) do número anterior, tendo o
presidente voto de qualidade em caso de empate nas votações.
5 — O número anterior não se aplica sempre que a PAF se inserir
numa formação que vise o acesso ao CAP, de acordo com o disposto
na alínea c) do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 8/94, de 26 de
Novembro, em que o júri de avaliação terá de cumprir o disposto
no artigo 11.o do mesmo diploma, designadamente nos n.os 2, 3, 4 e 5.
6 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído
pelo seu suplente legal, previsto nos termos da legislação aplicável
ou regulamentos internos, ou, na omissão destes, ou na impossibilidade
daquele, e pela ordem enunciada, por um dos professores/formadores
a que se refere a alínea b) do n.o 3 ou, ainda, no impedimento destes,
por professor/formador a designar pela entidade formadora ou pela
escola, de acordo com o previsto no seu regulamento interno.
7 — As situações relativas à PAF não previstas no presente Regu-
lamento são definidas em regulamento específico a aprovar pelos
órgãos competentes da entidade formadora.
8 — Os cursos que conferem o nível 1 de qualificação profissional
não integram a realização de PAF.
Artigo 16.o
Conclusão do curso
1 — Para conclusão, com aproveitamento, de um curso de tipo 1,
2 e 3, os alunos/formandos terão de obter uma classificação final
igual ou superior a nível 3 em todas as componentes de formação
e na prova de avaliação final, nos cursos que a integram.
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2 — Para conclusão, com aproveitamento, de um curso de tipo 4,
5, 6 e 7 e curso de formação complementar, os alunos/formandos
terão de obter uma classificação final igual ou superior a 10 valores
em todas as disciplinas e ou domínios e ou módulos, nomeadamente
no estágio, e na PAF.
Artigo 17.o
Classificações
1 — Nas componentes de formação sócio-cultural, científica e tec-
nológica, as classificações finais obtêm-se pela média aritmética sim-
ples das classificações obtidas em cada uma das disciplinas ou domínios
de formação que as constituem.
2 — A classificação final da componente de formação prática resulta
das classificações do estágio e da PAF, com a ponderação de 70 %
e 30 %, respectivamente.
3 — Nos cursos que conferem o nível 1 de qualificação profissional,
a classificação da componente de formação prática coincide com a
classificação do estágio.
4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a classificação
final de cada disciplina ou domínio corresponde à classificação obtida
no último momento de avaliação do ano lectivo, no caso dos cursos
de um ano, ou no último momento do 2.o, no caso dos cursos de
dois anos.
5 — Nos cursos de tipo 5, a classificação de cada disciplina ou
domínio resulta da média aritmética simples, arredondada às unidades,
das classificações obtidas no último momento de avaliação de cada
ano de formação.
6 — A classificação final do curso obtém-se, para todos os cursos,
com excepção do tipo 7, pela média ponderada das classificações






FSC= classificação final da componente de formação sócio-
-cultural;
FC=classificação final da componente de formação científica;
FT=classificação final da componente de formação tecnológica;
FP=classificação da componente de formação prática.
7 — A classificação final dos cursos de tipo 7 obtém-se mediante





FSC=classificação final da componente de formação sócio-cul-
tural;
FT=classificação final da componente de formação tecnológica;
FP=classificação da componente de formação prática.
Artigo 18.o
Certificação
1 — Aos alunos/formandos que concluírem com aproveitamento os
cursos previstos no presente Regulamento será certificada, consoante
os casos, a qualificação profissional de nível 1, 2 ou 3 e a conclusão
do 6.o, 9.o ou 12.o anos de escolaridade, respectivamente, de acordo
com o previsto no anexo a que se refere o artigo 1.o
2 — Os alunos/formandos que concluírem um curso que confira
o 12.o ano de escolaridade têm ainda direito ao diploma de conclusão
do nível secundário de educação.
3 — Aos alunos/formandos que frequentaram um curso de tipo 1,
2 e 3 e obtiveram nas componentes de formação sócio-cultural e
científica uma classificação final igual ou superior a nível 3 ou 10 valo-
res, conforme a escala utilizada, e tenham respeitado o regime de
assiduidade em todas as componentes, com excepção da componente
de formação prática, poderá ser emitido um certificado escolar de
conclusão do 6.o ou do 9.o ano de escolaridade.






FSC=classificação final da componente de formação sócio-cul-
tural;
FC=classificação final da componente de formação científica.
5 — No caso de o aluno/formando ter obtido aproveitamento nas
componentes tecnológica e prática, mas sem aprovação na componente
formação sócio-cultural ou científica, poderá, para efeitos de conclusão
do curso, realizar exame de equivalência à frequência a, no máximo,
uma disciplina/domínio de qualquer das referidas componentes de
formação em que não obteve aproveitamento.
6 — Nas situações em que o aluno/formando tenha obtido apro-
veitamento numa ou mais componentes de formação, mas não sufi-
cientes para a conclusão do curso, poderá requerer a certificação
das componentes de formação em que obteve aproveitamento, as
quais não terá de repetir para efeitos de conclusão do respectivo
percurso.
7 — Nas situações em que o aluno/formando só tiver aproveita-
mento em alguns domínios ou disciplinas, a entidade formadora,
quando solicitada, poderá passar certidão comprovativa do aprovei-
tamento obtido naqueles domínios ou disciplinas, as quais não terá
de repetir para conclusão do respectivo percurso.
8 — Os certificados dos cursos de educação e formação realizados
sob tutela do ME ou do MSST a definir em despacho conjunto dos
Ministros da Educação e da Segurança Social e do Trabalho e res-
peitando o modelo de certificado instituído pelo Decreto Regula-
mentar n.o 35/2002, de 23 de Abril, são emitidos pela entidade for-
madora responsável pelo curso.
9 — Os certificados dos cursos de educação e formação realizados
por entidades acreditadas não tuteladas pelo ME ou pelo MSST são
emitidos pela entidade formadora responsável pelo curso, devendo
ser validados pelas respectivas direcções regionais de educação ou
pelas delegações regionais do IEFP.
10 — Sempre que se verifiquem as condições de certificação pro-
fissional e de avaliação específica exigidas pelo Sistema Nacional de
Certificação Profissional, os titulares de um certificado de formação




1 — A obtenção da certificação escolar do 9.o ano de escolaridade
através de um curso de tipo 3 permite ao aluno/formando o pros-
seguimento de estudos num dos cursos do nível secundário de edu-
cação previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 74/2004,
de 26 de Março, desde que realize exames nas disciplinas de Língua
Portuguesa e Matemática, de acordo com as condições estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de Outubro.
2 — A formação obtida pelos alunos com frequência sem conclusão
de um curso de tipo 1 ou 2 é creditada, a pedido dos interessados,
através de análise curricular, para efeitos de prosseguimento de
estudos.
3 — A formação obtida pelos alunos sem conclusão de um curso
de tipo 5 é creditada, a pedido dos interessados, através de análise
curricular, para efeitos de prosseguimento de estudos noutras ofertas
formativas de nível secundário.
4 — O prosseguimento de estudos de nível superior por parte de
alunos que obtenham, através dos cursos de educação e formação
previstos no presente Regulamento, a certificação escolar do 12.o ano
de escolaridade obriga à realização de exames finais nacionais, em
condições análogas às estabelecidas para os cursos profissionais de
nível secundário de educação, bem como ao cumprimento dos demais




Acompanhamento e avaliação do funcionamento dos cursos
1 — Sem prejuízo das funções cometidas ao Conselho de Acom-
panhamento previsto no n.o 10 do despacho conjunto que aprova
o presente Regulamento, o acompanhamento e a avaliação do fun-
cionamento dos cursos compete:
a) Às direcções regionais de educação relativamente aos cursos
a desenvolver pelos estabelecimentos de ensino tutelados
pelo ME e às delegações regionais do IEFP relativamente
aos cursos desenvolvidos pela rede de centros de gestão
directa ou participada do IEFP;
b) Às direcções regionais de educação ou às delegações regionais
do IEFP, de acordo com o estabelecido no artigo 11.o, rela-
tivamente às entidades acreditadas não tuteladas pelo ME
ou pelo MSST;
c) Ao conselho pedagógico ou direcção pedagógica da escola,
que poderá, para o efeito, criar uma secção própria inte-
grando, entre outros, quando existam, um elemento do Ser-
viço de Psicologia e Orientação e um elemento dos serviços
competentes em matéria de apoio sócio-educativo;
d) À equipa formativa do centro de formação profissional ou
entidade formadora, que deve abranger, para além dos for-
madores, conselheiros de orientação profissional, técnico de
serviço social e técnicos de emprego.
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2 — Para os efeitos previstos no presente artigo, os serviços regionais,
bem como os órgãos de acompanhamento das entidades formadoras,
apresentarão, respectivamente, ao Conselho de Acompanhamento ou
aos respectivos serviços de coordenação regional, relatório anual de
avaliação dos cursos por si desenvolvidos ou desenvolvidos pelas enti-
dades formadoras cujo acompanhamento lhes compete, nos termos
das alíneas a) e b) anteriores.
Artigo 21.o
Preparação para o exercício de profissões regulamentadas
O funcionamento dos cursos que preparam para o exercício de
profissões regulamentadas depende de parecer prévio emitido pelas
entidades certificadoras, no âmbito do Sistema Nacional de Certi-
ficação Profissional, de forma a garantir o cumprimento dos requisitos
relativos à homologação dos cursos.
Artigo 22.o
Estágio complementar pós-formação
Em situações particulares e sempre que a área de formação ou
o público alvo o aconselhe, pode realizar-se um estágio complementar
pós-formação com uma duração até seis meses.
Artigo 23.o
Cursos desenvolvidos no âmbito da cláusula de formação
As disposições do presente Regulamento e, designadamente, as
consagradas nos capítulos VI e VII, relativas ao regime de avaliação
e de certificação da formação, classificação final e diplomas, bem
como ao acompanhamento e avaliação do funcionamento dos cursos,
são aplicáveis, com as necessárias adaptações, aos cursos de educação




Tipologia dos percursos — Condições de acesso e certificação
Percursos de formação Habilitações de acesso Duração mínima(horas) Certificação escolar e profissional
Tipo 1 (*) . . . . . . . . . . . . . . . Inferiores ao 6.o ano de escolaridade . . . . 1125
(percurso com a duração
até dois anos)
6.o ano de escolaridade — quali-
ficação de nível 1.
Tipo 2 (*) . . . . . . . . . . . . . . . Com o 6.o ano de escolaridade, 7.o ano
ou frequência do 8.o ano.
2109
(percurso com a duração
de dois anos)
9.o ano de escolaridade — quali-
ficação de nível 2.
Tipo 3 (**) . . . . . . . . . . . . . . Com o 8.o ano de escolaridade ou frequên-
cia, sem aprovação, do 9.o ano de
escolaridade.
1200
(percurso com a duração
de um ano)
9.o ano de escolaridade — quali-
ficação de nível 2.
Tipo 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o ano de escolaridade, ou frequência do
nível secundário com uma ou mais repe-
tências, sem o concluir.
1230
(percurso com a duração
de um ano)
Certificado de competências
escolares — qualificação de
nível 2.
Curso de formação comple-
mentar.
Titulares de um curso de tipo 2 ou 3 ou
de curso de qualificação inicial de nível
2 que pretendam prosseguir a sua for-
mação.
1020




Tipo 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Titular do 10.o ano de um curso do ensino
secundário ou equivalente, ou frequên-
cia do 11.o ano, sem aproveitamento, ou
titular de percurso tipo 4, ou 10.o ano
profissionalizante, ou curso de qualifi-
cação inicial de nível 2 com formação
complementar.
2276
(percurso com a duração
de dois anos)
E n s i n o s e c u n d á r i o ( 1 2 .o
ano) — qualificação de nível 3.
Tipo 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Titular do 11.o ano de um curso do ensino
secundário ou equivalente ou frequência
do 12.o ano sem aproveitamento.
1425
(percurso com a duração
de um ano)
E n s i n o s e c u n d á r i o ( 1 2 .o
ano) — qualificação de nível 3.
Tipo 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Titular do 12.o ano de um curso cientí-
fico-humanístico ou equivalente do nível
secundário de educação que pertença à
mesma ou a área de formação afim.
1155
(percurso com a duração
de um ano)
Qualificação de nível 3.
(*) Têm também acesso os jovens com idade inferior a 15 anos desde que tenham duas repetências.
(**) Têm também acesso os jovens com idade inferior a 15 anos, de acordo com o estabelecido no n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento.
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QUADRO N.o 2
Áreas de competência e disciplinas/domínios/unidades de formação
Itinerários tipo 1, 2 e 3
Componentes de formação Áreas de competência Disciplinas/domínios/unidades de formação
Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Línguas, Cultura e Comunicação . . . . . . . . . . . . Língua Portuguesa.
Língua Estrangeira.
Tecnologias de Informação e Comunicação.
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cidadania e Mundo Actual.
Segurança e Saúde no Trabalho.
Educação Física.
Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Aplicadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Aplicada.
Disciplina Específica 2.
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologias Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade(s) do itinerário de qualificação asso-
ciado.
Prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio em Contexto de Trabalho.
Itinerários tipo 4, 5, 6 e 7
Componentes de formação Áreas de competência Disciplinas/domínios/unidades de formação
Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Línguas, Cultura e Comunicação . . . . . . . . . . . . Português.
Língua Estrangeira.
Tecnologias de Informação e Comunicação.
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cidadania e Sociedade.
Segurança e Saúde no Trabalho.
Educação Física.
Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Aplicadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Disciplina(s) de Ciências Aplicadas:
Disciplina científica 1 (*).
Disciplina científica 2 (*).
Disciplina científica 3 (*).
Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologias Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade(s) do itinerário de qualificação asso-
ciado.
Prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio em Contexto de Trabalho.
(*) Disciplinas/domínios de suporte científico à qualificação profissional visada.
ANEXO II
Matrizes dos cursos educação formação




Componente de formação sócio-cultural:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 90
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 45
Cidadania e Mundo Actual . . . . . . . . . . . . . 192 90
Tecnologias de Informação e Comunicação 96 45
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . 30 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 45




Componente de formação científica:
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 288 (c) 90Disciplina/domínio específica(o) 2 . . . . . . . .
Subtotal . . . . . . . . . . . . . 288 90
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) do itinerário de qualificação
associado (d).
480 480
Componente de formação prática:
Estágio em Contexto de Trabalho (e) . . . . . 210 210
Total de horas/curso . . . 1 872 1 125
(a) Carga horária global não compartimentada pelos dois anos do ciclo de formação,
a gerir pela entidade formadora, no quadro das suas competências específicas, acautelando
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o equilíbrio da carga horária anual por forma a optimizar a formação em contexto de escola
ou centro e a formação em contexto de trabalho. Este ciclo de formação destina-se a jovens
com habilitação inferior ao 4.o ano de escolaridade.
(b) Carga horária global prevista para um ano de formação, a gerir pela escola, no
quadro das suas competências específicas, acautelando o equilíbrio da carga horária por
forma a optimizar a formação em contexto de escola ou centro e a formação em contexto
de trabalho. Este ciclo de formação destina-se a jovens com habilitação inferior ao 4.o ano
de escolaridade.
(c) Carga horária a distribuir entre a disciplina/domínios de Matemática Aplicada e dis-
ciplina/domínio específica(o).
(d) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(e) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de competências
técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional a adquirir
e será objecto de regulamentação própria.






Componente de formação sócio-cultural:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192
Cidadania e Mundo Actual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 96
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 798
Componente de formação científica:
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 333
Disciplina/domínio específica(o) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 333
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) do itinerário de qualificação associado (b) 768
Componente de formação prática:
Formação em Contexto de Trabalho (c) . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 2 109
(a) Carga horária global não compartimentada pelos dois anos do ciclo de formação,
a gerir pela entidade formadora, no quadro das suas competências específicas, acautelando
o equilíbrio da carga horária anual por forma a optimizar a formação em contexto escolar
e a formação em contexto de trabalho.
(b) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(c) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de competências
técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional a adquirir.
(d) A distribuir entre as disciplinas de Matemática Aplicada e disciplina/domínio
específica(o).






Componente de formação sócio-cultural:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Cidadania e Mundo Actual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 21
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 192
Componente de formação científica:
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 66
Disciplina/domínio específica(o) 2 . . . . . . . . . . . . . . . .






Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) do itinerário de qualificação associado (b) 732
Componente de formação prática:
Formação em Contexto de Trabalho (c) . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 1 200
(a) Carga horária global não compartimentada pelos dois anos do ciclo de formação,
a gerir pela entidade formadora, no quadro das suas competências específicas, acautelando
o equilíbrio da carga horária anual por forma a optimizar a formação em contexto escolar
e a formação em contexto de trabalho.
(b) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(c) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de competências
técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional a adquirir.
(d) A distribuir entre as disciplinas de Matemática Aplicada e disciplina/domínio
específica(o).






Componente de formação sócio-cultural:
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 21
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 192
Componente de formação científica:
Disciplina/domínio científica(o) 1 (c) . . . . . . . . . . . . . . (b) 90Disciplina/domínio científica(o) 2 (c) . . . . . . . . . . . . . .
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) do itinerário de qualificação associado (d) 738
Componente de formação prática:
Estágio em Contexto de Trabalho (e) . . . . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 1 230
(a) Carga horária global prevista para um ano de formação, a gerir pela escola, no
quadro das suas competências específicas, acautelando o equilíbrio da carga horária por
forma a optimizar a formação em contexto de escola ou centro e a formação em contexto
de trabalho.
(b) A distribuir entre as disciplinas/domínios de formação científica.
(c) Disciplinas/domínios de suporte científico à qualificação profissional visada.
(d) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(e) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de competências
técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional a adquirir.






Componente de formação sócio-cultural:
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 45
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 390






Componente de formação científica:
Disciplina/domínio científica(o) 1 . . . . . . . . . . . . . . . . .
Disciplina/domínio científica(o) 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 180
Disciplina/domínio científica(o) 3 . . . . . . . . . . . . . . . . .
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 180
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) de formação complementar (c) . . . . . . . . . 240
Componente de formação prática:
Estágio em Contexto de Trabalho (d) . . . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 1 020
(a) Carga horária global prevista para um ano de formação, a gerir pela escola, no
quadro das suas competências específicas, acautelando o equilíbrio da carga horária por
forma a optimizar a formação em contexto de escola ou centro e a formação em contexto
de trabalho.
(b) A distribuir entre as disciplinas/domínios de formação científica.
(c) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática com-
plementares.
(d) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de com-
petências técnicas, relacionais e organizacionais adquiridas nas unidades de formação tec-
nológica complementares.






Componente de formação sócio-cultural:
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 21
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 450
Componente de formação científica:
Disciplina/domínio científica(o) 1 (b) . . . . . . . . . . . . . . 192
Disciplina/domínio científica(o) 2 (b) . . . . . . . . . . . . . . 96
Disciplina/domínio científica(o) 3 (b) . . . . . . . . . . . . . . 96
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 384
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) de itinerário de qualificação associado (c) 1 232
Componente de formação prática:
Estágio em Contexto de Trabalho (d) . . . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 2 276
(a) Carga horária global não compartimentada pelos dois anos do ciclo de formação,
a gerir pela entidade formadora, no quadro das suas competências específicas, acautelando
o equilíbrio da carga horária anual por forma a optimizar a formação em contexto de escola
ou centro e a formação em contexto de trabalho.
(b) Disciplinas/domínios de suporte científico à qualificação profissional nível 3 visada.
(c) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(d) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de com-
petências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional
a adquirir.






Componente de formação sócio-cultural:
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45






Componente de formação científica (b):
Disciplina/domínio científica(o) 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Disciplina/domínio científica(o) 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 180
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) de itinerário de qualificação associado (c) 840
Componente de formação prática:
Estágio em Contexto de Trabalho (d) . . . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 1 425
(a) Carga horária global, a gerir pela entidade formadora, no quadro das suas competências
específicas, acautelando o equilíbrio da carga horária por forma a optimizar a formação
em contexto de escola ou centro e a formação em contexto de trabalho.
(b) Considera-se que estes alunos, provenientes de um curso científico-humanístico ou
equivalente de área de estudos afim, são portadores de formação científica adequada.
(c) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(d) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de com-
petências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional
a adquirir. Em cursos a desenvolver em estabelecimentos de ensino tutelados pelo ME,
esta componente de formação terá lugar no ano lectivo seguinte à formação.






Componente de formação sócio-cultural:
Cidadania e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . 30
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 105
Componente de formação científica (b): –
Componente de formação tecnológica:
Unidade(s) de itinerário de qualificação associado (c) 840
Componente de formação prática:
Estágio em Contexto de Trabalho (d) . . . . . . . . . . . . . 210
Total de horas/curso . . . . . . . 1 155
(a) Carga horária global prevista para um ano de formação, a gerir pela entidade for-
madora, no quadro das suas competências específicas, acautelando o equilíbrio da carga
horária por forma a optimizar a formação em contexto de escola ou de centro e a formação
em contexto de trabalho.
(b) Considera-se que estes alunos, provenientes de um curso científico-humanístico ou
equivalente de área de estudos afim, são já titulares da formação científica necessária.
(c) Unidades de formação/domínios de natureza tecnológica, técnica e prática estru-
turantes da qualificação profissional visada.
(d) O estágio em contexto de trabalho visa a aquisição e o desenvolvimento de com-
petências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional
a adquirir e será objecto de regulamentação própria.
ANEXO III
N.o 175 — 27 de Julho de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 307
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR
Instituto de Meteorologia
Despacho (extracto) n.o 15 027/2004 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto de Meteorologia de
30 de Junho de 2004:
Maria Manuela Ferreira Mourisco, assistente administrativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa — nomeada definitivamente na
categoria de assistente administrativa principal, carreira de assis-
tente administrativo, do quadro de pessoal do ex-INMG, ficando
exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação do
lugar.
O Instituto de Metereologia obteve, nos termos do n.o 3 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio, a neces-
Questionário 
 
 Com este questionário queremos ter uma ideia sobre o teu dia a dia escolar e 
sobre conflitos que possas ter na escola.  
 Lê cada afirmação e pensa sobre o que aconteceu durante a semana passada. 
Coloca uma cruz no quadrado da coluna que indica quantas vezes isso aconteceu 
durante a semana. Quando acabares de preencher o questionário, espera que o teu 
professor o recolha. Deves responder com sinceridade pois ninguém vai saber que foste 
tu que preencheste este questionário.  
 
 
Sexo:             Masculino                     Feminino  
 
Ano de escolaridade: _____             Idade: _____ 
 
Esta semana, na escola, um colega: Nunca Uma vez Mais de uma vez 
1. Chamou-me nomes.    
2. Disse-me uma coisa simpática.    
3. Disse uma coisa desagradável ou 
maldosa acerca da minha família. 
   
4. Tentou dar-me um pontapé.    
5. Tratou-me com gentileza e respeito.    
6. Magoou-me porque eu sou diferente.    
7. Deu-me um presente.    
8. Disse que ia bater-me.    
9. Emprestou-me dinheiro.    
10. Tentou obrigar-me a dar-lhe 
dinheiro. 
   
11. Tentou meter-me medo.    
12. Emprestou-me uma coisa de que eu 
precisava. 
   
13. Impediu-me de continuar a jogar.    
14. Foi mau para mim por causa de 
uma coisa que eu fiz. 
   
15. Falou comigo sobre moda.    
16. Contou-me uma anedota.    
17. Contou-me uma mentira.    
18. Reuniu outros colegas para virem 
intimidar-me (meter medo). 
   
19. Tentou obrigar-me a magoar outra 
pessoa. 
   
20. Sorriu para mim.    
21. Tentou meter-me em sarilhos.    
22. Ajudou-me a carregar alguma coisa.    
23. Tentou magoar-me.    
24. Ajudou-me com o trabalho da 
escola. 
   
25. Obrigou-me a fazer uma coisa que 
eu não queria. 
   
Esta semana, na escola, um colega: Nunca Uma vez Mais de uma vez 
26. Conversou comigo sobre televisão.    
27. Tirou-me uma coisa.    
28. Partilhou uma coisa comigo.    
29. Disse uma coisa desagradável ou 
maldosa acerca da cor da minha pele. 
   
30. Gritou comigo.    
31. Jogou comigo.    
32. Tentou passar-me uma rasteira.    
33. Conversou comigo sobre coisas de 
que eu gosto. 
   
34. Riu-se de mim de uma forma que 
feriu os meus sentimentos. 
   
35. Disse que ia fazer queixa de mim.    
36. Tentou estragar uma coisa que me 
pertencia. 
   
37. Contou uma anedota sobre mim.    
38. Tentou bater-me.    
39. Fez-me sentir mal comigo mesmo.    
40. Fez-me sentir bem comigo mesmo.    
        
Retirado de: Beane, A. L. (2006). A sala de Aula sem Bullying – Mais de 100 sugestões 
e estratégias para professores. Porto: Porto Editora (com autorização da editora). 
 
Agora a seguir, por favor, escolhe a opção, que aches que está mais de acordo com o 
que tu pensas em relação a ti: 
 
Se achas que és muitas vezes vítima (gozam contigo, batem-te, ameaçam-te, metem-te 
medo, obrigam-te a fazer o que não queres, etc.) põe uma cruz (x) no rectângulo Muitas 
vezes vítima. Se achas que só algumas vezes és vítima põe uma cruz (x) no rectângulo 




Muitas vezes vítima 
 
Algumas vezes vítima Nunca vítima 
 
Se achas que és muitas vezes agressor (gozas com os outros, bates, ameaças, metes 
medo, obrigas os outros a fazer coisas que não querem, etc.) põe uma cruz (x) no 
rectângulo Muitas vezes agressor. Se achas que só algumas vezes és agressor põe uma 
cruz (x) no rectângulo Algumas vezes agressor. Se achas que nunca és agressor põe 
uma cruz (x) no rectângulo Nunca agressor. 
 
Muitas vezes agressor 
 
Algumas vezes agressor Nunca agressor 
 
Se já acabaste de preencher o questionário, espera que a tua professora o recolha. 
 
Muito obrigado pela tua colaboração! 
Exmo. Sr.  
Presidente do Conselho Executivo  
Agrupamento de Escolas de Oliveirinha 
Aveiro, 4 de Dezembro de 2006. 
 
 O meu nome é César Filipe dos Santos Alves Flores, sou aluno do mestrado em 
Activação do Desenvolvimento Psicológico, do Departamento de Ciências da Educação 
da Universidade de Aveiro. 
 Neste momento, encontro-me no segundo ano do mestrado, na fase de 
dissertação, sob a orientação do Professor Doutor Carlos Fernandes Silva, Professor 
Catedrático do Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro. 
 O meu trabalho pretende abordar o Bullying, numa perspectiva a mais empírica 
possível, no sentido de verificar algumas questões que se têm posto na literatura actual 
sobre o tema. 
 Para o efeito, venho junto de V. Ex.ª solicitar que o vosso Agrupamento de 
Escolas seja o meu “campo de estudo”, recorrendo a uma amostra de alunos dessa 
instituição, do 3º ao 9º ano de escolaridade para distribuição dum questionário de auto-
preenchimento. Este instrumento pretende conhecer melhor a realidade escolar dos 
alunos no que à violência escolar diz respeito. Para além disso, pretende sistematizar 
alguns dados que podem vir a constituir uma base de dados para um trabalho mais 
rigoroso de análise e discussão. 
 Todos os dados que forem recolhidos serão absolutamente confidenciais, tanto 
no que diz respeito aos alunos, como às turmas e escolas envolvidas e serão como tal 
trabalhados, sem que a qualquer momento haja a quebra desse compromisso. 
 Manifesto-me disponível para os posteriores esclarecimentos que V. Ex.ª 
entenda obter sobre o trabalho. 
 Desde já agradeço a compreensão pelo interesse do trabalho esperando a 
receptividade de V. Ex.ª e da instituição que representa. 
 Com os melhores cumprimentos 
 
 César Filipe dos Santos Alves Flores 
  
 
 
  
  
